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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 6141/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultor da Casa Civil o conselheiro de embaixada
licenciado Carlos José de Pinho e Melo Pereira Marques, com efeitos
a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão de serviço,
fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido
diploma em 95 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para
os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6142/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultor da Casa Civil Rui Guerreiro Marques
Simplício, técnico profissional principal do quadro da Secretaria-Geral
da Presidência da República, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2001 e em regime de comissão de serviço, fixando-lhe os abonos
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma em 95 %
dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6143/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
Doutor José Fernando Madureira Pinto, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade do Porto, com efeitos a
partir de 9 de Março de 2001, fixando-lhe os abonos previstos nos
n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma em, respectivamente,
75 % e 25 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os
assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6144/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 8.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1, 2 e 5, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de
4 de Abril, nomeio adjunta do Gabinete a licenciada Maria Clara
dos Santos Chambel Dionísio, técnica superior estagiária da Câmara
Municipal de Lisboa, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001
e em regime de comissão de serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6145/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 8.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretária pessoal Maria Cristina Borges Robalo
de Almeida, redactora de 2.a classe do Instituto da Comunicação
Social, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime
de comissão de serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6146/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 8.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio secretária pessoal a licenciada Ana Carla Garcia
Miguens Rosa Mateus, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6147/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, 4.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio adjunta do Gabinete de Apoio ao Cônjuge
do Presidente da República a licenciada Isabel Maria Campiso Rocha,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6148/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, 4.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio adjunta do Gabinete de Apoio ao Cônjuge
do Presidente da República a licenciada Maria Luísa Nogueira Santos
da Cunha, professora da Casa Pia de Lisboa, com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão de serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6149/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio adjunto da Casa Civil o licenciado João Vasco Barradas
Durão Palma Fialho, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6150/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio adjunta da Casa Civil Maria Cristina Rocha Viana
de Almeida, area manager da Direcção Internacional do Banco Atlân-
tico, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de
requisição.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6151/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultor da Casa Civil o engenheiro técnico Gonçalo
Vasconcelos dos Santos Couceiro, engenheiro técnico especialista do
Instituto Português do Património Arquitectónico, com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão de serviço, fixando-lhe
os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma
em 95 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os
assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6152/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio consultora da Casa Civil a licenciada Elisabete Rosa
Caramelo Cachôchas, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001,
fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido
diploma em 95 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para
os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6153/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio consultor da Casa Civil João Gabriel Duarte Morais,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, fixando-lhe os abonos
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma em 95 %
dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6154/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio consultora da Casa Civil a licenciada Maria do Carmo
Leal de Faria Franco de Andrade Neves, com efeitos a partir de
9 de Março de 2001, fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1 e
2 do artigo 20.o do referido diploma em 95 % dos abonos de idêntica
natureza estabelecidos para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6155/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
mestre António Jorge Pina dos Reis Novais, com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001, fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1
e 2 do artigo 20.o do referido diploma em 95 % dos abonos de idêntica
natureza estabelecidos para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6156/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultora da Casa Civil a secretária de embaixada
licenciada Helena Gilda Moreira Freire de Morais Barroco, com efei-
tos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão de
serviço, fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o
do referido diploma em 95 % dos abonos de idêntica natureza esta-
belecidos para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6157/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio secretária da Casa Civil a licenciada Maria José Dias,
técnica de 2.a classe do quadro de pessoal não docente da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal, com efeitos
a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão de serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.
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Despacho n.o 6158/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio secretárias da Casa Civil Maria Isabel dos Reis Freire
Vazquez Lorenzo, Sara Menano Seruya Saraiva Cabral, Rita Maria
Araújo Simões Saldanha, Maria Filomena Laranja Pestana Teixeira,
a licenciada Maria Luísa dos Santos Pedroso Macedo e Maria Manuela
Pereira dos Santos, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6159/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio secretária da Casa Militar a assistente administrativa
principal do Ministério da Defesa Nacional Maria Lucinda Santos
Guimarães, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime
de comissão de serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6160/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
licenciado Nuno Manuel Brederode dos Santos, assessor da admi-
nistração de Investimentos e Participações Empresariais, S. A., com
efeitos a partir de 9 de Março de 2001, não lhe sendo devidos os
abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do mesmo diploma.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6161/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, Nuno
Gonçalo Gago da Câmara Botelho de Medeiros, com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001, não lhe sendo devidos os abonos previstos
nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do mesmo diploma.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6162/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
licenciado Manuel Jorge Fonseca de Magalhães e Silva, com efeitos
a partir de 9 de Março de 2001, não lhe sendo devidos os abonos
previstos no n.os 1 e 2 do artigo 20.o do mesmo diploma.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6163/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio secretária pessoal do chefe da Casa Civil a técnica
profissional de 1.a classe do quadro da Secretaria-Geral da Presidência
da República Ana Luísa Sousa de Villas-Boas Potes Miguéis, com
efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão
de serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6164/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio secretária da Casa Civil Maria Fernanda Teixeira da
Costa Faceira da Graça, assistente administrativa do quadro da Secre-
taria-Geral da Presidência da República, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001 e em regime de comissão de serviço, não lhe sendo
devido o abono a que se refere o n.o 2 do artigo 19.o do referido
diploma.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6165/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 12.o, 16.o, n.os 1 e 2, e 20.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio o chefe de serviço da carreira médica hospitalar
Daniel Joaquim de Souza Azevedo de Mattos, assistente hospitalar
graduado de medicina interna do Hospital de Curry Cabral, para
integrar o Serviço de Apoio Médico, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001 e em regime de comissão de serviço, a quem fixo
remuneração e abono para despesas de representação iguais aos que
estão fixados para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6166/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 12.o e 16.o, n.os 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de Abril,
nomeio o chefe de serviço de cirurgia geral Eduardo Manuel Barroso
Garcia da Silva, director do Serviço de Cirurgia B do Hospital Fer-
nando da Fonseca, para integrar, a tempo parcial, o Serviço de Apoio
Médico, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, não lhe sendo
devidos os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do mesmo
diploma.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6167/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 12.o, 16.o, n.os 1 e 2, e 20.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio Natália Maria Gonçalves de Matos, enfermeira
graduada do Hospital de Santa Cruz, para integrar o Serviço de Apoio
Médico, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime
de comissão de serviço, a quem fixo remuneração igual à que está
fixada para os adjuntos.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6168/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio secretária da Casa Militar a assistente administrativa
principal do Estado-Maior do Exército Maria de Lourdes Madalena
Almas da Silva, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em
regime de comissão de serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6169/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 12.o, 16.o, n.os 1 e 2, e 20.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio o sargento-ajudante da Força Aérea José
Manuel da Costa Magalhães, enfermeiro graduado, para integrar o
Serviço de Apoio Médico, com efeitos a partir de 9 de Março de
2001 e em regime de comissão normal, a quem fixo remuneração
igual à que está fixada para os adjuntos.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6170/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
Doutor João Manuel Gaspar Caraça, professor catedrático convidado
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica
de Lisboa e director do Serviço de Ciência da Fundação Calouste
Gulbenkian, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, fixando-lhe
os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma
em, respectivamente, 75 % e 25 % dos abonos de idêntica natureza
estabelecidos para os assessores.

19 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6171/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
Doutor Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, fixando-lhe o abono
previsto no n.o 2 do artigo 20.o do referido diploma em 75 % do
abono de idêntica natureza estabelecido para os assessores.

19 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6172/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretárias da Casa Civil a licenciada Maria Noémia
dos Reis Barroso e Ana Maria Reis dos Santos, funcionárias do Partido
Socialista, com efeitos a partir de 9 Março de 2001 e em regime
de requisição.

19 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4745/2001 (2.a série). — Por decreto do Presidente
da República de 14 de Março de 2001, é agraciado com a grã-cruz
da medalha de mérito militar o tenente-general José Eduardo Mar-
tinho Garcia Leandro, de nacionalidade portuguesa.

15 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 6173/2001 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Março de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciados Maria Antonieta Antunes Teixeira e João Viegas Vilhete
d’Abreu — nomeados, precedendo concurso, técnicos superiores
parlamentares principais da área de informática do quadro de pes-
soal da Assembleia da República (2.o escalão, índice 540), com
efeitos a partir do dia 15 de Março de 2001.

Licenciada Maria Gabriela Branco Ferreira Lima — nomeada, pre-
cedendo concurso, assessora parlamentar da área de arquivo do
quadro de pessoal da Assembleia da República (1.o escalão,
índice 725), com efeitos a partir de 15 de Março de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 4746/2001 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o da
Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança de
emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Abril de 2001
serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxas de conversão
por 1 euro

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,053 30
Novo kwanza da República Popular de Angola . . . 18,384 60
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . . . 1,665 60
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,490 20
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,929 00
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,759 20
Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,350 81
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . . . 0,932 40
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,930 50
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,818 50
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 532,572 00
Yuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,702 10
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 080,600 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 179,434 20
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 00
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,619 60
Colon de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,932 40
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,932 40
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340,750 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,932 40
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159,774 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,204 40
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,932 40
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,076 40
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,426 40
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 626,050 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,278 31
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,534 30
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,957 60
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,849 60
Colon da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296,085 00
Yen do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,133 80

Divisas Taxas de conversão
por 1 euro

Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,660 66
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,534 30
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,887 90
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,930 50
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,490 50
Kuacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,812 20
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,723 70
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,921 20
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 725,500 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,932 40
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,517 30
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,033 60
Real de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,358 29
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,930 50
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,875 20
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 298,620 00
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,283 70
Zloty da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,857 50
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,590 67
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 493,890 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 931,570 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,532 70
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,035 60
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,204 40
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,732 40
Bath da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,304 60
Dólar de Trinidad e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,806 30
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 933 864,000 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,635 90
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,617 00
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650,652 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,565 00
Kuacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 331,540 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,270 60
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 002,600 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,853 90

15 de Março de 2001. — O Director, Almeida Ribeiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 6174/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Joaquim Manuel Penim Pinheiro, assessor do quadro de pessoal do
ICP — autorizado o regresso ao serviço da situação de licença de
longa duração em que se encontrava desde 1 de Janeiro de 1996,
com efeitos a partir de 1 de Abril do ano em curso.

15 de Março de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Declaração n.o 95/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho, declara-se que:

1 — A localização dos troços da auto-estrada A7, entre os nós de
ligação de Selho/Guimarães sul-Fafe-Basto, foi aprovada por meu
despacho de 14 de Dezembro de 2000.

2 — A zona de servidão non aedificandi a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho,
é a que consta do mapa anexo.

3 — A faixa de reserva estará patente, durante 30 dias, na AENOR,
Auto-Estradas do Norte, S. A.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Despacho n.o 6175/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 29 de Dezembro de 2000, do Secre-
tário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, que aprovou as plantas
parcelares S3A1-E-202-13-04a, 07a, 08a, 12a, 14a, 17a, 20a e 21a,
os mapas de áreas relativos ao sublanço Grândola Sul-Aljustrel,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante
do despacho n.o 18 249/2000 (2.a série), de 22 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno
necessárias à construção do sublanço Grândola Sul-Aljustrel, abaixo

identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Mapa de áreas — Expropriações

Desenho S3A1-E-202-13-04a
Auto-estrada: A2 — Auto-Estrada do Sul. Concelho: Ferreira do Alentejo.
Sublanço: Grândola (Sul)-Aljustrel. Freguesia: Figueira de Cavaleiros.

Setembro 2000.

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

5 António Rodrigues Sobral, Monte Garcia
Menino de Cima, Santa Margarida do
Sado, 7900 Ferreira do Alentejo.

Art. 4
Sec. N

D. 00155/020287 303250 NL 15105 B 1) 235

6 Luís Sobral do Nascimento Gomes e
outros, Praceta A, Avenida da Cidade
de Lourenço Marques, lote 529, 5.o,
esquerdo, 1800 Lisboa.

Art. 5
Sec. N

D. 00573/971016 334250 NL 14370 B 1) 5645
B 2) 2925

Totais . . . . . . . . . . . B 8805

Legenda:

B — área a dispensar.

Desenho S3A1-E-202-13-05

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

11 Maria Adelaide de Sousa Vilhena de
Andrade, Avenida do Restelo, 21, 1400
Lisboa

Art. 4
Sec. L, L1, L2

D. 00457/950508 2638170 NL 41540
2) (*) 89585
3) (**) 101750
6) (***) 118660

1) 3400
4) (**) 3370
5) (**) 4165
7) (***) 2145
8) (***) 4330

c) (***) 470
d) (***) 1295
,e) (***) 800

B b) (**) 775 a) 2445

Totais . . . . . . . . . . . , 800 B 775

(*) Área transportada do desenho S3A1-E-202-13-06.
(**) Áreas transportadas do desenho S3A1-E-202-13-07a.
(***) Áreas transportadas do desenho S3A1-E-202-13-08a.

Legenda:

, — aumento de área a expropriar.
B — área a dispensar.
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Desenho S3A1-E-202-13-12a

Freguesia: Canhestros.

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

23 José Luís Carvalho e esposa, Rua do Par-
que, 16, rés-do-chão, 7540 Santiago do
Cacém (procurador: José Eduardo
Pereira Carvalho, Rua do Parque, 16,
rés-do-chão, 7540 Santiago do Cacém).

Art. 82
Sec. S2

D. 01343/130790 940500 NL 100285
3) (*) 49765

B 1) 3110
B 2) 3925
B a) 190

Totais . . . . . . . . . . . B 7225

(*) Área transportada do desenho S3A1-E-202-13-13.

Legenda:

B — área a dispensar.

Desenho S3A1-E-202-13-14a

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

26 TOMSIL — Sociedade Industrial de
Concentrado de Tomate, S. A., Fortes,
7900 Ferreira do Alentejo.

Art. 7
Sec. U

D. 02965/990331 570875 NL 25720 a) 525
b) 285 B b) 285

Totais . . . . . . . . . . . B 285

Legenda:

B — área a dispensar.
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Desenho S3A1-E-202-13-17a

Concelho: Aljustrel.
Freguesia: São João de Negrilhos.

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

35 Joaquim Júlio Revez, Rua da Lagoa, 23,
Montes Velhos, 7600 São João de
Negrilhos.

Art. 9
Sec. C

D. 00457/290591 NL 10510 B 1) 695 a) 4745

36 Ilda dos Santos Lampreia da Cruz, Rua
de São João, 17, 7600 São João de
Negrilhos.

Art. 10
Sec. C (parte)

D. 00174/100487 NL 4855 B 1) 4905
B a) 185

b) 4020
c) 2090

37 Alfredo da Conceição Bejinha, Rua de
Vasco da Gama, 8, Jungueiros, 7600
São João de Negrilhos.

Art. 10
Sec. C (parte)

D. 00174/100487 15940 4525 B 1) 1310
B a) 170

b) 4580
c) 5080
d) 275

38 Ana Maria Vilhena da Cruz Marques Fer-
nandes, Rua do General Humberto
Delgado, 3, 1.o, direito, Fogueteiro,
2840 Seixal.

Art. 10
Sec. C (parte)

D. 00174/100487 16510 3860 B 1) 295
B a) 200

b) 7145
c) 5010

39 Deolinda Maria da Costa Aleluia das
Dores, Monte da Bela Vista, Azinheira
dos Barros, 7570 Grândola.

Art. 14
Sec. C

D. 00130/160786 NL 35300
, 4) 65

, 2) 1072
, 3) 1310

B 1) 2100
B b) 150

)(– a) 50555

Totais . . . . . . . . . . . , 65 , 2382 B 10010

Legenda:
, — aumento de área a expropriar.
B — área a dispensar.
)(– — área alterada.

Desenho S3A1-E-202-13-20a

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

43 Maria de Fátima da Silva Neutel Aresta
Guerreiro e outro, Rua da Cidade da
Beira, 74, 7.o, direito, 1800-070 Lisboa.

Art. 1
Sec. J

D. 8648
fl. 170

do livro B-27

NL 32275
, 1) 41620 , a) 1281
, 2) 40786

43/1 Aquilino do Serro Caixeirinho, Rua do
Dr. Brito Camacho, 7, Rio de Moinhos,
7600 São João de Negrilhos.

30BB 00036/241187 NL , 1001 , a) 258

Totais . . . . . . . . . . . , 83407 , 1539

Legenda:
, — aumento de área a expropriar.
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Desenho S3A1-E-202-13-20a

Freguesia: Rio de Moinhos.

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

44 José de Brito Coelho Fernandes e outros,
Rua de Olivença, 41, Aljustrel, 7600
Aljustrel.

Art. 2
Sec. BB

D. 3781
fl. 18 do livro

B-13

NL 62505 1) 2385 b) (*) 2385 )(– a) 26435
3)(*) 75645 2) 2305 , c) (*) 723

, 4) 1490 , d) 3012
, 5) 4701 , e) 1504

, f) (*) 4162
, g) (*) 1793
, h) 2545

Totais . . . . . . . . . . . , 6191 , 13739

(*) Áreas transportadas do desenho S3A1-E-202-13-21a.

Legenda:

, — aumento de área a expropriar.
)(– — área alterada.

Desenho S3A1-E-202-13-21a

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

46 José Francisco Raposo do Ó Gasparões,
Caixa Postal 174, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Art. 19
Sec. BB

D. 4026
fl. 161

do livro B-13

NL 5180 , a) 818

Totais . . . . . . . . . . . , 818

Legenda:

, — aumento de área a expropriar.
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Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 4747/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 8 de Março de 2001, se encontra aberto concurso interno geral
de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, com vista ao preenchimento
de dois lugares de técnico profissional de 2.a classe, do quadro de
pessoal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, cons-
tante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro.

2 — De salientar que é dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, pois a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para o preenchimento dos refe-
ridos lugares, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contados
da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, são também
aplicáveis ao presente concurso os Decretos-Leis n.os 353-A/89, 427/89,
204/98 e 404-A/98, respectivamente de 16 de Outubro, de 7 de Dezem-
bro, de 11 de Julho e de 18 de Dezembro, o Código do Procedimento
Administrativo e o despacho conjunto n.o 793/99, de 2 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, de apoio
à presidência e ao corpo de conselheiros, relativas às áreas de aten-
dimento, encaminhamento, informação, expediente e arquivo,
incluindo relações internacionais, com apoio técnico-administrativo
a comissões e grupos de trabalho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com adequado curso

tecnológico, curso de escolas profissionais, curso das escolas especia-
lizadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definidos pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Con-
selho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado.
Constitui ainda requisito especial exigível para o concurso conhecimento
da língua inglesa que permita fácil comunicação e atendimento.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a que
resulta da escala salarial fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a categoria de
técnico profissional de 2.a classe e as condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — sede do Conselho Superior de Obras
Públicas e Transportes, Rua da Prata, 8, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas.
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Conselho Superior de Obras Públi-
cas e Transportes e entregue na Rua da Prata, 8, 1149-057, Lisboa,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, estado
civil, naturalidade e nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata, menção expressa
da categoria e serviço a que pertence;

d) Situação face à função pública (categoria detida, carreira,
serviço a que pertence, natureza do vínculo);

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e profissionais;
b) Curriculum vitae, detalhado e devidamente assinado;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se acha

vinculado, devidamente assinada e autenticada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a categoria que detém e respectiva
carreira, a antiguidade na categoria e na função pública;

d) Documentos que o candidato considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

9.4 — A falta do documento referido na alínea a) do número ante-
rior determina a exclusão do candidato.

10 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir aos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos dos factos
por si referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito,
em conformidade com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:
Avaliação curricular;
Provas de conhecimentos específicos; e
Entrevista profissional de selecção;

tendo os dois primeiros carácter eliminatório, cada um de per si,
sendo excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores.

11.1 — As provas de conhecimentos específicos revestirão a forma
escrita, terão a duração máxima de noventa minutos, visando os temas
previstos no despacho conjunto n.o 793/99, de 2 de Setembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 16 de Setembro
de 1999, relativamente à carreira técnico-profissional de secretariado,
incluindo uma prova de língua inglesa.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.3 — Todos os métodos de selecção serão classificados na escala
de 0 a 20 valores, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF=2AC+3PC+ES
6em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos específicos;
ES=entrevista de selecção.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que soli-
citada, de acordo com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Conselheiro arquitecto António Vasco da Costa
Carvalho Massapina.

Vogais efectivos:
Dr.a Lídia Rosa Soares Nobre.
Dr.a Maria Cremilde Castelo Branco Trindade.

Vogais suplentes:
Conselheiro engenheiro José Guerreiro Soares Amaro.
Engenheiro João Manuel de Sousa Marques.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal suplente.

12 de Março de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Instituto para a Construção Rodoviária

Despacho n.o 6176/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atenta a resolução do conselho de administração do Instituto para a
Construção Rodoviária de 21 de Dezembro de 2000, que aprovou a
planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas n.os 8.14E e
8.15.1AE necessárias à construção da obra da EN 224 — variante entre
Oliveira de Azeméis e Vale de Cambra — trabalhos complementa-
res — troço entre a Rotunda da ARSOPI e o fim da obra, declaro,
por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante do des-
pacho n.o 18 249/2000, de 22 de Agosto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000, ao abrigo do
artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei
n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público
subjacente à célere e eficaz execução da obra projectada, a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de
terreno n.os 8.14E e 8.15.1AE necessárias à execução da obra da
EN 224 — variante entre Oliveira de Azeméis e Vale de Cambra — tra-
balhos complementares — troço entre a Rotunda da ARSOPI e o fim
da obra, identificadas no mapa e na planta em anexo, com os elementos
constantes da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos
e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

2 de Março de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas.
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 280/2001. — Sendo necessário designar
o órgão de fiscalização previsto no artigo 11.o dos Estatutos da
Empresa Pública Navegação Aérea de Portugal — NAV, E. P., apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro, e sem prejuízo
da implementação do disposto nos artigos 27.o e 35.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, que procedeu à revisão do regime
jurídico do sector empresarial do Estado, determina-se:

1 — São nomeados para o órgão de fiscalização da NAV, E. P.,
os seguintes membros:

Presidente — Dr. Raul Andrade L. Bordalo Junqueiro.
Vogal — J. Monteiro & Associados, SROC (Sociedade de Revi-

sores Oficiais de Contas), L.da, representada pelo Dr. António
Francisco Xavier de Sousa e Meneses.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua publicação.

26 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6177/2001 (2.a série). — Considerando que o des-
tacamento para outra situação dos vogais efectivo e suplente repre-
sentantes do Exército português na Comissão Permanente de Con-
trapartidas, torna-se necessário proceder à sua substituição:

Assim, nos termos do n.o 2 do despacho conjunto n.o 718/99, de
9 de Agosto, dos Ministros da Defesa Nacional e da Economia, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto de
1999, e do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 19.o do regulamento interno
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da Comissão Permanente de Contrapartidas, determino que são repre-
sentantes do Exército na Comissão Permanente de Contrapartidas:

Vogal efectivo — Coronel ENG Rui António Faria de Men-
donça.

Vogal suplente — Tenente-coronel CAV Francisco Joaquim da
Costa Lopes.

15 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 4748/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Ins-
tituto, em observância do preceituado no n.o 3 do artigo 95.o do mesmo
diploma, a lista de antiguidade dos funcionários do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a apresentar
no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, conforme determina o
artigo 96.o do mesmo diploma.

14 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 607/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do artigo 252.o e do n.o 2
do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, promotor de
justiça do 3.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa o MAJ SGE
NIM 18780777, José Pereira dos Santos.

Inicia o biénio em 16 de Março de 2001 com termo a 15 de Março
de 2003.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Aviso n.o 4749/2001 (2.a série). — Concurso ordinário para o
preenchimento de uma vaga destinada ao quadro permanente de oficiais
farmacêuticos do Exército. — Nos termos da Portaria n.o 693-A/75,
de 24 de Novembro, com a nova redacção que lhe é dada pelas Por-
tarias n.os 372/85, de 16 de Novembro, e 574/89, de 17 de Julho,
e do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro, publi-
ca-se a lista de candidatos admitidos a concurso, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de
Dezembro de 2000:

Dr.a Ana Paula Rodrigues Tavares de Pina.
Dr.a Maria Alexandra Raposo Calado-Néca Ribeiro.
Dr.a Ana Lúcia de Sousa Guerreiro.
Dr.a Sónia Cristina Canastra Afonso.
Dr. Filipe André Rodrigues Soares Novais.
Dr.a Catarina da Luz Rodrigues de Oliveira.
Dr.a Ana Sofia Carvalho de Magalhães.
Dr. Paulo César Esteves dos Santos.
Dr.a Patrícia Lourenço Valentim Trindade.
Dr.a Vera Patrícia Quintas Lopes Pires.
Dr.a Mónica Oliveira Gonçalves.
Dr.a Helena Catarina Inocêncio Teixeira de Faria.
Dr. José Luís Sanches Branco Vicente de Sousa.

8 de Março de 2001. — O Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Aviso n.o 4750/2001 (2.a série). — Concurso ordinário para o
preenchimento de oito vagas destinadas ao quadro permanente de oficiais
médicos do Exército. — Nos termos do n.o 5.o da Portaria n.o 632/78,
de 21 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos para Oficiais
Médicos do Exército, aprovado pelo despacho n.o 97-A/78, de 13
de Novembro, do Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no
Diário da República de 22 de Dezembro de 1978, e do artigo 70.o
do Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro, publica-se a lista
de candidatos admitidos a concurso, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro
de 2000:

Candidatos admitidos:

Dr. Hugo Alexandre Nunes Santos Romão.
Dr.a Sónia Nogueira Lima da Silva.
Dr. Carlos Augusto Rodrigo Baleia.
Dr.a Susana Pereira da Silva Tavares.
Dr. Nuno Bessa Pinto Leite.
Dr.a Isabel Maria Dias Guerreiro.
Dr. Fernando Maria da Graça.
Dr. Rafael Antunes Pombo.

8 de Março de 2001. — O Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Évora

Aviso n.o 4751/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do artigo 96.o do mesmo diploma, avisam-se os interessados de que
se encontra afixada na Secretaria deste Governo Civil a lista de anti-
guidade referente a 31 de Dezembro de 2000 dos funcionários do
quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Évora.

14 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Teresa Bragança Dias
Tedeu.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 608/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de Oli-
veira de Azeméis pretende que lhe seja cedida, a título definitivo,
a antiga Escola Preparatória de Bento Carqueja, sita na freguesia
e concelho de Oliveira de Azeméis, com vista à instalação de uma
academia de música e de um instituto de línguas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, à Câmara Municipal
de Oliveira de Azeméis da antiga Escola Preparatória de Bento Car-
queja, que se encontra inscrita na matriz sob o artigo 208.o da freguesia
de Oliveira de Azeméis e registada na Conservatória do Registo Pre-
dial a favor do Estado sob o n.o 01831/120199 e inscrição a favor
do Estado G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da presente cessão, uma vez
que o imóvel se destina à instalação de uma academia de música
e de um instituto de línguas.

3.o A presente cessão efectua-se mediante o pagamento da com-
pensação de 31 800 000$, a efectuar em seis semestralidades, ven-
cendo-se a primeira no acto de assinatura do auto de cessão e as
restantes serão acrescidas de juros, pelo diferimento das prestações,
no valor de 5 %/ano, nos termos da Portaria n.o 602/98, de 16 de
Junho.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, sem direito a qualquer indemnização
por benfeitorias realizadas, devendo ser conferido ao imóvel o destino
que justifica a cessão no prazo máximo de dois anos.

5.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo máximo de
90 dias a contar da publicação da presente portaria.

15 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6178/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, dos artigos 2.o e
15.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, que aprovou a
Lei Orgânica do Ministério das Finanças, e do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, ratifico os actos praticados, no
período de 9 a 16 de Novembro de 2000, pela licenciada Alzira da
Encarnação Neves Cabrita na qualidade de directora-geral de Assun-
tos Europeus e Relações Internacionais, atenta a circunstância de,
no referido período temporal, ser necessário e urgente dar conti-
nuidade a procedimentos em curso.

13 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 6179/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea c), do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço do licenciado
Adriano Telles de Menezes, no cargo de subdirector da Direcção-
-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, com efeitos
a partir de 29 de Novembro de 2000.

13 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 6180/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea c), do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço do licenciado
Rui Henrique Moura Lupi e Costa, no cargo de subdirector da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, com efei-
tos a partir de 29 de Novembro de 2000.

13 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 4752/2001 (2.a série). — Por despacho de
18 de Janeiro de 2001 do subdirector-geral João Durão, transitam
para as categorias das carreiras de gestão tributária do grupo de admi-
nistração tributária (GAT), nos termos do artigo 63.o do Decreto-Lei
n.o 557/99, de 17 de Dezembro, os seguintes técnicos superiores licen-
ciados em Direito:

Para a categoria de técnico de administração tributária — nível 2:

Licenciada Ana Maria Rocha Pires da Silva — técnica superior de
1.a classe.

Licenciada Graciosa Conceição Domingos dos Santos Nunes — téc-
nica superior de 1.a classe.

Para a categoria de técnico de administração tributária — nível 1:

Licenciado Manuel Manso Fernandes — técnico superior de 2.a classe.
Licenciada Maria Fernanda Cristiano Casquilho O’Brien de Oli-

veira — técnica superior de 2.a classe.

16 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 4753/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 6 de Março de 2001:

António Ruas Correia — nomeado, precedendo concurso, perito de
fiscalização tributária de 2.a classe, com efeitos a 8 de Maio de
1999, transitando em 1 de Janeiro de 2000 para a categoria de
inspector tributário, nível 1, ficando colocado na Direcção de Finan-
ças da Guarda. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4754/2001 (2.a série). — Por despacho de
5 de Março de 2001 do subdirector-geral João Durão:

Nélson das Neves Figueira, técnico de administração tributária prin-
cipal — nomeado, em regime de substituição, chefe da Divisão de
Tributação da Direcção de Finanças de Coimbra, com efeitos a
28 de Março de 2000.

16 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho n.o 6181/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — I — Competências subdelegadas:

1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 849/2001, de 27 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de
Janeiro de 2001, subdelego nos subdirectores gerais, nos termos enun-
ciados, as seguintes competências, que me foram subdelegadas:

1.1 — José João Duarte:

a) Autorizar a substituição das matrizes prediais, nos termos
do artigo 206.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

b) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis situados nas regiões economicamente mais desfavo-
recidas, nos termos do n.o 26 do artigo 11.o do Código do
Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis que façam parte do conjunto dos elementos do activo
do alienante, nos termos do n.o 27 do artigo 11.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações, bem como as referidas na parte final do n.o 20
e no n.o 31 do mesmo artigo 11.o;

d) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens
agricultores, nos termos do n.o 13 do artigo 13.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

e) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

f) Resolver os pedidos de restituição de sisa ou do imposto
sobre as sucessões e doações, independentemente da anulação
da liquidação, quando se considerem indevidamente cobrados,
conforme o previsto no artigo 179.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

g) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 311/82, de 4 de Agosto;

h) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado e desde que não contrarie o parecer
do auditor jurídico do Ministério, nos termos dos artigos 254.o
e 255.o do Regulamento do Imposto do Selo, na redacção
que tinham antes da que lhes foi dada pelo artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

i) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo,
independentemente da anulação da liquidação, quando se
considere indevidamente cobrado, conforme o previsto no
artigo 257.o do Regulamento do Imposto do Selo;

j) Reconhecer a obrigação de pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeitos de cobrança
coerciva;

l) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho.

1.2 — José Rodrigo de Castro:

a) Dispensar a obrigação de passar recibo relativamente a acti-
vidades profissionais em que seja especialmente difícil o seu
cumprimento, nos termos do artigo 107.o, n.o 2, do Código
do IRS;

b) Autorizar para entidades com sede ou direcção efectiva em
Portugal a adopção de um período anual de imposto diferente
ao ano civil, nos termos do artigo 7.o, n.o 3, do Código do
IRC;

c) Resolver os pedidos de autorização ou de revogação da auto-
rização para que um grupo de sociedades seja tributado pelo
lucro consolidado, ao abrigo do artigo 59.o do Código do
IRC;

d) Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente aos
rendimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação
por pessoas deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos
do artigo 46.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

e) Resolver os pedidos de incentivos fiscais relativos a energias
alternativas renováveis, nos termos do Decreto-Lei n.o 312/82,
de 4 de Agosto;

f) Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério;

g) Resolver os pedidos de autorização para a cobrança de der-
ramas para as câmaras municipais, em conjunto com as con-
tribuições do Estado, quando tais pedidos sejam apresentados
fora dos prazos estabelecidos na lei.

1.3 — Alberto Augusto Pimenta Pedroso:

a) Resolver os pedidos de pagamento em prestações formulados
ao abrigo do artigo 279.o do Código de Processo Tributário;
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b) Decidir sobre a aceitação de dações em pagamento ao abrigo
do Código de Processo Tributário e, em geral, exercer as
competências atribuídas ao Ministro das Finanças nos arti-
gos 109.o-A, 284.o e 284.o-A do mesmo Código;

c) Decidir sobre a aceitação de dações em pagamento ao abrigo
do Código de Procedimento e de Processo Tributário e, em
geral, exercer as competências atribuídas ao Ministro das
Finanças nos artigos 87.o, 201.o e 202.o do mesmo Código;

d) Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos artigos 4.o,
5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto;

e) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no quadro de processos especiais de recuperação de empresas,
incluindo a aplicação das medidas previstas no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e de falência,
incluindo a apresentação, através do Ministério Público, de
pedido de abertura do processo;

f) Expedir as correspondentes instruções aos representantes da
Fazenda Nacional e nomear mandatários especiais para repre-
sentação dos interesses desta e, bem assim, os representantes
da Fazenda Nacional nas comissões de credores e nas comis-
sões de fiscalização;

g) Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto
no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, nas circunstâncias
tipificadas no artigo 3.o do referido diploma;

h) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no procedimento de conciliação regulado no Decreto-Lei
n.o 316/98, de 20 de Novembro.

1.4 — Élder Carlos de Sousa Fernandes:

a) Conceder aos funcionários licenças sem vencimento por um
ano e licenças de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade de acordo com o disposto nos artigos 76.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Conceder ou revogar a autorização de residência em loca-
lidade diversa daquela onde os funcionários exerçam as suas
funções ou que esteja fixada para centro da sua actividade
profissional;

c) Despachar os pedidos de subsídios de residência a conceder
nos termos do artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 54/80,
de 30 de Setembro;

d) Reduzir o prazo da posse nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

e) Autorizar a prorrogação referida no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no n.o 8 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

f) Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
nos casos do pessoal de chefia, incluindo o pessoal de chefia
tributária;

g) Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
h) Autorizar o pagamento de despesas com agentes e funcio-

nários do Estado vítimas de acidentes em serviço até ao mon-
tante de 1 000 000$, nos termos do Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro;

i) Autorizar o abono de despesas efectuadas pelos funcionários
com o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem,
nos casos de nomeação, contrato ou transferência por ini-
ciativa da Administração;

j) Autorizar aos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a acumulação de funções públicas previstas nos n.os 2
a 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

l) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
nas condições dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até, respectivamente, 100 000 con-
tos, 150 000 contos e 200 000 contos;

m) Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
100 000 contos, com observância do disposto no artigo 60.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

n) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
das despesas referido na alínea l);

o) Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das
despesas referido na alínea l);

p) Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordinário
prevista nas alíneas b) e d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

q) Autorizar a prestação de trabalho nos termos dos Decretos-
-Leis n.o 324/99 e 325/99, ambos de 18 de Agosto.

1.5 — Maria Angelina Tibúrcio Silva:

a) Considerar, relativamente a determinadas actividades, nos ter-
mos do n.o 9 do artigo 23.o do Código do IVA, como ine-

xistentes as operações que dêem lugar à dedução, ou as que
não confiram esse direito, sempre que as mesmas constituam
uma parte insignificante do total do volume de negócios e
não se mostre viável o procedimento previsto nos n.os 2 e
3 do artigo 23.o do mesmo Código;

b) Dispensar, nos termos do n.o 11 do artigo 28.o do Código
do IVA e sempre que se verifiquem os respectivos pressu-
postos, o cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) do
artigo 28.o do mesmo Código relativamente às operações em
que seja excepcionalmente difícil o seu cumprimento;

c) Determinar, nos termos do n.o 8 do artigo 35.o do Código
do IVA, prazos mais dilatados de facturação relativamente
a sujeitos passivos que transmitam bens ou prestem serviços
que pela sua natureza impeçam o cumprimento do prazo pre-
visto no n.o 1 do artigo 35.o do mesmo Código;

d) Declarar aplicável, nos termos do n.o 5 do artigo 39.o do
Código do IVA, a dispensa de facturação, prevista no n.o 1
do artigo 39.o do mesmo Código, a outras categorias de con-
tribuintes que forneçam ao público serviços caracterizados
pela uniformidade, frequência e valor limitado, sempre que
a exigência da obrigação de facturação e obrigações conexas
se revele particularmente onerosa;

e) Equiparar certos documentos de uso comercial habitual a
facturas, nos casos julgados convenientes, nos termos do n.o 5
do artigo 39.o do Código do IVA;

f) Determinar a restrição à dispensa da facturação prevista no
n.o 1 do artigo 39.o do Código do IVA ou a exigência de
emissão de documento adequado à comprovação da operação
efectuada, nos casos em que a dispensa da obrigação de fac-
turação favoreça a evasão fiscal, conforme o previsto no n.o 6
do artigo 39.o do mesmo Código;

g) Conceder ou revogar a autorização para proceder à impressão
de documentos de transporte, formulados nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

1.6 — José Alexandre Campos Cruz — autorizar o pagamento de
juros devidos por reembolsos extemporâneos, nos termos do n.o 8
do artigo 22.o do Código do IVA.

2 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas,
respeitantes às alíneas h) e i) do n.o 1.4, no director de serviços
financeiros.

3 — Subdelego ainda em todos os subdirectores-gerais supra-iden-
tificados e no subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca,
de acordo com os respectivos serviços e áreas, as seguintes compe-
tências que em mim foram subdelegadas:

a) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos arti-
gos 91.o e 100.o do Código de Processo Tributário, com excep-
ção dos previstos nos artigos 112.o do Código do IRC e 132.o
do Código do IRS;

b) Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de impos-
tos formulados pelas pessoas colectivas de utilidade pública,
de utilidade pública administrativa e instituições particulares
de solidariedade social;

c) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

d) Indeferir requerimentos de contribuintes cuja pretensão não
encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso enviada ao
meu Gabinete fotocópia do requerimento da informação dos
serviços e do despacho que sobre eles recaiu;

e) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio
anterior sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer do auditor jurídico do Ministério;

f) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967.

4 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas,
respeitantes às alíneas a), c) e e) do n.o 1.3, nos directores de finanças,
nos respectivos adjuntos e nos chefes de finanças.

Nos demais casos, estas competências poderão ser subdelegadas
nos directores de serviços dos respectivos serviços e áreas funcionais.

II — Competências próprias:
1 — Delego, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho:
1.1 — No subdirector-geral José João Duarte as competências a

nível central e distrital para as áreas da gestão da contribuição autár-
quica, impostos do selo, municipal de sisa, municipal sobre veículos
e do imposto sobre as sucessões e doações, avaliações, impostos de
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circulação e camionagem (Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio, repu-
blicado pelo Decreto-Lei n.o 89/98, de 6 de Abril), contribuições espe-
ciais a que se referem os Decretos-Leis n.os 51/95, de 20 de Março,
54/95, de 22 de Março, e 43/98, de 3 de Março, emolumentos, multas
e outras receitas cuja administração não pertença a outro serviço,
impostos de capitais e de compensação, contribuição predial, imposto
sobre a indústria agrícola e taxa militar.

1.2 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro as competências
a nível central e distrital para as áreas da gestão do imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares, imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas, benefícios fiscais, contribuição industrial,
imposto de mais-valias, imposto profissional e imposto complementar.

1.3 — No subdirector-geral Alberto Augusto Pimenta Pedroso as
competências a nível central e distrital para a área da justiça tributária
e bem assim as competências seguintes para a área dos tribunais,
nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, e do n.o 2 do artigo 83.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio:

a) Superintender na representação da administração fiscal cons-
tituída assistente nos processos por crimes fiscais;

b) Supervisionar a actuação da Fazenda Pública junto dos tri-
bunais tributários, do Tribunal Central Administrativo e do
Supremo Tribunal Administrativo.

1.4 — No subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca as
competências a nível central e distrital para a área da inspecção tri-
butária, nomeadamente as seguintes:

a) Aprovar manuais de procedimentos gerais ou sectoriais para
o desenvolvimento uniforme dos actos de inspecção, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 18.o do Regime Complementar do
Procedimento da Inspecção Tributária;

b) Designar funcionários para realizarem ou participarem em
acções de inspecção tributária, para além do pessoal técnico
da área da inspecção e de outras categorias técnicas da DGCI,
nos termos da alínea c) do artigo 19.o do Regime Comple-
mentar do Procedimento da Inspecção Tributária;

c) Definir critérios de selecção não contidos no PNAIT, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 27.o do Regime Com-
plementar da Inspecção Tributária;

d) Prorrogar o prazo do procedimento de inspecção por outros
motivos de natureza excepcional, além das situações tribu-
tárias de especial complexidade e do apuramento de ocultação
dolosa de factos ou rendimentos, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 36.o do Regime Complementar do Pro-
cedimento da Inspecção Tributária;

e) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de
8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

f) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro.

1.5 — No subdirector-geral Élder Carlos de Sousa Fernandes as
competências a nível central e distrital para as seguintes áreas: gestão
e recursos humanos, formação e serviços financeiros.

1.6 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio Silva as com-
petências a nível central e distrital para a área da gestão do imposto
sobre o valor acrescentado.

1.7 — No subdirector-geral João Ribeiro Elias Durão, que me coad-
juvará, a competência para a prática de quaisquer actos decorrentes
das minhas competências próprias.

1.8 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz as com-
petências a nível central e distrital para a área do registo dos con-
tribuintes, da cobrança e reembolsos, da contabilidade da receita e
para apresentar ou desistir de queixa ao Ministério Público pela prática
de crimes de emissão de cheques sem provisão apresentados para
pagamento do IVA nos Serviços Centrais.

1.9 — Nos directores de finanças as competências para apresentar
ou desistir de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes
de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda
Pública, com faculdade de subdelegação nos tesoureiros de finanças.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nas alí-
neas e) e f) do n.o 1.4 no director de serviços de Prevenção e Inspecção
Tributária e nos directores de finanças das unidades orgânicas a quem
estão cometidas as atribuições de inspecção tributária do sujeito
passivo.

3 — Delego, nos termos dos números anteriores, nos subdirecto-
res-gerais supra as seguintes competências, mas apenas no âmbito
dos serviços que lhes estão afectos:

a) Praticar todos os actos que, não envolvendo juízos de opor-
tunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados,
uma vez verificados os pressupostos de facto que condicionam
a respectiva legalidade;

b) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelos fun-
cionários e agentes no exercício das suas funções e autorizar
o processamento das respectivas despesas, até aos limites a
fixar em diploma regulamentar;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada no serviço para além do
prazo regulamentar;

d) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço bem como na sua manutenção e
conservação;

e) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

f) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

g) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do
trabalhador-estudante;

h) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
i) Justificar ou injustificar faltas;
j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
l) Praticar os actos constantes do n.o 22 do mapa II anexo à

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão.

4 — As competências referidas nas alíneas d) a l) do número ante-
rior podem ser subdelegadas nos directores de serviços dos respectivos
serviços e áreas.

5 — Dada a especificidade dos serviços e áreas a ele afectas, delego
ainda no subdirector-geral Élder Carlos de Sousa Fernandes poderes
para, relativamente às:

5.1 — Área de recursos humanos:

a) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos,
nomear, promover, transferir e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão de nomeação provisória em definitiva
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça
em regime precário, bem como autorizar destacamentos e
requisições;

b) Conferir a posse e assinar os termos de aceitação e autorizar
os funcionários e agentes a tomarem posse ou ponderar a
aceitação em local diferente daquele em que foram colocados
e prorrogar o respectivo prazo, com excepção dos cargos de
directores de serviços ou equiparados e superiores;

c) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período
superior a 30 dias;

d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

e) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, bem como o exercício de funções em
situação que dê lugar à reversão do vencimento do exercício
e o respectivo processamento;

f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

g) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço e comparência a juntas médicas;

h) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, jornada
contínua, bem como a prestação de trabalho extraordinário,
dentro dos limites fixados pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

i) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários ou por
motivo de serviço, ouvidos os respectivos dirigentes;

j) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços, a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967;

l) Autorizar a nomeação em regime de substituição, nos termos
do n.o 3 do artigo 97.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio;

m) Outorgar e rescindir contratos de pessoal, praticando os actos
resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos.

5.2 — Área de formação:

a) Superintender na elaboração dos planos e programas de acção
de formação e submetê-los à apreciação do director-geral;

b) Assegurar as ligações com os organismos que colaboram com
a Direcção-Geral dos Impostos na realização de acções de
formação;
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c) Autorizar os funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a frequentar cursos promovidos por outras enti-
dades.

5.3 — Área de gestão financeira:

a) Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações
orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos
a atingir;

b) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, a transferência de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo, em caso algum, essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
de 5 000 000$;

d) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão
de meios de pagamento, no âmbito do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

e) Admitir o pessoal de limpeza e autorizar os respectivos abo-
nos, dentro dos limites fixados pela DGO e do horário
estabelecido;

f) Celebrar contratos de seguros e de arrendamento, nos termos
legais, e autorizar a respectiva actualização, sempre que
resulte de imposição legal;

g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transportes e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

h) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito dentro dos
limites fixados no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, para o cargo de director-geral;

i) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
das despesas referidas na alínea anterior e outorgar os con-
tratos escritos até ao referido montante;

j) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo ou do director-geral, sem prejuízo do disposto na
alínea anterior;

l) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos que
devem reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais,
por dedução ou por guia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

m) Autorizar o abate de bens móveis insusceptíveis de reutili-
zação e possível entrega a instituições que os possam apro-
veitar, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezem-
bro, conjugado com a Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.

6 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas,
respeitantes às alíneas e), g) e j) do n.o 5.1, b) a e) do n.o 5.2 e
b) a e) e m) do n.o 5.3.

7 — Delego ainda nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

7.1 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro a competência
para praticar os seguintes actos:

a) Resolver ou coordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação tenha sido efectuada
pela comissão a que se refere o artigo 15.o do respectivo
Código, e resolver os pedidos formulados nos termos do § 3.o
do artigo 47.o do mesmo Código;

b) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica compita à Direcção de Serviços
de Prevenção e Inspecção Tributária e resolver ou ordenar
as revisões do lucro tributável previstas no artigo 79.o quando
a respectiva fixação tenha sido efectuada pela comissão a
que se refere o artigo 72.o do mesmo Código.

7.2 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio da Silva a
competência para autorizar a correcção de erros a que se refere o
n.o 7 do artigo 71.o do Código do IVA.

7.3 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz a com-
petência para autorizar, nos termos do n.o 7 do artigo 71.o do Código
do IVA, a correcção de erros praticados nas declarações periódicas
previstas no artigo 40.o do mesmo diploma, quando dessa correcção
resulte imposto a favor do sujeito passivo.

7.4 — No subdirector-geral José João Duarte e no director de ser-
viços dos Impostos do Selo e das Transmissões do Património a com-
petência para praticar os seguintes actos:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre Sucessões e Doações;

b) Autorizar a instauração de processos em repartição de finan-
ças diferente da competente nos termos gerais;

c) Resolver os pedidos de isenção de sisa nos casos previstos
no n.o 16 do artigo 11.o do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

d) Resolver os pedidos de isenção de imposto municipal sobre
veículos nos casos previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o
do respectivo Regulamento, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 143/78, de 12 de Junho;

e) Resolver os pedidos de isenção de imposto de circulação nos
casos previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Regu-
lamento dos Impostos de Circulação e Camionagem, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio;

f) Resolver as reclamações em matéria de taxa militar formu-
ladas ao abrigo do artigo 25.o do respectivo Regulamento;

g) Concessão de avenças nos termos da alínea c) do artigo 32.o
do Regulamento do Imposto do Selo, até ao montante de
2 500 000$;

h) Resolver os pedidos formulados nos termos da Portaria
n.o 709/81, de 20 de Agosto.

7.5 — No subdirector-geral José João Duarte e no director de ser-
viços da Contribuição Autárquica, com possibilidade de subdelegação
nos chefes de divisão, a competência para praticar os seguintes actos:

a) Resolver os pedidos de isenção de contribuição autárquica
formulados nos termos das alíneas c), e), f) e i) do n.o 1
do artigo 50.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) Apreciar propostas de anulação de contribuição autárquica.

7.6 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz e no direc-
tor de serviços de Reembolsos do Imposto sobre o Valor Acrescentado
a competência para a apreciação dos pedidos de reembolso do imposto
sobre o valor acrescentado a seguir indicados, bem como de exigência
de caução, fiança bancária ou outra garantia adequada quando a quan-
tia a reembolsar exceda 100 000$, conforme o n.o 7 do artigo 22.o
do Código do IVA:

a) Apresentados por sujeitos passivos enquadrados nos regimes
normal e especial dos pequenos retalhistas, nos termos do
Código do IVA;

b) Apresentados por representações diplomáticas e consulares,
organismos internacionais reconhecidos por Portugal, ou seu
pessoal, ou a quaisquer outras entidades, de harmonia com
as disposições contidas nos Decretos-Leis n.os 143/86 e 185/86,
de 16 de Junho e 14 de Julho, respectivamente;

c) Apresentados por sujeitos passivos não estabelecidos no inte-
rior do País, de acordo com os preceitos contidos no Decre-
to-Lei n.o 408/87, de 31 de Dezembro;

d) Apresentados por instituições da Igreja Católica bem como
por instituições particulares de solidariedade social, com
observância das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 20/90,
de 13 de Janeiro;

e) Apresentados pelas Forças Armadas, forças e serviços de segu-
rança e corporações de bombeiros, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 113/90, de 5 de Abril.

7.7 — Nos directores de finanças a competência para:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, quando as repartições
de finanças forem no mesmo distrito;

b) Autorizar as avaliações a que se refere o artigo 57.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Autorizar a rectificação dos conhecimentos de sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional;

d) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 96.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e
do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

e) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 135.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

f) Autorizar a revenda de valores selados nos termos do
artigo 37.o do Regulamento do Imposto do Selo, excepto nos
serviços do Estado e outros organismos não estatais;

g) Designar os louvados da Fazenda Pública a que se refere
o § 3.o do artigo 93.o do Código do Imposto Municipal de
Sisa e do Imposto Sobre as Sucessões e Doações;
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h) Prorrogar o prazo fixado no corpo do artigo 147.o do Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrí-
cola, nos termos e com a limitação prevista no seu § 2.o;

i) Resolver ou ordenar as revisões de matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação não tenha sido efec-
tuada pela comissão referida no artigo 15.o do mesmo Código;

j) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica não compete à Direcção de Ser-
viços de Prevenção e Inspecção Tributária, bem como resolver
ou ordenar as revisões do lucro tributável previstas no
artigo 79.o do referido Código, quando a respectiva fixação
não tenha sido efectuada pela comissão de revisão a que se
refere o artigo 72.o do mesmo Código;

l) Reconhecer isenção de imposto sobre as sucessões e doações,
nos termos do n.o 11 do artigo 12.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

m) Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem
há intenção de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o
do Código do IVA), com exclusão das que respeitem os sujei-
tos passivos que vierem a ser classificados como grandes
empresas;

n) Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações
referidas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

o) Proceder à confirmação de volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 6 do artigo 40.o do Código do IVA);

p) Proceder à confirmação do volume de negócios, para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 2 do artigo 53.o do Código do IVA);

q) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos
igualmente injustificados, nos casos de passagem do regime
de isenção a um regime de tributação ou inversamente
(artigo 56.o do Código do IVA);

r) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA,
conforme os casos, sempre que existam indícios seguros para
supor que o mesmo ultrapassou em determinado ano o volume
de negócios que condiciona a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o
do Código do IVA);

s) Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
no caso de retalhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4
do artigo 60.o do Código do IVA);

t) Proceder à apreciação do requerimento a entregar na repar-
tição de finanças, no caso de modificação essencial das con-
dições de exercício da actividade económica pelos sujeitos
passivos, independentemente do prazo previsto no n.o 3 do
artigo 63.o do Código do IVA, que pretendam passagem ao
regime especial;

u) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente
injustificados, nos casos de passagem do regime normal de
tributação ao regime especial referido no artigo 60.o do
Código do IVA ou inversamente (artigo 64.o do Código do
IVA);

v) Proceder à passagem ao regime normal de tributação, nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime
especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA concede ao retalhista vantagens injustificadas ou provoca
sérias distorções de concorrência (artigo 66.o do Código do
IVA);

x) Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso de imposto
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas
sujeitos ao regime especial de tributação previsto no
artigo 60.o do Código do IVA;

z) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativa-
mente aos funcionários do respectivo distrito;

aa) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, dentro dos parâmetros superiormente
estabelecidos, em relação aos funcionários do respectivo
distrito;

ab) Deslocar por motivo de serviço, na respectiva área fiscal, os
funcionários ou agentes colocados nos respectivos quadros
de contingentação dos serviços regionais e locais, desde que

haja prévia anuência dos mesmos, devendo estas deslocações
ser comunicadas à DSGRH da Direcção-Geral dos Impostos;

ac) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, relativamente aos funcionários
de categoria igual ou superior a chefe de divisão da respectiva
direcção de finanças;

ad) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

ae) Sancionar as actualizações de rendas decorrentes do artigo 32.o
do RAU e que se traduzam na mera aplicação dos coeficientes
aprovados pelo Governo, devendo ser comunicadas à
DSI — Direcção de Serviços de Instalações.

8 — As competências referidas nos n.os 7.1., 7.2 e 7.3 podem ser
subdelegadas nos directores de serviços das respectivas áreas e as
referidas no n.o 7.7, até à alínea x), inclusive, nos directores de finan-
ças-adjuntos e ou chefes de divisão, podendo ainda a constante da
alínea c) do n.o 7.7 ser subdelegada nos chefes de finanças.

9 — As competências delegadas nos directores de serviços poderão
ser subdelegadas nos respectivos chefes de divisão.

10 — Ao abrigo do disposto no artigo 94.o do Decreto Regula-
mentar n.o 42/83, de 20 de Maio, autorizo os directores de finanças
a subdelegar nos chefes de finanças do respectivo distrito as com-
petências referenciadas no presente despacho sob a alínea m) do
n.o 7.7 (mas apenas quando respeitem aos pequenos retalhistas com-
preendidos na subsecção II da secção IV do Código do IVA).

III — Autorização anual de despesas:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,

de 8 de Junho, delego, pelas formas e medidas abaixo discriminadas,
as competências que me são conferidas pelo artigo 17.o do citado
diploma:

a) Nos subdirectores-gerais José João Duarte, José Rodrigo de
Castro, Carlos Augusto de Brito Fonseca, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva e José Alexandre Campos Cruz, até ao mon-
tante de 1 000 000$;

b) No director de serviços Financeiros, até ao montante de
1 000 000$;

c) Nos directores de finanças de Lisboa e Porto, até ao montante
de 1 000 000$;

d) Nos directores de finanças das direcções de finanças não refe-
ridas na alínea c), até ao montante de 800 000$.

2 — Autorizo ainda, ao abrigo do disposto no citado artigo 27.o,
os directores de finanças a subdelegarem a competência referida nas
alíneas c) e d) do n.o 1 nos directores de finanças-adjuntos, nos gestores
tributários, nos chefes de finanças e das secretarias administrativas
das execuções fiscais, nos tesoureiros de finanças, nos responsáveis
dos serviços de administração geral, até ao montante constante naque-
las alíneas, quanto aos directores de finanças-adjuntos e gestores tri-
butários e até ao máximo de 200 000$, nos restantes casos.

3 — Autorizo os subdirectores-gerais Maria Angelina Tibúrcio da
Silva e José Alexandre Campos Cruz a subdelegar no chefe de divisão
Mário Manuel Ferreira de Seixas Antão a competência referida na
alínea a) do n.o 1 até ao montante de 200 000$.

4 — Delego ainda, de harmonia com o disposto no n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelas formas e medidas
abaixo discriminadas, as seguintes competências, de acordo com a
legislação em vigor e dentro dos limites das dotações orçamentais
atribuídas a cada área de actuação, às entidades referidas no n.o 1:

a) O abono de horas extraordinárias efectuadas pelo pessoal
auxiliar dentro dos limites previstos no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) O abono ao pessoal de limpeza dentro dos limites fixados
pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário estabelecido;

c) Autorizar as deslocações, incluídas, no caso das Regiões Autó-
nomas, as a efectuar por via aérea, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas de funcionários,
agentes e pessoal contratado que se realizem por motivo de
serviço (incluindo as realizadas por motivo de prova de selec-
ção, cursos e concursos) depois de obtido previamente o cabi-
mento da Direcção de Serviços Financeiros;

d) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

e) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários no âmbito
dos serviços que lhe estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

f) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço, quando previamente autorizadas.

5 — Autorizo o subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca
a subdelegar nos directores de serviços de Prevenção e Inspecção
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Tributária e de Estudos, Planeamento e Coordenação da Prevenção
e Inspecção Tributária a competência referida na alínea a) do n.o 1
até ao montante nela indicado, bem como as competências referidas
no n.o 4.

6 — Autorizo os directores de finanças a subdelegar nos directores
de finanças-adjuntos e nos gestores tributários as competências refe-
ridas nas alíneas a) a d) e f) do n.o 4.

7 — Os montantes das delegações e subdelegações constantes dos
números anteriores entendem-se como limitados às dotações orça-
mentais atribuídas aos respectivos serviços.

8 — Ao abrigo da parte final do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego nos directores de finanças,
nos chefes de finanças e nos tesoureiros de finanças a competência
para a assinatura do termo de aceitação ou para conferir a posse
ao pessoal respeitante aos serviços deles dependentes e ou que lhes
estão afectos.

IV — Substituto legal — é meu substituto legal o subdirector-geral
João Ribeiro Elias Durão.

V — Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde
11 de Dezembro de 2000, ficando por este meio ratificados todos
os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de
subdelegação e delegação de competências.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes dos
Reis.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho (extracto) n.o 6182/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros de 17 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação
de competências:

Licenciada Arminda da Conceição das Neves Gomes, assessora de
informática principal — nomeada, em regime de substituição, ao
abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com efeitos a 17 de Fevereiro de 2001, para exercer
o cargo de coordenadora da Área de Sistemas Aduaneiros. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro
Dias.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 4755/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio com vista ao preenchimento de 10 lugares na
categoria de técnico superior de orçamento e conta da carreira técnica
superior de orçamento e conta (área económica), aberto pelo aviso
n.o 14 165/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230,
de 4 de Outubro de 2000. — Na sequência da apresentação dos recursos
hierárquicos pelas candidatas Cássia Paula da Costa e Carla Sofia
da Silva Santos, do acto de exclusão do concurso supra-referido, noti-
ficam-se todos os candidatos não excluídos para, nos termos do
artigo 171.o do Código do Procedimento Administrativo, alegarem,
no prazo de 15 dias úteis, o que tiverem por conveniente, sobre o
pedido e os fundamentos dos recursos apresentados.

Os recursos referidos poderão ser consultados na Direcção de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos da Direcção-Geral do Orça-
mento, sita na Rua da Alfândega, 5, 2.o, em Lisboa, de segunda-feira
a sexta-feira, das 10 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos
e das 15 às 17 horas.

As alegações deverão ser dirigidas ao director-geral do Orçamento,
para o endereço atrás mencionado, com o código postal 1194-004
Lisboa.

13 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, José Carreto.

Aviso n.o 4756/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída e que se encontra afixada a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento relativa ao ano 2000.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme estabelece o n.o 1 do
artigo 96.o do referido diploma legal.

14 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 281/2001. — A Associação Belgais —
Escola Dramática da Música e das Outras Artes é uma associação
cultural, sem fins lucrativos, com sede em Escalos de Baixo, Castelo
Branco.

A Associação Belgais decidiu desenvolver, em colaboração com
o Ministério da Educação, um projecto de formação artística inter-
disciplinar, tendo para o efeito celebrado, em 28 de Julho de 2000,
um protocolo que vigora pelo prazo de dois anos, renovável por acordo
entre as partes.

O projecto inclui a realização de entre 6 a 10 cursos de música
por ano e a organização de cursos de iniciação às artes para crianças
em idade escolar, com ateliers de artes plásticas, fornecendo actividades
de pintura, gravura, estampagem, marcenaria, reciclagem de materiais,
artes tradicionais portuguesas e outras.

Através do referido protocolo foi outorgada a concessão de apoio
financeiro, proveniente de dotações do orçamento do Ministério da
Educação, bem como de outras entidades sob a sua coordenação,
ao longo do período de execução do protocolo.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro:

Reconhece-se que os donativos concedidos à Associação Belgais —
Escola Dramática da Música e das Outras Artes para a realização
de um projecto de formação artística interdisciplinar, considerado
de superior interesse educacional, podem benefeciar do regime fiscal
previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo decreto-lei supramencionado.

8 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto San-
tos Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 282/2001. — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 331/88, de 27 de Setembro, pode ser concedido subsídio de resi-
dência aos titulares do cargo de director-geral ou equiparado que
à data da nomeação não tenham residência permanente no local onde
estejam sediados os respectivos serviços ou organismos numa área
circundante de 100 km.

É o caso do director do Teatro Nacional de São João, equiparado
para efeitos remuneratórios a director-geral, José Manuel Franco Wal-
lenstein Teixeira, que foi nomeado para o cargo pelo despacho
n.o 18 805/2000, de 29 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro de 2000, e tem a sua residência
em Lisboa.

Assim, determina-se:
1 — É atribuído ao director do Teatro Nacional de São João, José

Manuel Franco Wallenstein Teixeira, um subsídio mensal de resi-
dência no valor correspondente a 50 % da ajuda de custo diária que
competir ao funcionário com vencimento superior ao índice 405×30
dias.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos desde 27 de
Setembro de 2000.

14 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 264/2001. — Ao cessar funções, desejo expressar o
meu público louvor aos meus adjuntos e assessores pela forma leal,
empenhada e competente como desempenharam as suas funções.

Desejo ainda realçar a extrema dedicação, competência, lealdade
e entusiasmo que me dedicaram ao longo destes anos:

Maria Inês Cabral Cordovil.
António José Souto Marques.
Nuno Pedro Souto de Miranda Catarino.
Carla Susana de Oliveira Ferreira.
Carlos Miguel Rodrigues Duarte.
Maria Dinah Limpo Lacerda Correia da Silva.
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Maria Idalina Mota Mendes Ponciano Alexandre.
José Pedro Oliveira da Silva Pinto.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Louvor n.o 265/2001. — Ao cessar funções, desejo expressar o
meu público louvor às minhas secretárias pessoais pelo exemplar pro-
fissionalismo de como desempenharam as várias funções que lhes
estavam cometidas.

Desejo ainda realçar a extrema dedicação, competência, lealdade
e entusiasmo que me dedicaram ao longo destes anos:

Ilda Horta de Carvalho.
Maria Teresa Esteves Dias dos Santos Forneas.
Paula Alexandra Rebelo Serafim.
Ana Paula Duarte Simões.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Louvor n.o 266/2001. — Ao cessar funções, desejo expressar o
meu público louvor ao meu secretariado de apoio pelo profissiona-
lismo, lealdade e competência como desempenharam as suas funções:

Eulália Mercedes Mariano Pulquério.
Maria Adelaide dos Anjos de Figueiredo Marques Domingos.
Ana Paula da Conceição Gomes da Fonseca.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Louvor n.o 267/2001. — Ao cessar funções, desejo expressar o
meu público louvor ao funcionário de apoio ao meu Gabinete pela
dedicação, profissionalismo e competência como desempenhou as suas
funções:

António Alberto Praxedes Correia.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Louvor n.o 268/2001. — Ao cessar funções, desejo expressar o
meu público louvor aos funcionários de apoio ao meu Gabinete pela
competência e profissionalismo de como desempenharam as suas
funções:

Maria Alzira Matos Costa e Silva.
Maria Fernanda Andrade Severino.
Maria Luísa Pereira Santos Reis.
Maria Patrocínia Pereira Gomes Santos.
Margarida Vaz Luís Neves Macedo de Sousa.
Bernarda Maria Pires.
Cesaltina Maria Silva Gonçalves.
Edite Dores Barreiros Faria.
André Pereira Ferreira.
Jorge Alberto da Cunha Lopes.
José António Ramos Damião.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Louvor n.o 269/2001. — Ao cessar funções, desejo expressar o
meu público louvor aos motoristas do meu Gabinete pela dedicação,
disponibilidade permanente, profissionalismo, lealdade e competência
como desempenharam as suas funções:

José Porfírio Nabais.
Alberto Quintas Duarte.
Diamantino da Silva António.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Louvor n.o 270/2001. — Ao cessar funções, desejo expressar o
meu público louvor aos auxiliares administrativos do meu Gabinete
pela disponibilidade permanente, dedicação, profissionalismo e com-
petência como desempenharam as suas funções:

Maria Rosa Gonçalves Hortelão.
Rosa Veloso Janeiro Borges.
Joaquim José Carapeta Carujo.
João Lopes Cardoso.
Manuel Alves Botelho.

Arminda Rodrigues Oliveira Malheiro Pinto.
Maria Adelina Correia Ferreira Abrantes.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Louvor n.o 271/2001. — Ao cessar funções de chefe do meu Gabi-
nete, entendo exarar público louvor à licenciada Maria Luísa Torres
de Eckenroth Guimarães Severiano Teixeira pela forma como leal,
competente e devotadamente desempenhou o seu cargo, bem como
pelo entusiasmo sempre revelado merecedores do meu reconhe-
cimento.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 6183/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 109/92,
de 2 de Junho, definiu as atribuições e a orgânica dos Serviços Sociais
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, criando a Divisão de
Acção Social.

Considerando que o cargo de chefe de divisão de Acção Social
ficou vago em 31 de Julho de 2000 pelo facto do seu anterior titular
ter passado à situação de aposentado;

Considerando que, pela sua importância estratégica, a área inerente
ao cargo em questão não pode ficar sem a necessária direcção e
coordenação técnica;

Considerando que os procedimentos tendentes à abertura de con-
curso para o provimento do referido cargo se encontram a decorrer;

Considerando que o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
permite, no caso de vacatura do lugar, que o exercício do cargo de
chefe de divisão seja assegurado, em regime de substituição, por um
período improrrogável de seis meses, salvo se, entretanto, estiver a
decorrer o procedimento do respectivo concurso;

Considerando que a licenciada Maria Ermelinda Tavares Dias
Raposo Pires, assessora principal do quadro de pessoal dos SSMTS,
possui licenciatura e experiência profissional adequadas ao exercício
do cargo em causa, pelo que reúne os requisitos cumulativos exigidos
nas alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com os artigos 17.o, n.o 1, e 24.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no n.o 1, alínea c), do despacho n.o 23 315/99 (2.a série),
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, nomeio, em regime de substituição,
como chefe de divisão de Acção Social dos SSMTS a licenciada Maria
Ermelinda Tavares Dias Raposo Pires, assessora principal do quadro
de pessoal dos SSMTS, com efeitos a 6 de Março de 2001.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 6184/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 3.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de chefe do meu Gabinete o licenciado Joaquim António
da Silva Gomes Barbosa.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 4757/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Março
de 2001, do director, no uso de competência própria, conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Amélia Rosa da Cruz Casaleiro e Danielle Clotilde Made-
leine Potier, técnicas superiores de 1.a classe do quadro de pessoal
deste Departamento — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, técnicas superiores principais no mesmo quadro, ficando
exoneradas do lugar que ocupam a partir da data da aceitação
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da nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 4758/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do Centro Nacional de Pensões reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, de harmonia
com o disposto nos artigos 96.o e 97.o do citado decreto-lei.

8 de Março de 2001. — O Director de Serviços, em gestão corrente,
Clemente Galvão.

Contrato n.o 757/2001. — Por despachos do vogal do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo de 14 de Novembro e 7 de Dezembro de 2000, proferidos
por delegação, foi autorizada a celebração de três contratos de trabalho
a termo certo, em regime de substituição, pelo período de três meses,
renováveis até ao limite de um ano, podendo eventualmente terminar
em data anterior logo que cesse a situação de impedimento do titular
a substituir, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Andrelina Fortes
Neves, Sandra Cristina Monteiro Lackner e Idelinda Jorge Ferreira,
para exercer funções equiparadas à categoria de ajudante de acção
sócio-educativa, no Serviço Sub-Regional de Lisboa. [Estes contratos
estão isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.]

12 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 758/2001. — Por despacho do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 7 de Dezembro de 2000, proferido por delegação, foi
autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo, em
regime de substituição, pelo período de seis meses, renováveis até
ao limite de um ano, podendo eventualmente terminar em data ante-
rior logo que cesse a situação de impedimento do titular a substituir,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 1 de Julho, com Michael Viegas Rosa, para
exercer funções equiparadas à categoria de motorista, no Serviço Sub-
-Regional de Lisboa.

Este contrato está isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
(Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 759/2001. — Por despacho do vogal do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo de 14 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo,
em regime de substituição, pelo período de um ano, renovável até
ao limite de dois anos, podendo eventualmente terminar em data
anterior logo que cesse a situação de impedimento do titular a subs-
tituir, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 1 de Julho, com Maria Gabriela Martins Teixeira,
para exercer funções equiparadas à categoria de técnica de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe, área ocupacional, no Serviço Sub-Regional
de Lisboa.

Este contrato está isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
(Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Deliberação n.o 489/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 7.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
o conselho directivo do ISSS delibera delegar competências para movi-
mentação das contas bancárias existentes em nome dos ex-Centros
Regionais de Segurança Social do Norte, do Centro, de Lisboa e
Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve e do ex-Centro Nacional

de Pensões nos titulares constantes das fichas de assinaturas residentes
nas instituições de crédito, nos moldes já definidos nas respectivas
fichas de assinaturas.

Mais se delibera delegar competências nos administradores-dele-
gados regionais de Solidariedade e Segurança Social do Norte, do
Centro, Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve e no admi-
nistrador-delegado do Centro Nacional de Pensões para alterar, sem-
pre que o entendam conveniente, os titulares constantes das fichas
de assinaturas das contas dos serviços que se encontram no âmbito
das suas competências de intervenção.

11 de Janeiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 490/2001. — Considerando que:

a) O Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, veio alterar
os artigos 4.o, 5.o, 10.o, 13.o, 18.o a 23.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio (Lei Orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade);

b) O artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na
nova redacção que lhe foi dada pelo primeiro diploma acima
citado, estabeleceu a criação do Instituto da Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), «que agregará as competências
e atribuições até agora desempenhadas pelo centros regionais
de segurança social e pelo Centro Nacional de Pensões»;

c) O n.o 2 do artigo 3.o deste último diploma, sob a epígrafe
«Disposições finais e transitórias», prevê que à «criação, extin-
ção e sucessão de serviços e organismos» se aplique o disposto
nos artigos 39.o, 40.o, 41.o, 44.o e 45.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio;

d) O Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, procedeu
à aprovação dos Estatutos do ISSS e determinou, nos termos
do disposto no artigo 2.o (sucessão de organismo) e artigo 6.o
(cargos dirigentes) do diploma em questão, respectivamente:

A extinção do Centro Nacional de Pensões (CNP) e dos
centros regionais de segurança social;

A cessação das comissões de serviço do pessoal dirigente
dos organismos extintos:

Assim, face e sem prejuízo do que antecede, o conselho directivo
do ISSS delibera:

1 — O pessoal dirigente dos serviços das regiões dos ex-Centros
Regionais de Segurança Social do Norte, do Centro, de Lisboa e
Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve, e bem assim os do CNP,
mantém-se, nos termos da lei, no exercício das respectivas funções,
com poderes de gestão corrente e salvaguarda dos direitos previstos
na lei, bem como se mantém em funcionamento, com as mesmas
funções, os serviços dos referidos ex-centros regionais de segurança
social e do CNP.

2 — A situação caracterizada no n.o 1 vigorará até à nomeação
dos directores do CNP e dos CDSSS, relativamente a estes dirigentes
e relativamente aos restantes, até à aprovação e implementação da
regulamentação prevista no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, que aprovou os Estatutos do
ISSS.

11 de Janeiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 491/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 8.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, o presidente do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social (ISSS) apresentou a distribuição de
áreas de actuação pelos membros do conselho directivo da forma
que infra se discriminará, a qual mereceu a concordância de todos
os membros, pelo que este órgão deliberou o seguinte:

1 — Competem ao presidente do conselho directivo, para além das
competências que lhe advêm da lei, e sem prejuízo das delegações
de competências específicas que lhe sejam atribuídas, as seguintes
áreas de actuação e coordenação nacional:

Representar ou definir a representação institucional do ISSS;
Coordenar a definição de orientações em todas as áreas, os objec-

tivos a atingir pelos serviços e o seu processo de desenvol-
vimento e avaliação;

Coordenar a elaboração do regulamento e normas internas, pro-
postas de estrutura orgânica, quadros de pessoal e estrutura
remuneratória do pessoal do ISSS;

Autorizar despesas e proceder a aquisições e contratação de ser-
viços até ao limite legal ou que seja delegado pelo membro
do Governo competente em matérias que não estejam dele-
gadas nos directores distritais, nos administradores-delegados
ou em qualquer outro administrador;
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A contratação de pessoal nos termos do contrato individual de
trabalho;

Gestão das instalações do ISSS sitas na Avenida de Miguel Bom-
barda e das que estejam ou venham a estar afectas ao conselho
directivo;

Coordenar a relação com a comunicação social;
Definir medidas e orientações nacionais aos serviços, em arti-

culação com os administradores-delegados regionais e com
o pelouro de protecção social da cidadania na área da pro-
moção dos direitos, protecção e respostas sociais às crianças
em perigo, e definir orientações e despachar os assuntos da
equipa de projecto para qualificação dos lares e outras res-
postas sociais para crianças e jovens em perigo.

2 — Competem ao vice-presidente Manuel António Martins Alves,
para além das competências que lhe advêm da lei como adminis-
tador-delegado da Solidariedade e Segurança Social do Norte, e sem
prejuízo das delegações de competências específicas que lhe sejam
atribuídas, as seguintes áreas de actuação e coordenação nacional:

Fiscalização;
Sistema de verificação de incapacidade temporária (SVIT);
Prestações de doença e maternidade.

3 — Competem ao vice-presidente Luís Manuel Carvalho Carito,
para além das competências que lhe advêm da lei, como adminis-
trador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social, e sem
prejuízo das delegações de competências específicas que lhe sejam
atribuídas, as seguintes áreas de actuação e coordenação nacional:

Lojas de solidariedade e segurança social, incluindo o poder de
autorização de despesas, aquisição e contratação de serviços
e empreitadas, até ao limite da delegação do Secretário de
Estado da Segurança Social, e de orientar e despachar os assun-
tos da equipa de projecto de criação e dinamização das lojas
de solidariedade e segurança social;

Coordenação do PIDDAC de investimento;
Atendimento e comunicação (interna e externa) do ISSS;
Articulação da segurança social com serviços de saúde, em arti-

culação com a área de protecção social de cidadania;
Gabinete de qualidade e desenvolvimento do sistema de qua-

lidade do ISSS.

4 — Competem ao vogal José Nuno Rangel Cid Proença, para além
das competências que lhe advêm da lei como administrador-delegado
do Centro Nacional de Pensões, e sem prejuízo das delegações de
competências específicas que lhe sejam atribuídas, as seguintes áreas
de actuação e coordenação nacional:

CNP;
Serviços jurídicos (unidade jurídica).

5 — Competem ao vogal Manuel da Cruz Pires, para além das
competências que lhe advêm da lei como administrador-delegado
regional da Solidariedade e Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, e sem prejuízo das delegações de competências específicas que
lhe sejam atribuídas, as seguintes áreas de actuação e coordenação
nacional:

Financeira e administrativa;
Orçamento e relatório de contas;
Articulação com o IGFSS;
Articulação com a informática, em conjunto com o presidente;
Prestações de desemprego e familiares.

6 — Compete ao vogal Nuno Augusto Dias Filipe, para além das
competências que lhe advêm da lei como administrador-delegado da
Solidariedade e Segurança Social do Centro, e sem prejuízo das dele-
gações de competências específicas que lhe sejam atribuídas, a seguinte
área de actuação:

Auditoria.

7 — Competem ao vogal José Manuel Eliseu Pinto, para além das
competências que lhe advêm da lei como administrador-delegado
regional da Solidariedade e Segurança Social do Alentejo, e sem pre-
juízo das delegações de competências específicas que lhe sejam atri-
buídas, as seguintes áreas de actuação:

Planeamento;
PIDDAC de equipamentos sociais;
Plano e relatório de actividades;
Organização e sistemas de informação.

8 — Competem ao vogal José Afonso Mouralak Ribeiro de Castro,
para além das competências que lhe advêm da lei, e sem prejuízo

das delegações de competências específicas que lhe sejam atribuídas,
as seguintes áreas de actuação:

Comissão de regulamentação da Lei de Bases da Solidariedade
e Segurança Social;

Recursos humanos e coordenação do balanço social;
Enquadramento e vinculação;
Avaliação procedimental e normativa.

9 — Competem à vogal Cristina Eva Viegas Louro, para além das
competências que lhe advêm da lei, e sem prejuízo das delegações
de competências específicas que lhe sejam atribuídas, as seguintes
áreas de actuação e coordenação nacional:

Fundos comunitários, orientação e despacho dos assuntos da
equipa de projecto a criar;

Protecção social e cidadania;
Gabinete da Deficiência e serviços de apoio a deficientes;
Articulação com o IDS.

11 de Janeiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ile-
gíveis.) — A Secretária do Conselho Directivo, Susana Maria Mestre
da Silva.

Deliberação n.o 492/2001. — Tendo em consideração:
A necessidade de melhorar o atendimento da solidariedade e segu-

rança social em termo de proximidade física dos cidadãos, do seu
desempenho e da qualidade das informações prestadas;

A necessidade de criação de uma nova imagem do sistema de soli-
dariedade e segurança social, com a implementação de novas políticas
e novos conceitos, na prestação de serviços de qualidade aos utentes;

Que essa imagem terá necessariamente de ser uniformizada e
modernizada, pois deverá permitir a criação de uma imagem para
fácil identificação das estruturas desconcentradas do sistema de soli-
dariedade e segurança social, através de lojas de solidariedade e segu-
rança social, por parte dos utentes;

Que uma imagem única, perfeitamente individualizada, e um
método de trabalho uniformizado, se traduzirá na significativa melho-
ria na gestão, com a criação de sinergias em termos procedimentais
e de qualidade dos serviços;

Que a uniformização dos procedimentos e a melhoria da qualidade
de atendimento e a nova imagem transmitida pelos serviços leva à
assimilação por parte dos utentes do sistema de uma imagem moderna
e eficaz do sistema de solidariedade e segurança social;

E, pretendendo a prestação célere, personalizada e fisicamente mais
próxima do cidadão, num local público, de um conjunto de serviços
de atendimento do cidadão:

Nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, o conselho directivo do Instituto de Solidariedade e
Segurança Social (ISSS) delibera:

1 — Criar uma equipa de projecto com o objectivo de dinamizar
a criação e acompanhar a estrada em funcionamento das lojas de
solidariedade e segurança social.

2 — O mandato da equipa de projecto tem a duração de três anos,
extinguindo-se após o decurso desse período.

3 — Para a prossecução dos seus objectivos, compete à equipa de
projecto, em articulação com os serviços competentes do ISSS, sob
a direcção nacional e na directa dependência do vice-presidente deste
conselho directivo, Dr. Luís Manuel de Carvalho Carito:

a) Promover os estudos necessários à instalação e organização
das lojas de solidariedade e segurança social;

b) Gerir as verbas de PIDDAC e outros meios de financiamento
afectos ao projecto Lojas de Solidariedade;

c) Promover a elaboração dos projectos necessários;
d) Analisar a adequabilidade dos projectos ao normativo exis-

tente;
e) Promover a aquisição e o arrendamento dos imóveis neces-

sários;
f) Promover a aquisição ou aluguer de bens móveis necessários;
g) Promover a contratação, gerir e fiscalizar, em todas as suas

fases, a execução de obras;
h) Elaborar e propor medidas que viabilizem uma actuação eficaz

dos serviços de atendimento ao cidadão;
i) Criar uma comissão de acompanhamento das lojas de soli-

dariedade e segurança social, presidida pelo vice-presidente
deste conselho directivo, Dr. Luís Manuel de Carvalho Carito,
e composta por um representante do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, um representante do Instituto
de Informática e Estatística da Solidariedade e, ainda, por
representantes de outros organismos da solidariedade e segu-
rança social ou da Administração Pública em geral cuja par-
ticipação nesta comissão se venha a mostrar de interesse;

j) Solicitar opiniões e pareceres aos serviços competentes, sem-
pre que necessário;
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k) Definir o perfil de competências e atributos do gestor de
loja e restantes colaboradores;

l) Definir os processos de recrutamento e selecção dos can-
didatos a colaboradores das lojas;

m) Elaborar, coordenar, avaliar e validar o plano de formação;
n) Promover a realização de campanhas de marketing e publi-

cidade.

4 — Incumbe aos serviços a quem a equipa de projecto solicitar
apoio o dever de colaboração.

5 — Este projecto é dirigido na dependência do referido vice-pre-
sidente do ISSS por um coordenador, um coordenador-adjunto e um
coordenador-adjunto de recurso humanos, sem prejuízo de vir a ser
integrado pelo demais pessoal que ali venha a exercer funções e que
não ultrapassará o número de 15 elementos.

6 — O conselho directivo do ISSS delega, sem possibilidade de
subdelegação, todas as suas competências necessárias à prossecução
dos objectivos da equipa de projecto, previstas no n.o 3, alíneas a)
a n), no vice-presidente, Dr. Luís Manuel de Carvalho Carito, desig-
nadamente para autorizar a despesa e contratar até às competências
legais ou delegadas no conselho directivo, a aquisição e aluguer de
bens móveis e imóveis e de obras de adaptação e de serviços e, ainda,
a nomeação do coordenador da equipa de projecto, do coordena-
dor-adjunto e do coordenador-adjunto de recursos humanos, bem
como os elementos que devem integrar essa equipa.

7 — O coordenador da equipa de projecto, para efeitos remune-
ratórios, é equiparado a adjunto do administrador-delegado regional
e o coordenador-adjunto e o coordenador-adjunto de recursos huma-
nos são equiparados, para efeitos remuneratórios, a director de área
ou de departamento e director de unidade, respectivamente, com as
remunerações que vierem a ser fixadas para estes cargos.

8 — Todos os encargos orçamentais decorrentes do previsto na pre-
sente deliberação serão suportados pelo ISSS, integrando no seu patri-
mónio a propriedade de todos os bens adquiridos por esta estrutura
de projecto.

9 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ile-
gíveis.) — A Secretária do Conselho Directivo, Susana Maria Mestre
da Silva.

Deliberação n.o 493/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, o conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social (ISSS) delibera delegar nos administradores-delegados
da solidariedade e segurança social das regiões do Norte, Centro,
Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve e administrador-delegado
do Centro Nacional de Pensões (CNP), respectivamente licenciados
Manuel António Martins Alves, Nuno Augusto Dias Filipe, Manuel
da Cruz Pires, José Manuel Eliseu Pinto, Luís Manuel de Carvalho
Carito e José Nuno Rangel Cid Proença, no âmbito de actuação pre-
visto nos artigos 10.o e 11.o, para os administradores delegados regio-
nais, e 10.o e 12.o, para o administrador-delegado do CNP, dos Esta-
tutos do ISSS, a competência para:

1 — Coordenar a actividade dos centros distritais de solidariedade
e segurança social da região e do CNP, respectivamente.

2 — Aprovar os planos e programas das actividades a desenvolver
na região e no CNP, respectivamente.

3 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
3.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais e autorizar, nos

termos legais, as despesas inerentes ao funcionamento dos serviços
da região e do CNP, respectivamente;

3.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
da região e do CNP, respectivamente;

3.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

3.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

3.5 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas camarárias
e das rendas dos imóveis em que se encontrem instalados serviços
da região e do CNP, respectivamente;

3.6 — Aprovar os projectos e autorizar a abertura de concursos
para a realização de obras de aquisição de bens ou serviços, ou de
projectos incluídos no PIDDAC, desde que inseridos em plano apro-
vado pelo conselho directivo, e autorizar a respectiva adjudicação
até ao limite das competências do conselho directivo;

3.7 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais e designar representantes legais do ISSS na área
da respectiva região e do CNP, respectivamente;

3.8 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente aos factos ocorridos na área de intervenção regional e do
CNP, respectivamente;

3.9 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do conselho
directivo, nos termos da alínea b) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3.10 — Autorizar a realização de despesas com obras (por tipo de
procedimento) até ao limite das competências legais do conselho direc-
tivo, nos termos do n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março;

3.11 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços da região e do CNP, respectivamente, cujo valor
patrimonial não exceda os limites para a aquisição referida no n.o 3.9;

3.12 — Despachar todo o expediente que tenha entrada na sede
do conselho directivo dos ex-CRSS ou do CNP, respectivamente, e
dar-lhe o devido encaminhamento.

4 — Em matéria de gestão de pessoal:
4.1 — Proceder à contratação de pessoal nos termos da legislação

da função pública aplicável e gerir os recursos humanos da região
e do CNP, respectivamente;

4.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

4.3 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

4.4 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

4.5 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcioná-
rios, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

4.6 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

4.7 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

4.8 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento de acordo com o plano aprovado;

4.9 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção regional;

4.10 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de
serviço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

4.11 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais e do CNP, respectiva-
mente, designadamente as referidas nos artigos 37.o e 39.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

4.12 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
4.13 — Autorizar a concessão do Estatuto do Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
4.14 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
4.15 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

4.16 — Dar posse ao pessoal dirigente da região e ao restante pes-
soal dos serviços regionais e aos do CNP, respectivamente;

4.17 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

4.18 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

4.19 — Despachar os processos relativos à licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

4.20 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
as consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

4.21 — Aprovar os planos de formação profissional da região e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
regionais;

4.22 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como despesas com o transporte e ajudas de custo a que
haja lugar;

4.23 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios profissionais, desde
que autorizados pelo conselho directivo;

4.24 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

4.25 — Autorizar o pagamento para falhas e o subsídio de turno,
nos termos previstos na respectiva legislação;

4.26 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação;

4.27 — Autorizar o uso de automóvel próprio e de automóvel de
aluguer, e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
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24 de Abril, e os respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma.

5 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente
delegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano de
acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para a respectiva
região e do CNP, respectivamente.

6 — O conselho directivo autoriza a subdelegação nos dirigentes
da região e do CNP, respectivamente, dos poderes ora delegados
com os limites a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o dos Estatutos.

7 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelos mem-
bros do conselho directivo dos CRSS e do CNP e dos administra-
dores-delegados, no âmbito da presente deliberação, desde 1 de
Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ile-
gíveis.) — A Secretária do Conselho Directivo, Susana Maria Mestre
da Silva.

Deliberação n.o 494/2001. — Considerando a presente fase de
mudança de organização administrativa da segurança social, e
enquanto não estiver aprovada a estrutura orgânica do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social (ISSS) nem os quadros de pessoal,
e por ser urgente o reforço do apoio ao conselho directivo do ISSS,
foi aprovado, por despacho de 29 de Dezembro de 2000, o regulamento
do pessoal nos termos do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 38.o e
do n.o 2 do artigo 39.o dos Estatutos do ISSS, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro.

Assim, o conselho directivo do ISSS delibera:
1 — Nomear, nos termos do regulamento do pessoal a que se refe-

rem os n.os 1 e 4 do artigo 38.o dos Estatutos do ISSS, os adjuntos
dos administradores-delegados regionais de solidariedade e segurança
social e do director do Centro Nacional de Pensões, que infra se
identificam e que possuem formação, curriculum vitae e idoneidade
para o lugar:

Como adjunto do administrador-delegado regional do Norte, o
licenciado Narciso do Nascimento Gomes, com efeitos a 1
de Janeiro de 2001;

Como adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo, o licenciado Joaquim Manuel Cardoso dos San-
tos, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001;

Como adjunta do director do Centro Nacional de Pensões, a
licenciada Maria Amélia de Jesus dos Santos, com efeitos a
1 de Janeiro de 2001;

Como adjunta do administrador-delegado regional do Alentejo,
a licenciada Andreia Geraldo Pires, com efeitos a 15 de Feve-
reiro de 2001;

Como adjunto do administrador-delegado regional do Algarve,
o licenciado Lélio Manuel Vicente de Sousa Branca, com efei-
tos a 15 de Fevereiro de 2001.

2 — Os adjuntos dos administradores-delegados regionais e o
adjunto do director do Centro Nacional de Pensões são equiparados,
para efeitos remuneratórios, a subdirector-geral.

25 de Janeiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 495/2001. — Tendo em consideração que:
No seu programa, o XIV Governo Constitucional propõe-se avançar

na garantia de direitos sociais fundamentais, entre os quais prosseguir
na reforma da protecção de crianças e jovens em risco resultante
de graves disfunções familiares e criar respostas institucionais de
qualidade;

A prossecução de tais objectivos implica, obrigatoriamente, melho-
rar a qualidade das condições físicas e da intervenção técnica e peda-
gógica das respostas institucionais, designadamente ao nível da orga-
nização e modo de funcionamento dos lares para crianças e jovens
em perigo, quer sejam estabelecimentos de segurança social, quer
sejam da responsabilidade de instituições particulares de solidariedade
social.

Assim, para a concretização dos objectivos supramencionados, o
conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social
delibera o seguinte:

a) Nos termos do disposto no artigo 43.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, criar, na dependência do presidente
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, uma equipa de pro-
jecto com o objectivo de melhorar qualitativamente a estrutura física,
técnica e pedagógica dos lares para crianças e jovens em cujas famílias
não se processa o normal desenvolvimento pessoal e social.

b) A equipa de projecto é dirigida por um coordenador nacional.

c) Compete à equipa de projecto, sob a orientação do seu coor-
denador nacional:

1) Promover os estudos necessários e apresentar projectos, em
articulação com o director do centro distrital de solidariedade
e segurança social, de melhoria das condições físicas dos esta-
belecimentos, de formação para o apoio técnico e pedagógico
de todos os lares da segurança social — internatos de Por-
talegre (Nossa Senhora da Conceição, Santo António), Casa
Pia de Beja, Casa Pia de Évora, Internato de Leiria, Centro
do Loreto, Centro Residencial Arco Íris, Lar da Luz, Casa
do Lago e Lar de Castelo Branco — de modo que possam
a vir a tornar-se em respostas de excelência, assim como pro-
por e apoiar a criação de outros lares e estruturas educativas
sempre que isso se apresente importante para a educação
das crianças em risco;

2) Dinamizar a formação contínua do pessoal de todos os lares
públicos ou privados que recorram à equipa de projecto;

3) Para o efeito, o coordenador da equipa de projecto apre-
sentará um plano de acção e uma estimativa orçamental anual
e plurinual.

d) A equipa de projecto tem, ainda, como competência, em arti-
culação com os serviços de segurança social, ajudar a desenvolver
projectos de melhoria das condições físicas e projectos de formação
para a melhoria do apoio técnico e pedagógico, em todos os lares
existentes ou a criar, para crianças em risco oriundas de meio familiar
desestruturado, que sejam geridos pelas IPSS.

e) Propor e promover a celebração de protocolos com diferentes
entidades públicas e privadas, com o objectivo do desenvolvimento
integral das crianças e jovens internados.

f) É nomeado como coordenador nacional desta equipa de projecto
o licenciado José Pereira Pires.

g) O mandato da equipa de projecto tem a duração de três anos,
renovável por iguais períodos.

h) O coordenador nacional, para efeitos remuneratórios, é equi-
parado a adjunto de administrador-delegado regional da solidariedade
e segurança social.

i) A equipa de projecto será constituída, no máximo, por oito ele-
mentos, um dos quais é o director da Casa do Lago.

j) O apoio logístico e administrativo necessário à equipa de projecto,
em ordem ao bom desempenho das suas funções, será prestado pela
direcção da Casa do Lago, em Lisboa.

k) A equipa de projecto ficará sediada na Casa do Lago, sita no
Largo de São Domingos de Benfica, 13, 1500 Lisboa.

l) Por esta deliberação delegam-se no administrador-delegado regio-
nal da Solidariedade e Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo
todas as competências relativas ao apoio logístico, administrativo e
financeiro a esta equipa de projecto.

m) A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 496/2001. — Pela deliberação n.o 73/CD/2000,
de 29 de Dezembro, do conselho directivo do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Licenciada Aida Veríssimo Venâncio Rodrigues Rosado, técnica supe-
rior principal da carreira técnica superior de serviço social do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa — nomeada directora da Casa
do Lago, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2001, cargo
equiparado para efeitos remuneratórios a assessor da carreira téc-
nica superior, escalão 1, índice 610, nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto Regulamentar n.o 30/97, de 29 de
Julho. Este estabelecimento foi integrado no Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, nos termos do n.o 6
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 108/2000, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 191, de 19 de Agosto de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado de Lis-
boa e Vale do Tejo, o Vogal do Conselho Directivo, J. Cardoso dos
Santos.

Deliberação n.o 497/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, o conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social delibera:

1 — As unidades orgânicas e o pessoal a desempenhar funções nos
serviços regionais dos CRSS ficam afectos e na dependência do res-
pectivo administrador-delegado regional até à aprovação da estrutura
orgânica, do regulamento e do quadro de pessoal do ISSS.
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2 — As unidade orgânicas e o pessoal a desempenhar funções nos
ex-SSRSS ficam afectos e na dependência do director do ex-SSRSS
em funções e posteriormente do director do CDSSS até aprovação
da estrutura orgânica do regulamento e quadro de pessoal do ISSS.

19 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 498/2001. — Tendo em conta a entrada em fun-
cionamento do ISSS, de acordo com os Estatutos aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro:

Considerando que o Centro Nacional de Pensões constitui um ser-
viço do ISSS, nos termos do artigo 23.o dos referidos Estatutos;

Tendo em vista que importa assegurar o funcionamento dos serviços
na dependência de aprovação da estrutura orgânica dos mesmos, tal
como disposto no artigo 43.o dos mesmos Estatutos;

O conselho directivo delibera:
Ficam afectas ao serviço de âmbito nacional Centro Nacional de

Pensões do ISSS todas as unidades orgânicas e pessoal do quadro
da instituição de segurança social Centro Nacional de Pensões, extinta
pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro.

19 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 499/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 7.o, n.o 1, alínea b) do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, o conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social delibera o seguinte:

a) Designar o seu vice-presidente Dr. Luís Manuel de Carvalho
Carito administrador-delegado regional de Solidariedade e
Segurança Social da Região do Algarve;

b) Designar o seu vice-presidente Dr. Manuel António Martins
Alves administrador-delegado regional de Solidariedade e
Segurança Social da Região do Norte;

c) Designar o seu vogal Dr. José Nuno Rangel Cid Proença,
administrador-delegado do Centro Nacional de Pensões;

d) Designar o seu vogal Dr. Manuel da Cruz Pires, adminis-
trador-delegado regional de Solidariedade e Segurança Social
da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e) Designar o seu vogal Dr. Nuno Augusto Dias Filipe admi-
nistrador-delegado regional de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Centro;

f) Designar o seu vogal Dr. José Manuel Eliseu Pinto admi-
nistrador-delegado regional de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Alentejo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 500/2001. — O Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social entrou em funcionamento no dia 1 de Janeiro de 2001,
vivendo actualmente um período transitório de elaboração dos seus
quadros de pessoal e regulamentos de pessoal. No entanto, o seu
conselho directivo, no cumprimento das suas competências legais e
das orientações da tutela, tem de desempenhar funções de coorde-
nação nacional e de gestão da mudança institucional, que anterior-
mente não eram desempenhadas por nenhuma das instituições a que
o Instituto de Solidariedade e Segurança Social sucede.

Para o cabal desempenho dessas funções, torna-se necessário recor-
rer aos serviços de colaboradores que possam desempenhar funções
de assessoria ou de secretariado especializado ao conselho directivo.
Ora, de harmonia com o artigo 38.o, n.o 4, dos Estatutos do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, podem exercer funções, no quadro específico do Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social, em comissão de serviço
por períodos de três anos, funcionários públicos ou contratados para
esse quadro específico. Consequentemente, há que proceder à nomea-
ção destes assessores e secretárias especializadas do conselho directivo,
de modo que possam ser desempenhadas as suas competências legais.

Assim, nos termos do disposto no artigo 35.o, n.o 2, do Código
do Procedimento Administrativo, e no n.o 4 do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, que aprova os Estatutos
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, delibera-se delegar
no presidente do conselho directivo, até à entrada em vigor dos regu-
lamentos de pessoal do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
a nomeação e fixação de remuneração de assessores e secretariado
especializado, em comissão de serviço, nos termos da citada norma
dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

19 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Despacho n.o 6185/2001 (2.a série). — Pela deliberação n.o 9
do conselho directivo do Instituto da Solidariedade e Segurança Social
de 11 de Janeiro de 2001 e no uso dos poderes que me foram delegados,
nomeio para a equipa de projecto das lojas de solidariedade e segu-
rança social o seguinte elemento:

Coordenador da equipa de projecto Rui Henrique de Sousa e Silva
Freitas Soeiro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Luís Manuel de Car-
valho Carito.

Despacho n.o 6186/2001 (2.a série). — Nos termos do previsto
no artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo e
no uso das competências conferidas pelo artigo 8.o, n.o 1, alínea a),
dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, determino
o seguinte:

1 — Delego, com a faculdade de subdelegação, aos administrado-
res-delegados regionais do ISSS a competência de conferir mandato
judicial, através da competente constituição de mandatários forenses
com plenos poderes de representação em juízo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, nos processos judiciais em que este
Instituto seja demandante ou demandado.

2 — Ficam ainda por força do presente despacho ratificados todos
os mandatos judiciais já conferidos, relativos a processos judiciais em
que o Instituto de Solidariedade e Segurança Social seja parte e se
encontrem pendentes.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 2001, inclusive.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João António Fernandes
Pedroso.

Despacho n.o 6187/2001 (2.a série). — Por despacho do Pri-
meiro-Ministro de 11 de Janeiro de 2001, com efeitos a 1 de Janeiro
de 2001, que me nomeia presidente do conselho directivo do ISSS,
no uso dos poderes que me são conferidos pelo artigo 37.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, nos termos do disposto no artigo 7.o,
n.o 4, dos Estatutos do ISSS, enquanto estas não forem transferidas,
e nos termos do disposto nos artigos 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99,
de 7 de Julho, e 17.o e 18.o da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho,
para o IGFSS, delego as competências relativas a contribuintes no
âmbito do processo penal e do processo contra-ordenacional da segu-
rança social, da Região de Lisboa e Vale do Tejo, da Região do
Norte, da Região do Centro, da Região do Alentejo e da Região
do Algarve, respectivamente, nos licenciados Manuel da Cruz Pires,
António Valente Lopes Dias, Fernando Cunha, Francisco Orelhas
Galhoz e Heloísa Madeira.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João António Fernandes
Pedroso.

Despacho n.o 6188/2001 (2.a série). — Pela deliberação n.o 9
do conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social
de 11 de Janeiro de 2001 e no uso dos poderes que me foram delegados,
nomeio para a equipa de projecto das lojas de solidariedade e segu-
rança social o seguinte elemento:

Coordenadora-adjunta de recursos humanos Filomena Marta Leandro
Gonçalo, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Luís Manuel de
Carvalho Carito.

Despacho n.o 6189/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social entrou em funcionamento no dia 1 de
Janeiro de 2001, vivendo actualmente um período transitório de ela-
boração dos seus quadros de pessoal e regulamentos de pessoal. No
entanto, o seu conselho directivo, no cumprimento das suas com-
petências legais e das orientações da tutela, tem de desempenhar
funções de coordenação nacional e de gestão da mudança institucional,
que anteriormente não eram desempenhadas por nenhuma das ins-
tituições a quem o Instituto de Solidariedade e Segurança Social
sucede.

Para o cabal desempenho dessas funções, torna-se necessário recor-
rer aos serviços de colaboradores, que possam desempenhar funções
de assessoria ou de secretariado especializado ao conselho directivo.
Ora, de harmonia com o artigo 38.o, n.o 4, dos estatutos do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, podem exercer funções, no quadro específico do Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social, em comissão de serviço
por períodos de três anos, funcionários públicos ou contratados para
esse quadro específico. Consequentemente, há que proceder à nomea-
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ção destes assessores e secretárias especializados do conselho directivo,
de modo a que possam ser desempenhadas as suas competências legais.

Assim, nos termos do disposto no artigo 35.o, n.o 2, do Código
do Procedimento Administrativo, no n.o 4 do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, que aprova os estatutos
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, e da deliberação
do conselho directivo de 19 de Fevereiro de 2001, nomeio:

1 — Os assessores da comissão de instalação do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a licenciada Teresa Maria da Silva
Fernandes e António Manuel Graveto Ramos André, em comissão
de serviço, assessores do conselho directivo, com a remuneração e
todos os acréscimos legais que já auferiam anteriormente, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

2 — A licenciada Maria José Matos Morgado, assessora da Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, à qual foi requisitada, asses-
sora do conselho directivo, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001, com a remuneração e todos os acréscimos legais que auferia
anteriormente a esta nomeação.

3 — Maria de Lourdes da Silva Teixeira Nascimento, do quadro
de pessoal da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico
de Setúbal, à qual foi requisitada, para prestar funções de secretária
pessoal do presidente do conselho directivo, a partir de 1 de Março,
com a remuneração e acréscimos legais que auferia anteriormente
a esta nomeação.

4 — Estefânia Maria da Silva Ribeiro Leal Henriques, assessora
do conselho directivo, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
com a remuneração e acréscimos legais que auferia anteriormente
a esta nomeação.

5 — Ana Paula Cardoso de Sá Cunha Bernardo, secretária pessoal
do vice-presidente do conselho directivo, com a remuneração e acrés-
cimos legais que auferia anteriormente a esta nomeação.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João António Fernandes
Pedroso.

Despacho n.o 6190/2001 (2.a série). — Nos termos do previsto
no artigo 35.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
e no uso das competências conferidas pelo artigo 8.o dos Estatutos
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — Delego na Dr.a Maria José Morgado, assessora do conselho
directivo, a competência de proceder ao despacho do expediente e
de toda a correspondência dirigida ao presidente do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, incluindo a competência de, em minha
representação, assinar ofícios e outras comunicações deste conselho
directivo dirigidos a órgãos e serviços deste Instituto e ainda a outras
entidades externas, públicas e privadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001, inclusive.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João António Fernandes
Pedroso.

Despacho n.o 6191/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo:

Angelina Gomes Costa, a exercer funções na categoria de enfermeira
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, em regime de contrato administrativo
de provimento — nomeada definitivamente na categoria de enfer-
meira, no mesmo quadro de pessoal, cessando aquele contrato a
partir da data da posse nesta categoria. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Vogal do Conselho Directivo, J. Cardoso dos Santos.

Despacho n.o 6192/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo:

Horácio Gonçalves Conde — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional, com
efeitos reportados à data de início do respectivo estágio, nos termos
do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
O presente despacho revoga e substitui na parte referente ao ora
nomeado a deliberação de 24 de Maio de 2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, J. Cardoso
dos Santos.

Despacho n.o 6193/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo:

Quinta Djatà e Maria Isabel Dias Vaz — nomeados, após concurso
externo de ingresso, provisoriamente, durante o período de um
ano, findo o qual se converterá em definitiva, na categoria de enfer-
meiro (nível 1) da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo.

Pelo mesmo despacho, rectificado por despacho de 7 de Março
de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo:

Fernando Silva Pires, enfermeiro graduado da carreira de enfermagem
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Lisboa, Ministério
da Saúde — nomeado, após concurso externo de ingresso, defini-
tivamente na categoria de enfermeiro graduado da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, considerando-se automaticamente
exonerado da categoria e do quadro de origem.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 6194/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro Nacional de Pensões de 8 de Março de 2001:

João Cirilo Nunes Silva, Ana Maria Sabino Ramos Sabino e Maria
Emília Monteiro Vieira, assistentes administrativos princi-
pais — nomeados definitivamente na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerados dos lugares
de origem a partir da data de aceitação dos novos lugares. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director de Serviços, em gestão corrente,
Clemente Galvão.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 6195/2001 (2.a série). — Por despachos
de 6 de Março de 2001 do administrador-delegado regional do Centro
e de 20 de Novembro de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Maria da Glória Lima de Oliveira Antunes Almeida, assistente admi-
nistrativa principal — autorizada a sua transferência para o quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro,
considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Castelo Branco

Despacho n.o 6196/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias — apoio judiciário. — A Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro,
alterou o regime de acesso ao direito e aos tribunais, atribuindo aos
serviços de segurança social a apreciação dos pedidos de concessão
de apoio judiciário.

No dia 29 de Janeiro de 2001 foi publicado no Diário da República,
2.a série, o meu despacho de 10 de Janeiro de 2001, com o qual
deleguei a competência na matéria. Considerando que no dia 16 de
Fevereiro de 2001 tomei posse do cargo de director do Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Castelo Branco, atento o
disposto no artigo 40.o do Código do Procedimento Administrativo
(CPA), há que emanar novo despacho de delegação.

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do CPA,
conjugado com o estipulado no artigo 21.o da Lei n.o 30-E/2000:

1 — Delego, sem poderes para subdelegar, a competência para deci-
dir os pedidos de apoio judiciário.

2 — A delegação que inclui a assinatura de toda a correspondência
inerente ao respectivo procedimento e que, relativamente aos pro-
cessos que lhe forem distribuídos, é feita nos licenciados em Direito:

Maria Matilde Ferreira Antunes, assessora principal.
Carlos Alberto Domingos Sousa, técnico superior de 2.a classe.
Ana Paula Pereira Birra, técnica superior de 2.a classe.

II — As competências ora delegadas, nos termos do artigo 39.o
do CPA, poderão sempre ser avocadas.
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III — O presente despacho, em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o
do CPA, será publicado no Diário da República, 2.a série, produzindo
efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2001, ratificando-se todos os
actos praticados no âmbito dos poderes ora delegados desde aquela
data.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Joaquim Gonçalves
Antunes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 283/2001. — No âmbito da Medida 7:
Formação Profissional, do Programa AGRO, importa estabelecer os
custos máximos elegíveis para definição do montante máximo de finan-
ciamento para as rubricas de despesa R(3) a R(8), tal como se encontra
previsto no Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 3 do
artigo 4.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro,
determina-se:

1 — No âmbito da Medida 7: Formação Profissional, do Programa
AGRO, os custos máximos elegíveis para definição do montante
máximo de financiamento do conjunto das rubricas R(3) a R(7) e
da rubrica R(8) são os que constam do anexo ao presente diploma,
do qual faz parte integrante.

2 — Os custos máximos definidos para os diversos escalões de dura-
ção da formação presencial previstos no número anterior podem, por
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, ser acrescidos até 500$, em casos devidamente funda-
mentados, designadamente nas acções de formação à distância.

3 — O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, J. A. Vieira da Silva, Secretário de Estado da Segurança
Social. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Formação contínua Acções 7.1 e 7.2

Presencial — duração (horas) Custo/hora/formando

18!105 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720$ E 3,6

1051210 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600$ E 3

1210 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550$ E 2,7

Seminários, workshops, jornadas . . . . . . . . . 650$ E 3,2

Rúbrica 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250$ E 7,5

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6197/2001 (2.a série). — A Lei de Organização
e Funcionamento dos Tribunais Judiciais — Lei n.o 3/99, de 13 de
Janeiro — criou a figura do administrador do tribunal, conferindo-lhe
competências em matéria de gestão de instalações e equipamentos,
de recursos humanos e de gestão orçamental e realização de despesas
públicas.

Projectando o administrador como um importante elemento para
o desenvolvimento da política de desconcentração administrativa na
área da justiça, o respectivo estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 176/2000, de 9 de Agosto, prevê que os administradores possam
vir a ser recrutados de entre indivíduos habilitados com licenciatura
e experiência profissional adequadas ao exercício das respectivas
funções.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, determino que as licen-
ciaturas adequadas à candidatura ao cargo de administrador dos tri-
bunais sejam as seguintes:

Administração e Gestão de Empresas;
Administração Pública;
Ciências Económicas e Empresarias;
Ciências Económicas e Financeiras;
Contabilidade;
Contabilidade e Administração;
Economia;
Economia e Finanças;
Economia e Gestão;
Finanças;
Gestão;
Gestão e Administração Pública;
Gestão e Contabilidade;
Gestão de Empresas;
Gestão de Recursos Humanos;
Organização e Gestão de Empresas;
Psicologia Social das Organizações;
Sociologia do Trabalho.

16 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 4759/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Março
de 2001 do Secretário de Estado da Justiça foi fixada, nos termos
do n.o 3 da Portaria n.o 680/84, de 6 de Setembro, a data de 1 de
Abril de 2001 para a entrada em funcionamento do 9.o Cartório Nota-
rial do Porto, criado pela citada portaria.

16 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6198/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Alexandra Maria Sousa Jardim Santos, escriturária nomeada provi-
soriamente, na Conservatória do Registo Comercial da Zona Franca
da Madeira — convertida em definitiva a nomeação, com efeitos
a partir de 28 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Cristina Teixeira Pita, escriturária nomeada provisoriamente no
Cartório Notarial de Ribeira Grande — convertida em definitiva
a nomeação, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Antónia Maria Martins Correia Cordeiro, escriturária nomeada pro-
visoriamente no Cartório Notarial de Sever do Vouga — convertida
em definitiva a nomeação, com efeitos a partir de 20 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elsa Cristina Correia do Carmo, escriturária nomeada provisoria-
mente no 2.o Cartório Notarial de Évora — convertida em definitiva
a nomeação, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Fernando Manuel Pereira Coimbra Fernandes, escriturário nomeado
provisoriamente na Conservatória do Registo Comercial da Zona
Franca da Madeira — convertida em definitiva a nomeação, com
efeitos a partir de 17 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Manuel Luís Rodrigues Barros, escriturário, nomeado provisoria-
mente no Cartório Notarial de Angra do Heroísmo — convertida
em definitiva a nomeação, com efeitos a partir de 30 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Margarida Rosa Molarinho de Brito Simão, escriturária nomeada pro-
visoriamente no Cartório Notarial de Olhão — convertida em defi-
nitiva a nomeação, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria José Gonçalves Figueira Barros, escriturária nomeada em
comissão de serviço, na Conservatória do Registo Civil, Predial
e Comercial de Câmara de Lobos — convertida em definitiva a
nomeação, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.
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Maria Odete João Sequeira Cavaco, escriturária nomeada em comis-
são de serviço, no Cartório Notarial de Olhão — convertida em
definitiva a nomeação, com efeitos a partir de 20 de Março de
2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Miguel Pedro Rodrigues Escoval, escriturário nomeado provisoria-
mente no Cartório Notarial de Moura — convertida em definitiva
a nomeação, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Nuno Ricardo Rodrigues Galiza da Silva, escriturário nomeado pro-
visoriamente na Conservatória do Registo Comercial da Zona
Franca da Madeira — convertida em definitiva a nomeação, com
efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6199/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Cláudia Margarida Pedroso Henriques, escriturária do Cartório Nota-
rial de Vila Nova de Poiares — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Jorge Baltasar Dias Franco, escriturário do 2.o Cartório Notarial de
Barcelos — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Castelo Mendes Frade Lopes Rosa, escriturária do Cartório
Notarial de Alcácer do Sal — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 28 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria João da Silva Leonardo Teodósio, escriturária do Cartório
Notarial de Palmela — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 31 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Cristina Pereira, escriturária do Cartório Notarial de Vila Nova
de Poiares — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rosa Pereira Rodrigues, escriturária do Cartório Notarial de Mon-
talegre — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 24 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Monteiro Teixeira de Carvalho, escriturária do Cartório Nota-
rial de Angra do Heroísmo — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 7 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sónia Cristina Nogueira Mira Ferreira Borges, escriturária do Cartório
Notarial de Alcácer do Sal — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 29 de Maio de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6200/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2001 do director-geral:

Maria Clara Caridade Veloso, escriturária do Cartório Notarial de
Tábua — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de
Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima Queiroz Pereira de Vasconcelos, escriturária do 2.o Car-
tório Notarial do Funchal — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Ivete Dias Guarda, escriturária do 1.o Cartório Notarial de
Leiria — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Mário Jorge Louro Medeiros, escriturário do Cartório Notarial de
Pombal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, a comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Noélia Maria Pina Gomes, escriturária do 2.o Cartório Notarial de
Faro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rui Miguel Cardoso Guerreiro, escriturário do Cartório Notarial de
Lagoa, Algarve — convertida em definitiva, com efeitos a partir

de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Susana Isabel dos Reis Santos Domingos, escriturária do Cartório
Notarial de Lagoa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/9, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6201/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Amália Rosa Rato Alface Santos, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil de Cas-
cais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Armando Queirós Pereira, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Celorico da Beira — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carlos Manuel Folgado Sobreiro, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Cen-
trais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Cristina Maria Oliveira da Cruz, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil de Cas-
cais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 24 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

José Manuel Marques Dias, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
do Crato — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Alice de Jesus Pimentel, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil de Cas-
cais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria del Carmem Batista Brandão, escriturária de nomeação em
comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de São João da Madeira — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria José da Silva Araújo, escriturária de nomeação em comissão
de serviço do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil
de Cascais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Manuela Neto Macedo da Silva Figueiredo Alves, escriturária
de nomeação provisória do quadro de pessoal da Conservatória
do Registo Civil de Cascais — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Rosário Martins Gonçalves, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Alcoutim — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Tomás Fernandes Rodrigues, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Peniche, convertida em
definitiva — com efeitos a partir de 22 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Vera Alexandra Marques Barros Viegas, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Alverca
do Ribatejo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
17 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vítor José Duarte Aragoa, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil do Mon-
tijo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Despacho n.o 6202/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do director-geral:

Armando Manuel Cabrita da Silva, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais — autorizada a requisição para exercer funções
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a contar de 15 de Março de 2001.

José Carlos Cerqueira Correia, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais — autorizada a requisição para exercer funções
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a contar de 5 de Março de 2001.

Cristina Maria Romão Felizardo Gonçalves, Lídia Murgeiro Barbosa
Rodrigues e Raquel Maria Pereira Santos Marques, escriturárias
da Conservatória dos Registos Centrais — autorizada a requisição
para exercerem funções nos serviços centrais desta Direcção-Geral,
pelo período de um ano, com efeitos a contar de 16 de Março
de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6203/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Alexandra Magda de Freitas Mendes Correia Rolo, escriturária do
3.o Cartório Notarial do Porto — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 7 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Jorge Miguel Calado Pontes, escriturário do 18.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 30
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Alice Lourenço da Cunha Campos, escriturária do 3.o Cartório
Notarial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Helena Ferreira Maximino, escriturária do 18.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Lúcia da Silva Faria, escriturária do 13.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Olinda Vieira Loureiro, escriturária do 18.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3
de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rosa Maria Mendes Dionísio, escriturária do 19.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3
de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sónia Sofia Cuiça Parreira, escriturária do 19.o Cartório Notarial de
Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vanda Maria Martins Teodoro, escriturária do 13.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Cláudia da Cruz Baltazar, escriturária do 10.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Cristina dos Santos Campanha Rodrigues, escriturária do
10.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 29 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Helena Marisa Ruivo Coelho Lopes, escriturária do 10.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 23 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria da Felicidade Militão Soares Silva, escriturária do 2.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 776/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001,
a p. 4336, rectifica-se o despacho n.o 4734/2001 (2.a série), pelo que
onde se lê «Ana Cristina Fernandes dos Santos, escriturária na Con-
servatória dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 10 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro» deve ler-se «Ana Cristina Fernandes dos Santos, escri-
turária na Conservatória dos Registos Centrais — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001, a nomeação,
em comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro».

14 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 4760/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços de Pessoal a lista
de antiguidade do pessoal deste Instituto reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Março de 2001. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Rectificação n.o 777/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto
de 2000, o despacho (extracto) n.o 17 102/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Nos termos do disposto nos artigos 29.o e 30.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Julho, nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, que aprova o Código do Procedimento
Administrativo, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e no n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março,
subdelego na chefe de repartição de Administração Geral e Pessoal
da Delegação Regional de Coimbra, Alda Maria da Costa Carvalho,
as seguintes competências:

a) Assinar requisições de bens e serviços cuja aquisição haja
sido previamente autorizada;

b) Assinar requisições de transporte relativas a deslocações pre-
viamente autorizadas;

c) Assinar notas de lançamento referentes às transferências de
fundos para as equipas de reinserção social;

d) Assinar, no âmbito da respectiva repartição, a correspondên-
cia ou expediente dirigidos aos colégios, equipas e particulares
que respeite à mera transmissão de orientações já superior-
mente sancionadas ou à solicitação de informações ou docu-
mentos sobre processos em curso, bem como a dirigida aos
serviços centrais, quando das faltas e impedimentos do dele-
gado regional e seu substituto legal;

e) Autorizar as despesas que tenham de efectuar-se com obras
e aquisição de bens e serviços até ao montante de 250 000$,
nos termos do decreto-lei sobre despesas públicas.

A assinatura deve referir ‘Por subdelegação, a Chefe de Repar-
tição,’.» deve ler-se «1 — Nos termos das disposições conjugadas do
artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, artigos 37.o e 38.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, que aprova o Código
do Procedimento Administrativo, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e alínea c) do n.o 1 do artigo 52.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, delego na chefe de repartição de Admi-
nistração Geral e Pessoal da Delegação Regional de Coimbra, Alda
Maria da Costa Carvalho, as seguintes competências:

a) Assinar requisições de bens e serviços cuja aquisição haja
sido previamente autorizada;

b) Assinar requisições de transporte relativas a deslocações pre-
viamente autorizadas;

c) Assinar notas de lançamento referentes às transferências de
fundos para as equipas de reinserção social;

d) Assinar, no âmbito da respectiva repartição, a correspondên-
cia ou expediente dirigidos aos colégios, equipas e particulares
que respeite à mera transmissão de orientações já superior-
mente sancionadas ou à solicitação de informações ou docu-
mentos sobre processos em curso, bem como a dirigida aos
serviços centrais, quando das faltas e impedimentos do dele-
gado regional e seu substituto legal.
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A assinatura deve referir ‘Por delegação, a Chefe de Repartição,’.
2 — Ainda nos termos das disposições legais citadas, conjugadas

com o artigo 29.o da Lei n.o 49/99, e do n.o 4 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, e da deliberação do conselho
de gestão n.o 324/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26
de Maio de 1999), subdelego na mesma chefe de repartição a seguinte
competência:

Autorizar as despesas que tenham de efectuar-se com obras e
aquisição de bens e serviços até ao montante de 250 000$,
nos termos do decreto-lei sobre despesas públicas.

A assinatura deve referir ‘Por subdelegação, a Chefe de Repar-
tição,’.

3 — Ratifico todos os actos praticados no âmbito das competências
abrangidas por esta delegação e subdelegação desde 23 de Agosto
de 2000.».

12 de Fevereiro de 2001. — O Delegado Regional, Joaquim Cru-
zeiro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Deliberação n.o 501/2001. — A sujeição de todos os actos de
gestão corrente que envolvam despesas, por mais pequenas que sejam,
à apreciação e consequente decisão do conselho administrativo difi-
culta a rápida resolução de problemas e limita a operacionalidade
da Direcção Regional, regulamentada pelo Decreto-Lei n.o 78/99, de
16 de Março.

Considerando a necessidade de ultrapassar esta dificuldade, criando
condições para que os actos de gestão corrente sejam praticados com
rapidez e com maior economia de meios humanos, o conselho admi-
nistrativo, constituído nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 78/99, de 16 de Março, delibera, nos termos do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, conjugado com a alínea a)
dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delegar no presidente ou no seu substituto legal a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 2500 contos, sem prejuízo dos procedimentos
estabelecidos no regime de realização de despesas públicas;

2) Decidir sobre a admissão e exclusão de candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências delegadas no presente despacho.

As competências delegadas nos termos da presente deliberação
não podem ser subdelegadas e compreendem a prática dos actos regu-
lamentares e administrativos que se mostrem necessários ao seu
exercício.

Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro de 2000
pelo presidente do conselho administrativo.

12 de Março de 2001. — O Conselho Administrativo: Vítor Jaime
Ribeiro dos Santos, presidente — Bernardino Miguel Marmelada Piteira,
vogal — Vítor Manuel Dias Duque, vogal.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 284/2001. — Pretende a TRANSGÁS,
Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A., proceder à construção
do sistema de captação de água na praia do Osso de Baleia, infra-
-estrutura associada ao projecto de armazenamento subterrâneo de
gás natural em cavidades salinas, no lugar de Carriço, concelho de
Pombal, utilizando para o efeito terrenos integrados na Reserva Eco-
lógica Nacional por força da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 64/96, de 9 de Maio;

Considerando que o projecto em apreço é fulcral para a prossecução
do projecto de armazenagem de gás natural em Carriço, que cons-
tituirá a reserva estratégica nacional para o abastecimento da rede
nacional;

Considerando que na execução do projecto a TRANSGÁS, Socie-
dade Portuguesa de Gás Natural, S. A., deverá dar estrito cumprimento

aos condicionamentos expressos nos pareceres emitidos pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro,
nomeadamente:

Minimizar a área a sujeitar a desmatação;
Localizar os furos nos aceiros e arrifes, em locais afastados das

zonas de ocorrência da espécie Salix repens, as quais deverão
ser devidamente assinaladas;

Restringir a circulação das máquinas afectas à obra aos aceiros
e arrifes;

Obter o licenciamento das captações de água;
Equacionar um plano para uma solução alternativa ao presente

sistema de captação de água, a apresentar até ao início do
processo de lixiviação;

Recorrer a este plano alternativo caso as medidas de minimização
não sejam eficazes e simultaneamente reduzir ou suspender
a captação de água consoante a gravidade da situação;

Implementar um plano de acompanhamento do projecto, que
inclua medidas de minimização e monitorização do aquífero,
a aprovar pela DRAOT;

Respeitar os condicionamentos impostos pela Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral relativamente à intervenção
em terrenos sujeitos ao regime florestal total;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do sistema de captação
de água na praia do Osso da Baleia, no concelho de Pombal, a reque-
rimento da TRANSGÁS, Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A.

7 de Março de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário do Estado
do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6204/2001 (2.a série). — O despacho n.o 26/94 reco-
nheceu «Mel da Serra de Monchique» como denominação de origem
e determinou as condições em que o seu uso pode ser efectuado, come-
tendo à Cooperativa Agrícola do Concelho de Monchique, C. R. L.,
a gestão daquela denominação de origem e conferindo-lhe competência
para desenvolver as acções próprias do agrupamento, tal como se encon-
tram definidas no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho.

Posteriormente, e através do Regulamento (CEE) n.o 1107/96, de
12 de Junho, foi registado «Mel da Serra de Monchique» como deno-
minação de origem protegida.

Verificou-se, entretanto, que a Associação de Apicultores do Bar-
lavento Algarvio, face aos seus objectivos, ao seu estatuto mais espe-
cífico e ao seu programa de acção, estaria em melhores condições
para desempenhar as tarefas necessárias ao desenvolvimento do mel
da serra de Monchique e à sua valorização comercial.

Assim, de acordo com o disposto no n.o 1 do anexo I do Despacho
Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, determino o seguinte:

1 — São retiradas à Cooperativa Agrícola do Concelho de Mon-
chique as responsabilidades inerentes à gestão do uso da denominação
de origem protegida «Mel da Serra de Monchique».

2 — As responsabilidades conferidas pelo despacho n.o 30/94 à Coo-
perativa Agrícola do Concelho de Monchique, C. R. L., são inte-
gralmente cometidas à Associação de Apicultores do Barlavento
Algarvio, que expressamente as solicitou, nos termos do citado Des-
pacho Normativo n.o 47/97.

3 — A Associação de Apicultores do Barlavento Algarvio deve ter
em particular atenção as disposições legais em vigor, em matéria de
autorização para o uso da DOP — Mel da Serra de Monchique, e
indigitar num prazo de 20 dias úteis o organismo privado de controlo
e certificação.

8 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 6205/2001 (2.a série). — A política de desenvol-
vimento rural prosseguida pelo Governo perspectiva a necessidade
de actuar em diversas vertentes, nomeadamente no que se refere
às normas de respeito pelo ambiente, como elemento fundamental
da preservação dos recursos naturais e paisagísticos.

Neste contexto, atendendo à necessidade de garantir a coerência
entre as diversas intervenções públicas e a conservação de alguns
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habitats e áreas de importância paisagística significativa cuja manu-
tenção pode ser objecto de um acordo agro-ambiental, previsto no
Programa RURIS, importa, em função da importância e do grau de
raridade dos diferentes sistemas agro-ecológicos, excluir as parcelas
agrícolas situadas em determinadas áreas e com certas utilizações
e condições, de serem objecto de apoio no âmbito da intervenção
«Florestação de terras agrícolas» do RURIS.

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 5.o do Regulamento apro-
vado pela Portaria n.o 94-A/2001, de 9 de Fevereiro, determino que

não podem ser objecto de ajudas ao investimento no âmbito da inter-
venção «Florestação de terras agrícolas» do plano de desenvolvimento
rural, abreviadamente, designado por RURIS, as parcelas situadas
nas áreas geográficas e com as utilizações e condições constantes
do anexo a este diploma, do qual faz parte integrante.

12 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

ANEXO

Área geográfica Utilizações e condições

Região Demarcada do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vinhas em socalcos do Douro:
Área mínima de 0,3 ha de vinha, por exploração, constituída por

uma ou mais parcelas que satisfaçam, cumulativamente, as
seguintes condições:

Densidade mínima de 3000 cepas por hectare;
Vinha em socalcos e aramada, ou com possibilidade de o

ser;
Muros de suporte em pedra posta, com patamar de largura

média inferior a 40 m.

Região Vitivinícola de Colares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistema vitícola de Colares:
Área mínima de vinha por exploração:

Em chão de areia: 500 m2;
Em chão rijo: 1500 m2.

Parcelas de vinha que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes
condições:

Vinha que cumpra, ou tenha possibilidade de cumprir, o dis-
posto no Estatuto da Região Vitivinícola de Colares;

Características e localização reconhecidas com interesse pelo
ICN.

Alentejo — Castro Verde, Almodôvar, Mértola, Ourique e Odemira . . . .
Algarve — todos os concelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Hortas do Sul:

Área máxima da exploração: 20 ha;
Área mínima de horta por exploração:

Hortas dispersas: 0,1 ha;
Hortas tradicionais colectivas (com uso de água comum):

1 ha;

Parcelas de horta com ou sem pomares ou árvores de fruto/oliveiras
associadas, fora de lugares ou núcleos populacionais.

Lameiros, prados e pastagens de elevado valor florístico:

Área mínima por exploração: 0,5 ha, constituída por parcelas com
prados ou pastagens, referidos na coluna ao lado.

Lameiros (de regadio):

Entre Douro e Minho (áreas serranas de altitude) — Arcos de
Valdevez, Viana do Castelo (freguesias de Amonde, São Lou-
renço da Montaria, Vilar de Murteda, Meixedo, Freixieiro de
Soutelo, Afife, Carreço, Areosa, Carvoeiro, Santa Leocádia de
Geraz do Lima e Portela Susã), Paredes de Coura, Monção
(freguesias de Abedim, Anhões, Lordelo, Luzio, Merufe, Por-
tela, Riba de Mouro e Tangil), Melgaço (freguesias de Castro
Laboreiro, Lamas de Mouro, Cubalhão, Cousso, Paderne, Gave,
Parada do Monte e Fiães), Ponte da Barca, Ponte de Lima
(freguesias de Vilar do Monte, Rendufe, Labrujó, Boalhosa,
Beiral do Lima, Refoios do Lima, Cabração e Estorãos), Vila
Verde (freguesias de Aboim da Nóbrega, Gondomar, Valdreu,
Duas Igrejas, Valões, Codeceda, Covas, Azões, Barros, Gomide,
São Miguel Oriz, Santa Marinha, Passô e Rio Mau), Terras
de Bouro (freguesias de Chorense, Monte, Vilar, Gondoriz,
Cibões, Brufe, Chamoim, Carvalheira, Campo Gerês, Covide,
Rio Caldo, Rio Caldo, Valdosende e Vilar da Veiga), Vieira
do Minho, Fafe (freguesias de Pedraído, Felgueiras, Gontim,
Aboim, Várzea Cova, Moreira de Reis, São Gens, Queimadela
e Monte), Cabeceiras de Basto (freguesias de Bucos, Cabeceiras
de Basto, Abadim, Rio Douro, Vilar de Cunhas, Gondiães,
Outeiro e Passos), Ribeira de Pena (freguesias de Alvadia,
Canedo, Cerva, Limões, Salvador, Santo Aleixo e Santa Mari-
nha), Celorico de Basto (freguesias de Carvalho, Borba e Caça-
rilhe), Vale de Cambra, Mondim de Basto, Amarante (fregue-
sias de Aboadela, Ansiães, Bustelo, Canadelo, Candemil, Car-
valho de Rei, Carneiro, Fregim, Fridão, Jazente, Lufrei, Man-
celos, Ôlo, Rebordelo, Salvador do Monte, São Simão, Sanche,
Vila Caiz e Vila Chã), Paços de Ferreira (freguesias de Serôa,
Ferreira, Paços de Ferreira, Meixomil e Freamunde), Marco
de Canaveses (freguesias de Soalhães, Várzea da Ovelha Ali-
viada, Folhada, Tabuado, Paredes Viadores, Manhucelos, Paços
de Gaiolo e Penhalonga), Baião (freguesias de Gove, Grilo,
Ovil, Loivos do Monte, Teixeira e Gestaçô), Resende, Cinfães
e Arouca.
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Trás-os-Montes — todos os concelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Beira Interior — Almeida, Celorico da Beira, Covilhã, Figueira

de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Gouveia, Guarda,
Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia, Belmonte e Trancoso.

Beira Litoral (zona de granitos) — Oliveira de Frades, Vouzela,
São Pedro do Sul, Viseu (freguesias de Ribafeita, Calde e Cota),
Tondela (freguesias de Barreiro, Besteiros, Campo de Besteiros,
Caparrosa, Castelões, Guardão, Mosteirinho, Santiago Bestei-
ros, São João do Monte e Silvares), Castro Daire, Vila Nova
de Paiva, Satão, Aguiar da Beira, Penalva do Castelo, Man-
gualde, Nelas e Oliveira do Hospital.

Secadal (lameiros de sequeiro), e prados e pastagens em solos derivados
de rochas básicas e ultrabásicas:

Trás-os-Montes — Mogadouro, Vimioso, Miranda do Douro,
Torre de Moncorvo, Mirandela e Macedo de Cavaleiros.

Outros prados e pastagens em solos derivados de rochas básicas e
ultrabásicas:

Bragança (freguesias de Izeda, Macedo do Mato, Parâmio, Castro
de Avelãs, Castrelos, Gondesende, Baçal, Samil, Nogueira, Gos-
tei, Carrazedo, Rebordões, Espinhosela, Meixedo), Vinhais (fre-
guesias de Mofreita, Santa Cruz, Tuizelo, Paçó, Soeira, Vila
Boa de Ousilhão, Vila Verde e Travanca), Macedo de Cavaleiros
(freguesias de Bagueixe, Vinhas, Salselas, Olmos, Chacim,
Talhas, Peredo, Talhinhas) e Mogadouro (freguesias de Remon-
des, Soutelo, Castro Vicente, Brunhoso, Azinhoso, Penas
Roias).

Cervunais (pastagens de altitude) com Nardus stricta L:

Beira Interior — Seia, Guarda, Gouveia, Celorico da Beira, Man-
teigas, Covilhã, Penamacor, Sabugal, Trancoso e Fornos de
Algodres.

Prados e pastagens em solos calcários — prados ricos em orquídeas:

Beira Litoral — Alviázere, Ansião, Batalha, Porto de Mós, Penela
Ribatejo e Oeste — Alcobaça (freguesias de São Vicente de Alju-

barrota, Nossa Senhora dos Prazeres, Évora de Alcobaça, Tur-
quel e Benedita), Rio Maior (freguesias de Rio Maior e Alco-
bertas), Santarém (freguesias de Gançaria, Alcanede, Abrã e
Amiais de Baixo), Alcanena (freguesias de Louriceira, Mon-
santo, Serra de Santo António, Minde e Moitas Venda), Torres
Novas (freguesias de Pedrógão, Chancelaria e Assentiz), Vila
Nova de Ourém (freguesias de Fátima, Atouguia, Nossa Senhora
das Misericórdias, Alburitel, Seiça, Rio de Couros, Ribeira do
Fárrio, Freixianda, Formigais, Matas e Espique), Tomar (fre-
guesias de Sabacheira, Carregueiros, Pedreira, Beselga, Santa
Maria dos Olivais, Além da Ribeira, Casais e Alviobeira), Fer-
reira do Zêzere (freguesias de Chãos, Areias e Pias), Peniche
(freguesias de Atouguia da Baleia, Serra d’El-Rei, Ajuda, Con-
ceição e São Pedro), Cadaval (freguesias de Cercal, Lamas e
Vilar), Alenquer (freguesias de Abrigada, Cabanas de Torres
e Vila Verde dos Francos), Sintra, Cascais, Oeiras (freguesias
de Oeiras, Porto Salvo e Barcarena), Sesimbra (freguesias de
Sesimbra e Castelo), Setúbal (freguesias de São Lourenço de
Azeitão, São Simão de Azeitão e Nossa Senhora da Anunciada)
e Palmela (freguesia de Palmela).

Olival tradicional:

Parcelas que beneficiaram de ajuda no âmbito das medidas agro-
-ambientais para medida «Olival tradicional», ao abrigo da Por-
taria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro, e que reúnam as seguintes
condições:

Densidade superior a 60 oliveiras/ha;
Olivais implantados há mais de 25 de anos, com percentagem

de renovo de árvores dispersas até 20 %;
Olival com declive médio superior a 15 % implantado em

terraços ou não;

Trás-os-Montes — Alfândega da Fé, Bragança, Carrazeda de
Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros,
Mirandela, Mogadouro, Moncorvo, Murça, São João da Pes-
queira, Tabuaço, Valpaços, Vila Flor, Vimioso, Vinhais, Vila
Nova de Foz Côa e Alijó.

Beira Litoral — Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Beira Interior — Belmonte, Almeida, Fundão, Castelo Branco,

Celorico da Beira, Covilhã, Idanha-a-Nova, Penamacor,
Figueira de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Guarda, Gou-
veia, Mação, Manteigas, Meda, Oleiros, Pinhel, Sabugal, Pro-
ença Seia, Sertã, Trancoso, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão.

Ribatejo e Oeste — Gavião, Abrantes, Alcanena, Ourém, Ferreira
do Zêzere, Rio Maior, Santarém, Sardoal, Tomar, Torres Novas
e Gavião.

Alentejo — Castelo de Vide, Nisa, Crato, Marvão, Portalegre,
Montemor-o-Novo, Beja, Ferreira do Alentejo, Alcácer do Sal
(freguesia de Torrão), Viana do Alentejo, Portel, Alvito, Cuba,
Vidigueira, Aljustrel, Ourique, Almodôvar, Barrancos, Mértola,
Serpa, Moura, Mourão, Redondo, Reguengos de Monsaraz,
Alandroal, Borba, Estremoz, Vila Viçosa, Elvas, Sousel, Arron-
ches, Campo Maior, Monforte, Fronteira e Alter do Chão.
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Pomar misto de Torres Novas:

Ribatejo e Oeste — Alcanena, Santarém, Tomar e Torres Novas

Pomares do Algarve:

Algarve — Todos os concelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amendoal:

Trás-os-Montes — Alfândega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Freixo
de Espada à Cinta, Mogadouro (Meirinhos e Castelo Branco),
Moncorvo, São João da Pesqueira (excepto Riodades e Paredes
da Beira), Vila Flor e Vila Nova de Foz Côa.

Beira Interior — Figueira de Castelo Rodrigo (Escalhão), Meda
(Poço do Canto, Fonte Longa, Meda e Longroiva) e Pinhel.

Parcelas que beneficiaram de ajuda no âmbito das medidas agro-
-ambientais, ao abrigo da Portaria n.o 85/98, para as medidas:

Figueiral de Torres Novas;
Pomares tradicionais de sequeiro do Algarve;
Amendoais tradicionais de sequeiro;

e que reúnam as seguintes condições:

Área mínima de 0,5 ha de pomares de sequeiro em produção;
As espécies que os caracterizam, quando consociadas com

outras, constituam, pelo menos 80 % do povoamento.

Pomar misto de Torres Novas:

Pomar de figueiras, normalmente consociado com oliveiras em
que estas não representem mais de 80 % do povoamento;

Densidade mínima de 60 árvores/ha.

Pomares do Algarve:

Pomar disperso com uma ou mais das espécies: amendoeiras, alfar-
robeiras, figueiras e oliveiras;

Densidade entre 40 e 150 árvores/ha.

Amendoal:

Amendoal extensivo de sequeiro de variedades não amargas;
Densidade entre 60 e 150 árvores/ha.

Área de intervenção do Plano Zonal de Castro Verde, definida no
anexo I da Portaria n.o 346/98, de 5 de Junho.

Parcelas inseridas na área geográfica de aplicação do Plano Zonal
de Castro Verde.

Despacho n.o 6206/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é
renovada a comissão de serviço, por mais três anos, do licenciado
Joaquim António Cabral Rolo, como vice-presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária, do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a 3 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4761/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 6 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para provimento em comissão de
serviço do cargo de director dos Serviços de Informação, Organização
e Gestão Informática do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela declaração de rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabem, designadamente, ao director dos Serviços
de Informação, Organização e Gestão Informática as funções previstas
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 9/97, de 18 de Abril, que aprova
a Lei Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — o recrutamento é feito de entre funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Condições preferenciais de:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura nas áreas de humani-

dades, ciências sociais e informática.
8.2 — Experiência profissional — experiência no desempenho de

funções na área de actuação para a qual o concurso é aberto, desig-
nadamente tendo em conta as competências atribuídas à Direcção
de Serviços de Informação, Organização e Gestão Informática no
artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 9/97, de 18 de Abril.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de
acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel, de formato A4, devendo
ser dirigido ao secretário-geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e entregue em mão na Repartição
de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompanhado
de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
fotocópia do certificado de habilitações, declaração dos serviços con-
tendo a antiguidade na carreira e na categoria, curriculum vitae deta-
lhado, devidamente datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos
de duração, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração horária e juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar os serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista através de ofício registado com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 24 de Janeiro de 2001, na Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 69/2001, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Filipe Chaveiro Libório, secretário-geral
do MADRP.

Vogais efectivos:

Dr.a Purificação Cavaleiro Pais, adjunta do secretário-geral
do Ministério da Ciência e da Tecnologia, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro Joaquim Filipe da Cruz Martins Carvalho, sub-
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Fernandes, director dos Serviços de Adminis-
tração da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste.

Dr. Vítor Manuel Nobre Joaquim, director dos Serviços
de Planeamento da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Rural.

6 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 6207/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Dezembro de 2000 e de 5 de Janeiro de 2001 do director
regional de Agricultura do Algarve e da directora regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território do Algarve, respec-
tivamente:

Lénea Maria Patrício Custódio Vieira Pereira, assistente administra-
tiva principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território do Algarve — transferida com igual categoria e car-
reira para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 6208/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Paulo Sérgio Franco Leixo Feliciano e António Manuel Alves Agos-
tinho, técnicos superiores de informática de 2.a classe da carreira
de técnico superior de informática do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeados, mediante
concurso, técnicos superiores de informática de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerados da categoria anterior
a partir da data da aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 6209/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Diamantino Jorge Simões Garcia, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeado assessor principal da mesma carreira e quadro,
em lugar a extinguir quando vagar, criado pela portaria n.o 555/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março
de 2001, considerando-se exonerado da categoria anterior a partir
da aceitação de nomeação. Mantém a comissão de serviço com
o cargo de dirigente. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 6210/2001 (2.a série). — 1 — Atendendo à neces-
sidade de imprimir maior celeridade às decisões administrativas e
ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 4 do despacho n.o 25 396/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
13 de Dezembro de 2000, e do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho administrativo, em reunião ordinária de
13 de Fevereiro de 2001, deliberou, por unanimidade, subdelegar no
presidente daquele órgão colegial, engenheiro António Manuel Sousa
Ribeiro da Graça, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 100 000 contos.

1.2 — Autorizar despesas no âmbito do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

1.3 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeada-
mente de exploração própria ou cometidos à responsabilidade dos
respectivos organismos para o desenvolvimento da sua capacidade
e aprovação das respectivas minutas de contrato, nos termos do regime
legal aplicável, com as necessárias adaptações, às aquisições de bens
e serviços para organismos do Estado e dentro dos limites de com-
petências estabelecidas neste despacho para a realização de despesas.

1.4 — Autorizar a cedência de produtos de matas nacionais e perí-
metros florestais sob a sua jurisdição a autoridades administrativas
e militares, instituições de beneficência e outras actividades que sejam
de interesse dos povos limítrofes.

2 — Fica o presidente do conselho administrativo autorizado a sub-
delegar noutros dirigentes responsáveis por unidades de serviço as
competências que por este despacho lhe são subdelegadas e que se
mostram necessárias ao eficaz funcionamento dos serviços.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados no
âmbito dos poderes subdelegados pelo dirigente supra-referido entre
20 de Outubro de 2000 e a data da publicação deste despacho.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Administrativo,
António M. S. R. Graça.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 760/2001. — Por despacho do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural de 5 de Fevereiro de 2001:

João Pereira Faustino Coelho — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para actividades de carácter sazonal a serem prestadas
na Estação Nacional de Fruticultura Vieira Natividade, pelo período
de seis meses, com efeitos desde 16 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — Pelo Presidente do INIA, o Director de
Serviços de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.
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Despacho (extracto) n.o 6211/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 do vice-presidente do INIA, na qualidade
de substituto legal:

Isabel Leonilde Braga Rosado Martins Neves Diniz, operadora de
sistemas de 1.a classe do quadro de pessoal deste Instituto, colocada
nos serviços centrais — promovida, mediante concurso, a operadora
de sistemas principal do quadro deste mesmo Instituto, conside-
rando-se exonerada das funções anteriores a partir da data da acei-
tação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — Pelo Presidente do INIA, o Director de
Serviços de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 6212/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2001 do presidente do Instituto da Vinha e do
Vinho:

Joaquim Eduardo Torres Silva Pitorro, assistente administrativo prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Instituto da Vinha e do Vinho — nomeado, precedendo con-
curso, assistente administrativo especialista da carreira de assistente
administrativo, ficando posicionado no escalão 4, índice 305, con-
siderando-se exonerado do lugar que ocupa a partir da data da
aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 285/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras de técnico superior
de informática, programador e operador de sistema, do grupo de
pessoal de informática, do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, constante do anexo do presente despacho
e do qual fazem parte integrante.

6 de Março de 2001. — O Secretário-Geral do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, João Filipe C. Libó-
rio. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-
-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras de técnico superior
de informática, de programador e de operador de sistema,
do grupo de pessoal de informática, do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

1 — Carreira de técnico superior de informática:

Os desafios da sociedade da informação;
Sistemas de informação para a gestão das organizações;
A informática como suporte de gestão;
Base de dados;

Metodologias de desenvolvimento de sistemas;
O papel da microinformática nos centros de grande dimensão;
Noções de sistemas operativos;
Noções de organização da informação;
Noções de telecomunicações;
Noções de projectos informáticos;
Noções de privacidade e segurança de sistemas de informação.

2 — Carreira de programador:

a) Programador:

Noções gerais de informática;
Metodologia de programação;
Organização da informação;
Linguagens de programação;
Desenvolvimento de aplicações informáticas.

b) Programador-adjunto:

Noções gerais de informática;
Noções gerais de bases de dados;
Os computadores e os sistemas operativos;
Noções de programação: algoritmia, metodologias, lingua-

gens, modularidade, reutilização e documentação;
Ficheiros: sua organização, manipulação e gestão da

informação;
Segurança e privacidade.

3 — Carreira de operador de sistema:

Noções gerais de informática;
A informática e os computadores;
Funções de operador;
Organização da informação;
Noções de segurança e privacidade da informação;
Conceitos sobre a organização da informação.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6213/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e ao abrigo
dos n.os 1 e 6, alínea b) do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, é nomeada, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
para o cargo de directora de serviços da Direcção de Serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Centro,
a licenciada Maria Helena de Almeida Carvalho de Melo Afonso,
técnica superior principal do quadro único do Ministério da Educação.

8 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Declaração n.o 96/2001 (2.a série). — Na sequência do despacho
n.o 17 002/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, a seguir se publica a lista das
escolas aprovadas no concurso para valorização estética dos espaços
educativos, homologada por despacho da Secretária de Estado da
Administração Educativa de 6 de Março de 2001:

Escola Localidade Valor

Escola Portuguesa de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maputo, Moçambique . . . . . . . . . . 474 240$00

Direcção Regional de Educação do Norte:

ES Alcaides de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 325 000$00
EB 2, 3 Bento Carqueja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
EB 2, 3 da Corga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lobão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 780 000$00
ES/3 Diogo de Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olival . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 988 421$00
EB 2, 3 Domingos Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 865 945$00
EB 2, 3 Dr. Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cucujães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 150 000$00
ES/3 Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
EB 2, 3 de Gueifães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gueifães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00



N.o 74 — 28 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5547

Escola Localidade Valor

ES Serafim Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . . . . . . . . . 4 800 000$00
ES Soares Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . . 1 946 950$00

Direcção Regional de Educação do Centro:

EB 2, 3 João Afonso de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 830 000$00
EB 2, 3/S de Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . . . . 4 987 500$00

Direcção Regional de Educação de Lisboa:

EB 2, 3 António Gedeão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 660 826$00
EB 2, 3 Aristides Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . 842 400$00
ES D. Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
EB 2, 3 D. Francisco Manuel de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 994 500$00
ES D. Inês de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 995 900$00
ES D. João V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Damaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 723$00
EB 2, 3 Dr. António Augusto Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 914 000$00
ES de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 359 072$00
EB 2, 3 Soeiro Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alhandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 730 000$00

Direcção Regional de Educação do Alentejo:

ES André de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
EB 2, 3 de Cercal do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cercal do Alentejo . . . . . . . . . . . . . 631 000$00
ES/3 de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 600 000$00

6 de Março de 2001. — A Chefe do Gabinete, Ana Cristina Costa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4762/2001 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso para ingresso na categoria de programador da
carreira de programador do grupo de pessoal de informática, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 6
de Abril de 1999:

Hermínio José Ferreira dos Santos — 17,33 valores.
Maria de Fátima Lopes Neves da Silva — 16,17 valores.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, podem os candidatos interpor recurso hierárquico
para o Ministro da Educação no prazo de 10 dias a contar da data
da publicitação da presente lista.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 4763/2001 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso para ingresso na carreira de programador-adjunto
de informática, aberto por aviso afixado em 26 de Fevereiro de 1998
(aplicação dos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97,
de 31 de Julho):

Isaque Pessanha Gomes — 17,66 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso hierárquico
para o Ministro da Educação no prazo de oito dias a contar da data
da publicitação da presente lista.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 4764/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista de
candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de vagas na categoria de assessor da carreira de serviço
social do quadro único de pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3/S de Mora

Aviso n.o 4765/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada no placard dos serviços administrativos a lista de anti-
guidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de
2000, para consulta dos interessados, dispondo de um prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso para apresentar reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Carlos Alberto Esteves de Almeida Guerra.

Escola Básica Integrada c/ Jardim-de-Infância de Portagem

Aviso n.o 4766/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que
se encontra afixada no placard dos serviços administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
dos Santos da Silva Morujo.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 Professor José Buisel

Aviso n.o 4767/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal não docente desta Escola de que se encontra afixada numa
vitrina dos serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino abrangido
pelo supracitado decreto-lei reportado a 31 de Dezembro de 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços.

9 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Dr. Bernardino Machado

Aviso n.o 4768/2001 (2.a série). — Nos termos do estipulado no
o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas as listas de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola referentes a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

7 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Natália Leite Oliveira Pata.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico da Bobadela

Aviso n.o 4769/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard do bloco administrativo,
pavilhão A, a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola
referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme esta-
belece o artigo 96.o do citado decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Maria Mira Duarte.

Escola E. B. 2, 3 D. Martinho Vaz de Castelo Branco

Aviso n.o 4770/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público de que se encontra afixada nos locais
habituais desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Informamos que os funcionários dispõem de 30 dias para recla-
mação à presidente do conselho executivo.

8 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Pereira Gomes dos Santos.

Escola Secundária Frei Gonçalo de Azevedo

Aviso n.o 4771/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade de pessoal
docente. — Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores deste estabelecimento de ensino
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, David
Sousa.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Gualdim Pais

Aviso n.o 4772/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
da entrada dos serviços administrativos a lista de antiguidade do pes-
soal não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
do Rosário Cardoso Simões.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Palmela

Aviso n.o 4773/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referentes a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação para o dirigente
máximo a contar da data de publicação deste aviso.

9 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Fernanda Carvalho Chula.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Paulo da Gama

Aviso n.o 4774/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento reportadas
a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido decreto-lei.

7 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória, Maria
Teresa Vieira Sousa Simões Pinto Roda.

Aviso n.o 4775/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, tor-
na-se público que se encontram afixadas na sala de professores desta
Escola as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

8 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória, Maria
Teresa Vieira Sousa Simões Pinto Roda.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas do 1.o CEB
e Jardins-de-Infância de Arouca

Aviso n.o 4776/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente tem 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Braúlio da Costa Ferreira.

Conservatório de Música de Calouste Gulbenkian

Aviso n.o 4777/2001 (2.a série). — Para cumprimento do esta-
belecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade de
pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Carlos
Alberto Lopes Pereira.
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Agrupamento de Escolas Mosteiro — Panoias

Aviso n.o 4778/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
no placard da sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
não docente de todos os seus estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação à presidente do conselho executivo
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República, conforme o estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Rosalina Machado de Oliveira Vieira.

Escola E. B. 1, 2 São João de Deus

Aviso n.o 4779/2001 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados de que a lista de antiguidade do pessoal docente a que se
refere o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encon-
tra-se afixada no placard situado na sala de pessoal desta Escola com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel Sanguedo Meireles da Costa Mendes.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico da Trofa

Aviso n.o 4780/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard na Secretaria desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 4781/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso externo geral
de ingresso para provimento de lugares na categoria de enfermeiro
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal da Sub-Região de
Saúde de Coimbra, aberto pelo aviso n.o 17 966/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000:

Candidatos admitidos:

Aida Maria Craveiro Duarte.
Álvaro Rodrigues Nunes.
Ana Cecília da Conceição Lopes.
Anabela Rodrigues Cunha Ribeiro.
António José de Carvalho Quitério.
Carla Maria Alves dos Santos Figueiredo.
Carla Sofia da Costa Santos.
Carlos Manuel Henriques das Neves.
Célia Maria Gaspar Moita da Silva.
Cláudia Alexandra Saraiva Alves Cardoso.
Cristina Isabel Reis Duarte.
Dina Maria da Rocha Inocêncio.
Dora Cristina Lopes Caetano.
Edite Susana Trindade Santos.
Elsa Susana Pinto Batista.
Emília Arminda Afonso Pinto Monteiro.
Ernesto Manuel Julião Gomes.

Filipe Miguel Costa Dias.
Isabel Maria de Brito Panão.
João Carlos Ribeiro Girão Meco.
João Manuel Graça Frade.
Jorge Manuel Ferreira Margarido.
Karina de Freitas Brás.
Laura Maria Ferreira Miranda.
Lília Fátima Fernandes de Oliveira.
Lurdes Leal Morgado Miranda.
Margarida Teresa Gandaio de Almeida Oliveira.
Maria do Carmo Duarte Silva.
Maria Fátima Nunes Costa Brites.
Maria Filomena Conceição Dias.
Maria Isabel Ferreira Trindade.
Maria de Lurdes de Almeida Tavares Gomes.
Maria Paula dos Santos Pinto.
Maria do Rosário Amado Pereira.
Maria do Rosário Filipe Alves dos Reis.
Mário de Jesus Marques de Oliveira.
Marta Maria Nunes da Fonseca Pegado Martinho.
Monika Luthe Moreira Gandarez.
Natália Domingues Fonseca Ferreira.
Olga Marisa Santos Marques.
Paula Cristina Mendes de Brito.
Ricardo Manuel Barrocas Simões.
Rosa Maria de Jesus Gonçalves Rocha.
Sandra Cristina dos Santos Areias.
Sandra Cristina Rosinha Mateus.
Sandra Margarida Gomes Duarte Domingos.
Sayde Michel Hanna.
Sílvia Leal Miranda.
Sónia Maria dos Santos Regadas Soares Rebelo.
Susana Luísa Pereira Henriques.
Teresa da Silva Santos.
Teresa Maria da Fonseca Simões.

Candidatos excluídos (a):

Maria Clara de Jesus da Conceição Vieira.

(a) Por não cumprir o requerido no n.o 8.1 do aviso de abertura
do concurso.

15 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Fátima Tavares
Proença Andrade do Nascimento.

Deliberação n.o 502/2001. — Por deliberação de 30 de Janeiro
de 2001 do presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro:

José Luís Sacadura Biscaia da Silva Pinto, assistente graduado da
carreira médica de clínica geral — autorizada a equiparação a bol-
seiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Simões.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 4782/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
informa que a publicação das listas de antiguidade dos funcionários
desta Sub-Região de Saúde previstas no Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, será efectuada na folha informativa «especial»,
n.o 1/2001. (Isento de fiscalização prévia. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Março de 2000. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 4783/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 7 de Março de 2001 e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso interno de acesso
limitado para preenchimento de um lugar vago para a categoria de
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assessor superior de laboratório da carreira técnica superior de saúde,
publicado no Boletim Informativo, n.o 8, de 20 de Dezembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Dr.a Maria Manuela Alves de Moura Calheiros Vaz — 15,88 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 4784/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia
de 7 de Março de 2001, faz-se público o resultado do exame de saída
do candidato ao ciclo de estudos especiais de neuropediatria do Hos-
pital de D. Estefânia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 1998:

Dr. José Paulo da Silva Oliveira Monteiro — 19 valores.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Nunes.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 4785/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que as provas de conhecimentos específicos relativas
ao concurso externo geral de ingresso para preenchimento de 19 luga-
res de auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, decorrerão
entre os dias 18 de Abril e 3 de Maio de 2001, no Hospital Distrital
de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno, 2000 Santarém,
devendo os candidatos consultar as listas de distribuição diária e horá-
ria da sua realização, afixadas no serviço de pessoal deste Hospital,
nas horas normais de expediente.

13 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 4786/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe da carreira técnica, área funcional de secre-
tariado. — 1 — Para os devidos efeitos se divulga que, por deliberação
de 22 de Dezembro de 2000 do conselho de administração do Hospital
Dr. Francisco Zagalo, Ovar, no uso de competência própria, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
constituição de reserva de recrutamento para provimento de um lugar
de técnico de 2.a classe, área funcional de secretariado, do quadro
de pessoal do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, aprovado pela
Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado pelas Portarias
n.os 1226/92, de 29 de Dezembro, 111/94, de 14 de Dezembro, e
1042/97, de 6 de Outubro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O concurso é válido para a quota atribuída e para as que
eventualmente venham a sê-lo na sequência de nova redistribuição
baseada no mesmo despacho de descongelamento, durante o prazo
de um ano.

3 — O lugar a ocupar por candidatos vinculados ou não, foi objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

4 — Foi consultada a DGAP, que informou não existir pessoal qua-
lificado para o exercício das funções ora concursadas.

5 — O local de trabalho é o Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar,
Avenida do Dr. Nunes da Silva, 3880 Ovar, ou outras instituição com
as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso superior
que não confira o grau de licenciatura de uma das áreas referidas
no n.o 7 do presente aviso.

7 — Conteúdo funcional — competirá genericamente ao técnico de
2.a classe o exercício de funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade,
enquadradas em planificação estabelecida, na área de secretariado.

8 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com demais legislação
complementar e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

9 — Características do concurso:
9.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso e restante documentação exi-
gida é de 10 dias úteis contados a partir da publicação deste aviso
no Diário da República.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,
terá a duração de noventa minutos e o programa é o constante no
n.o 3 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo:

a) Programa de conhecimentos gerais previsto no n.o 3.1.1.1 do
despacho mencionado; e

b) Programa de conhecimentos específicos:

Expediente e arquivo;
Atendimento;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Noções e conceitos de estatística;
Relações humanas e relações públicas;
Ética profissional;
Comunicações internas e comunicações externas;
Entrevista e contactos;
Actas e relatórios;
Elaboração de dossiers;
Preparação de reuniões e congressos.

10.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será pontuada
de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, solicitando a sua
admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal do Hospital, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega das
candidaturas, para a Avenida do Dr. Nunes da Silva, 3880-113 Ovar.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número, validade e data do bilhete
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de identidade, número fiscal de contribuinte, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com refe-

rência ao Diário da República onde vem publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes
para a apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso, cons-
tante no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requeri-
mento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

13 — A relação dos candidatos admitidos, bem como a lista de
classificação final, serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no
placard anexo à Secção de Pessoal do Hospital Dr. Francisco Zagalo,
Ovar.

14 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, serão notificados aos candidatos nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, adoptando-se a mesma forma relativamente à convocatória
para a entrevista profissional de selecção.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — O júri é constituído por:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Lopes Pinto Ribeiro, director
do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Almeida P., administradora-delegada
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Dr. Manuel Luís Gomes Ferreira Silva, administrador-de-
legado do Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espi-
nho.

Vogais suplentes:

Dr. João Cruz Pires, director do Hospital de Nossa Senhora
da Ajuda — Espinho.

Dr. José Duarte Costa, administrador-delegado do Hospital
Distrital de São João da Madeira.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Nobre
Mourão.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 4787/2001 (2.a série). — Torna-se pública, após homo-
logação do conselho de administração do Hospital Infante D.
Pedro — Aveiro em 15 de Fevereiro de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso F, para provimento de uma vaga
de enfermeiro especialista em enfermagem de reabilitação do quadro
de pessoal deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000:

Lista de classificação final

Ordenação Nome do candidato Classificação/
valores

1.o David António Pinto Madanelo . . . . . . . 13,67
2.o Maria Gabriela Martins de Carvalho

Quintas Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86

Foi dado cumprimento ao disposto no Código do Procedimento
Administrativo.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias a contar
da data da publicação ou afixação da lista, de acordo com o n.o 1
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

26 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Rectificação n.o 778/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, o
aviso n.o 1482/2001 (2.a série), relativo ao concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneu-
mografia, rectifica-se que onde se lê:

«5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

[ . . . ]
10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Na entrevista profissional de selec-
ção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Aptidão para o trabalho em conjunto;
b) Motivações e interesses pelo lugar;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Capacidade de análise.»

deve ler-se:
«5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

[ . . . ]
10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Na entrevista profissional de selec-
ção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.»

14 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Guer-
reiro Milho.

Rectificação n.o 779/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001, o
aviso n.o 1164/2001 (2.a série), relativo ao concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública a seguir se corrige que onde se lê:

«5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Na entrevista profissional de selec-
ção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Aptidão para o trabalho em conjunto;
b) Motivações e interesses pelo lugar;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Capacidade de análise.»

deve ler-se:

«5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.
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. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Na entrevista profissional de selec-
ção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.»

14 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 4788/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que, por despacho do conselho de administração deste Hos-
pital de 22 de Fevereiro de 2001, foi homologada a acta da comissão
de avaliação curricular, com informação favorável, referente à pro-
gressão a assistente graduado de estomatologia do Dr. Paulo Ale-
xandre Faro Leite.

12 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 4789/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 35/2000 — concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria
de assistente de anestesiologia — aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, ficou deserto.

Para os devidos efeitos se declara que o concurso n.o 36/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para preenchimento
de um lugar para a categoria de assistente de cardiologia — aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de
Janeiro de 2001, ficou deserto.

13 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Rectificação n.o 780/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 924/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro de 2000 — concurso
n.o 33/2000 — concurso externo geral de ingresso para a categoria
de técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretário de serviço
de saúde e recepcionista — rectifica-se que onde se lê, no n.o 8.3,
«de acordo com os n.os 1, 3 e 4 do Despacho Normativo n.o 70/97,
de 22 de Novembro» deve ler-se «de acordo com os n.os 2, 3 e 4
do Despacho Normativo n.o 70/97, de 22 de Novembro».

13 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 4790/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
deste estabelecimento de saúde reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamar, nos
termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

13 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, João António
Lourenço Tomé Fèteira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 4791/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Faulding Far-

macêutica, L.da, a manter a autorização para comercializar por grosso,
importar e exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus
preparados, no seu armazém sito na Rua de Amália Rodrigues, lote 4,
Birre, 2750-228 Cascais, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

13 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 4792/2001 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Avenida de Manuel Carvalho Coelho, freguesia de Vila
Nova de Poiares, concelho de Vila Nova de Poiares, distrito de
Coimbra.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

23 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, o Vice-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 503/2001. — A empresa Laquifa, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Diabayd, comprimidos revestidos, 850 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8050831, 9050831, 8050823 e 9050823,
concedida em 3 de Outubro de 1992.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro de 2000, do Secretário de Estado da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000,
o conselho de administração do INFARMED delibera renovar a res-
pectiva autorização de introdução no mercado para o medicamento
com a forma farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma de encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer
alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, Vogal — Emília
Alves, Vogal.

Deliberação n.o 504/2001. — Os Laboratórios Azevedos Indústria
Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento PRIVAMIDA R®, solução para inalação por
nebulização, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9995704
concedida em 30 de Outubro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 4793/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço de pneumologia da carreira
médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000, e alterado
pela deliberação n.o 1513/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000, tendo a acta que
contém a lista de classificação final sido homologada pelo conselho
de administração do Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil em 6 de Março de 2001:

Candidato único aprovado:

Prof. Doutor Francisco José Pereira Alves — 19 valores.

Nos termos do n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista para recorrerem para a Ministra
da Saúde, devendo os recursos ser apresentados no local onde foram
entregues os requerimentos de candidatura.

7 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6214/2001 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Castanheira de Pêra proceder à construção de um parque
de lazer designado «Parque Azul», em Castanheira de Pêra, e de
uma variante, com cerca de 1000 m de extensão, que ligará a vila
de Castanheira de Pêra às povoações de Moredos e Fervença.

As componentes desta intervenção, que correspondem ao açude
da ponte de Esconhais, ponte açude da variante Moredos-Fervença,
albufeira do Parque Azul (incluindo a praia fluvial das Rocas), albu-
feira de Fervença e variante de Moredos-Fervença, abrangem terrenos
integrados na Reserva Ecológica Nacional por força da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 58/96, de 26 de Abril.

Considerando os pareceres emitidos pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro e pelo Instituto
da Água aos estudos efectuados para a intervenção em causa;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Castanheira de Pêra deverá dar cumprimento aos condicionamen-
tos expressos no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Centro, designadamente:

Obtenção de licença de ocupação do domínio hídrico;
Definição do local para depósito de terras, o qual deverá ser

aprovado pela Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro;

Acompanhamento técnico da obra pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro/Instituto
da Água.

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do açude da ponte
de Esconhais, ponte açude da variante Moredos-Fervença, albufeira
do Parque Azul (incluindo a praia fluvial das Rocas), albufeira de
Fervença e variante de Moredos-Fervença, no concelho de Castanheira
de Pêra.

13 de Março de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 4794/2001 (2.a série). — Para efeitos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Direcção-Geral do Ambiente com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o daquele diploma, o prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República.

13 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6215/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território de 26 de Janeiro de
2001:

Bertília Jordão Valadas Gonçalves, técnica superior de informática
principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada,
em comissão de serviço e em regime de substituição, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
o cargo de director de Serviços de Estudos e Programação, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 97/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001, a pedido da Câmara Municipal
de Almada, declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter
de urgência, de 72 parcelas de terreno assinaladas no quadro e plantas
em anexo.

A expropriação tem por fim o prolongamento da via 1.
Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,

e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada pelo des-
pacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto e de
direito constantes da informação técnica (IT) n.o 13-DSJ, de 26 de
Janeiro de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem como
os que constam dos documentos do processo de instrução.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

ANEXO

Prolongamento da via 1

Identificação do prédio

Nome e morada dos proprietáriosNúmero
da parcela

Áreas
(metros

quadrados)Matriz/freguesia Descrição predial Confrontações do prédio

1 Clara Rosa Vicente da Silva Dionísio,
Rui Manuel Silva Dionísio e Luís
Artur Silva Dionísio, Rua de Oli-
veira Feijão, Quinta da Lagoa,
2815-216 Charneca de Caparica.

Rústica
81 AC

Charneca de Caparica

02991/221189 Norte: caminho público.
Sul: herdeiros de Clara Rosa Vi-

cente da Silva Dionísio.
Nascente: herdeiros de Clara Rosa

Vicente da Silva Dionísio.
Poente: Rua de Oliveira Feijão.

311
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Identificação do prédio

Nome e morada dos proprietáriosNúmero
da parcela

Áreas
(metros

quadrados)Matriz/freguesia Descrição predial Confrontações do prédio

2 Celeste de Jesus Gonçalves Artur,
Olga Maria Gonçalves Artur Lopes
Caeiro, Helena Maria Artur Lopes
Caeiro e Teresa Maria Artur Lopes
Caeiro, Rua da Cruz da Carreira, 6,
2.o, 1150-119 Lisboa.

Urbana
11257

Charneca de Caparica

410/270585 Norte: área pública.
Sul: António Rodrigues.
Nascente: Rua de Oliveira Feijão.
Poente: António Rodrigues.

108

3 Maria da Graça Lopes Calretas Fran-
cisco e outros, Azinhaga da Lagoa,
lote 8, rés-do-chão, 2815 Charneca
de Caparica.

Urbana
2629, 2630

Charneca de Caparica

05499/940228-
-05501/940228

Norte: António Rosa Palmeirim.
Sul: espaço público.
Nascente: Rua de Oliveira Feijão.
Poente: herdeiros de José Manuel

dos Santos.

11

4 Maria Odete Fernandes Lopes Pal-
meirim e António Rosa Palmeirim
e outros, Rua de Oliveira Feijão,
1048, 1048-A e B, 2815-216 Char-
neca de Caparica.

Urbana
1409

Charneca de Caparica

1548/160787 Norte: Azinhaga.
Sul: Teresa Fernandes Lopes.
Nascente: Rua de Oliveira Feijão.
Poente: herdeiros de José Manuel

dos Santos.

17

5 Maria Hermínia Tavares Coelho
Lacomba, Rua de Miguel Bom-
barda, 344, Edifício Plátano, 3.o,
esquerdo, 2775-248 Parede.

Rústica
74 AC

Caparica

6817 a fl. 141
livro B-18, 2.a

Norte: Empreendimentos Urbanos
Costa 2 — Gomes & Oliveira,
L.da

Sul: Azinhaga.
Nascente: Rua de Oliveira Feijão.
Poente: Maria Emília dos Santos.

398

6 Empreendimentos Urbanos Costa
2 — Gomes & Oliveira, L.da, Rua
de Ramiro Ferrão, 12, rés-do-chão,
direito, 2800-503 Almada.

Rústica
73 AC

Caparica

Desconhecida Norte: Maria José Monteiro Silvé-
rio de Almeida.

Sul: Maria Hermínia Tavares Coe-
lho Lacomba.

Nascente: Rua de Oliveira Feijão.
Poente: Maria Emília dos Santos.

7 053

7 J. Marques & Fernandes, L.da, Rua
de Torcato José Clavine, 11-A,
piso 1, Pragal, 2800-592 Almada.

Rústica
72 AC

Charneca de Caparica

Desconhecida Norte: Joaquim Fernando Cursino.
Sul: via 1.
Nascente: J. Marques & Fernan-

des, L.da

Poente: Rua de Oliveira Feijão.

29

8.1 e 8.2 Ema da Conceição Monteiro Silvério
Machado, Carlos Jorge do Carmo
Machado, Maria José Monteiro
Silvério de Almeida e Francisco
Marques de Almeida, Avenida de
D. Nuno Álvares Pereira, 9, 1.o,
esquerdo, 2800 Almada, Rua de
Oliveira Feijão, C.a de José Silvé-
rio, 2815-216, Charneca de Capa-
rica.

Rústica
67 AC

Caparica

Desconhecida Norte: Maria José Monteiro Silvé-
rio de Almeida e outro.

Sul: Empreendimentos Urbanos
Costa — Gomes & Oliveira, L.da

Nascente: Rua de Oliveira Feijão.
Poente: Rua de 25 de Abril.

7 282
143

9.1 e 9.2 Maria Emília dos Santos, Rua de 25
de Abril, M. E. S. 3 — Casal do
Poço, 2815-167 Charneca de Capa-
rica.

Rústica
92 AC

Caparica

Desconhecida Norte: Maria José Monteiro Silvé-
rio de Almeida e União Colum-
bófila da Charneca.

Sul: Maria Emília dos Santos.
Nascente: Empreendimentos Ur-

banos Costa 2 — Gomes & Oli-
veira, L.da

Poente: Rua de 25 de Abril.

279

10 União Columbófila da Charneca de
Caparica, Rua de 25 de Abril, 49
e 4 9 - A , C a s a l d o P o ç o ,
2815-167 Charneca de Caparica.

Urbana
10509

Charneca de Caparica

Desconhecida Norte: Maria José Monteiro Silvé-
rio de Almeida.

Sul: Maria Emília dos Santos.
Nascente: Maria Emília dos San-

tos.
Poente: Rua de 25 de Abril.

70

11 Carlos Manuel Lavrador, 65, Avenue
Louis Blanc, 94100 Saint-Maur-
-France.

Urbana
3739

Charneca de Caparica

1048/270186 Norte: área pública.
Sul: Fernando Barros Tavares.
Nascente: Rua de 25 de Abril.
Poente: Carlos Manuel Lavrador.

65



N.o 74 — 28 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5555

Identificação do prédio

Nome e morada dos proprietáriosNúmero
da parcela

Áreas
(metros

quadrados)Matriz/freguesia Descrição predial Confrontações do prédio

12 Mário Joaquim Vitorino, Rua de 25
de Abril, Casal do Poço, 4,
2815-167 Charneca de Caparica.

Rústica
9 AE

Caparica

Desconhecida Norte: Rua de Miguel Franco e
Mário Joaquim Vitorino.

Sul: caminho público.
Nascente: Rua de 25 de Abril e

Mário Joaquim Vitorino.
Poente: Avenida da Eira e Rua de

Miguel Franco.

2 729

13 Mário Joaquim Vitorino, Rua de 25
de Abril, Casal do Poço, 4,
2815-167 Charneca de Caparica.

Desconhecida
Charneca de Caparica

Desconhecida Norte: café O Poço.
Sul: Mário Joaquim Vitorino.
Nascente: Rua de 25 de Abril.
Poente: Mário Joaquim Vitorino.

85

14 Lindaura Gomes de Oliveira Martins,
Avenida de Elias Garcia, Palhais,
2815-233 Charneca de Caparica.

Urbana
8571

Charneca de Caparica

03072/160390 Norte: Lindaura Gomes de Oli-
veira Martins.

Sul: Rua de Miguel Franco.
Nascente: Lindaura Gomes de Oli-

veira Martins.
Poente: Rua de Henrique Santana.

704
265

15 Sérgio Paulo Anjo Ovelheiro, Quinta
do Pocinho, lote 29, Vale Fetal,
2815 Charneca de Caparica.

Urbana
6876

Charneca de Caparica

02960/220290
Charneca

de Caparica

Norte: Rua de Carlos Wallenstein.
Sul: Maria Aurora de Jesus Matos

Ricardo.
Nascente: Maria Aurora de Jesus

Matos Ricardo.
Poente: Rua de Carlos Santana.

17

16 João Manuel Banha Ribeiro Barriga,
Rua de Garcia de Horta, 266, 7.o,
esquerdo, 2800-096 Almada.

Urbana
4771

Charneca de Caparica

Desconhecida Norte: João Manuel Banha Ribeiro
Barriga.

Sul: Rua de Carlos Wallenstein.
Nascente: João Manuel Banha

Ribeiro Barriga.
Poente: Rua de Henrique Santana.

73

19 Sociedade de Construções Alexandre
Madeira & Filhos, L.da, e outros,
Rua de Torcato José Clavine, 2-D,
2800-592 Almada.

Urbana
Omisso

Caparica

10195/971209 Norte: Rua de Zulmira Casimiro
de Almeida.

Sul: Câmara Municipal de Almada.
Nascente: Sociedade de Constru-

ções Alexandre Madeira &
Filhos, L.da, e outros.

Poente: Câmara Municipal de
Almada.

310

20.1 e 20.2 JOFEURBE — Sociedade Imobiliá-
ria, L.da, Avenida de Elias Garcia,
Palhais, 2815-233 Charneca de
Caparica.

Rústica
91 AD

Caparica

6660/950103 Norte: Hélder José Pinheiro Qua-
resma.

Sul: Câmara Municipal de Almada.
Nascente: Câmara Municipal de

Almada.
Poente: caminho público.

588

21 Hélder José Pinheiro Quaresma, Rua
da Bica, 49-AB, 2815-148 Charneca
de Caparica.

Urbana
3505

Charneca de Caparica

08167/950922
Charneca

de Caparica

Norte: João Francisco Pinho.
Sul: JOFEURBE — Sociedade

Imobiliária, L.da

Nascente: Hélder José Pinheiro
Quaresma.

Poente: Rua da Bica.

182

22 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
134 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: caminho público.

277

23 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
132 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: caminho público.

406
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24 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
130 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

504

25 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
128 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

435

26 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
126 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

537

27 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
124 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

106

28 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
138 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

70

29 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
137 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

16

30 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
136 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

121

31 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
135 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

186

32 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
133 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

155

33 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
131 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

187

34 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
129 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

358

35 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
127 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

360

36 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
125 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

362
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37 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
123 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

94

38 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
151 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

50

39 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
152 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

353

40 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
153 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

350

41 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
154 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

338

42 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
155 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

350

43 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
156 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

67

44 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
181 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

6

45 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
180 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

122

46 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
179 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

412

47 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
239 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

69

48 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
178 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

389

49 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
177 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

319
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50 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
240 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

257

51 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
241 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

397

52 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
176 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

179

53 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
175 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

32

54 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
242 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

365

55 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
243 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

371

56 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
244 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

122

57 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
245 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, s. A.
Poente: Finangeste, S. A.

29

58 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
301 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

376

59 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
300 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

450

60 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
299 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

398

61 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
298 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

385

62 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
297 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

461
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63 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
302 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

406

64 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
303 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

88

65 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
296 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

489

66 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
304 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: caminho público.
Poente: Finangeste, S. A.

4

67 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
305 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

83

68 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
306 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

75

69 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
307 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: Finangeste, S. A.
Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: caminho público.

8

70 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
295 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

420

71 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
294 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

382

72 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
293 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: caminho público.
Sul: Finangeste, S. A.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

14

73 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
285 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: RIMAJOR — Soc. Cons-
trutora, L.da

Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

11

74 Finangeste, S. A., e Caixa Económica
Faialense, Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 53, 2.o, 1250-190 Lisboa (des-
conhecida).

Rústica
286 AD

Caparica

9234/970207
Charneca

de Caparica

Norte: RIMAJOR — Soc. Cons-
trutora, L.da

Sul: caminho público.
Nascente: Finangeste, S. A.
Poente: Finangeste, S. A.

32
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Aviso n.o 4795/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Março
de 2001 da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Algarve, por se terem detectado irregularidades nos avi-
sos n.os 3780/2001, 3781/2001, 3782/2201, 3783/2001 e 3784/2001, são
anulados os concursos publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2001.

12 de Março de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Despacho n.o 6216/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Ana Lúcia Cabrita Guerreiro — nomeada, em regime de
substituição, pelo período máximo de seis meses improrrogáveis,
directora de serviços do Gabinete de Coordenação e Apoio Técnico
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

Instituto da Água

Acordo n.o 39/2001. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira. — Aos 26 dias do mês de Fevereiro de 2001, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo
presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente —
Centro, representada pelo seu director regional, e a Câmara Municipal
de Oliveira de Frades e a Câmara Municipal de São Pedro do Sul,
representadas pelos seus presidentes, é celebrado um acordo de cola-
boração técnica e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento do interesse das Câmaras Municipais
de Oliveira de Frades e de São Pedro do Sul com vista à execução
do projecto de consolidação, reforço e restauro da ponte do Cunhedo.

2 — A Câmara Municipal de Oliveira de Frades será o dono da
obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de E 130 187 (26 100 contos)
a distribuir pelas componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de
acordo com o quadro n.o 1, anexo, representando cerca de 90 % do
custo total estimado, que é de E 144 652 (29 000 contos).

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo com o INAG, poderão ser alteradas as datas de início e
conclusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG, excepto se houver
antecipação da conclusão das obras, situação em que se poderão ante-
cipar os pagamentos, caso haja disponibilidade financeira suficiente.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo de colaboração:

1) Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar, à aprovação superior, a programação mate-
rial e financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos
de execução referentes às obras abrangidas pelo acordo
de colaboração, com base na apreciação técnica efec-
tuada pela DRA Centro ou pelo INAG, quando for
caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras,
devendo, para o efeito, ter um representante nas comis-
sões de abertura e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de exe-
cução do projecto aprovado, prestar apoio técnico às
obras e elaborar relatórios periódicos que descrevam
a sua situação física e financeira;

e) Mediante a apresentação de autos de medição dos tra-
balhos executados nas obras em curso ou dos respectivos
documentos de despesa previamente visados pelo coor-
denador do acordo de colaboração, liquidar, à Câmara
Municipal de Oliveira de Frades, a percentagem esta-
belecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite
que for da sua responsabilidade. Consideram-se igual-
mente válidos, para efeitos de pagamento, os documen-
tos de despesa e autos de medição correspondentes
a trabalhos do mesmo acordo já em curso antes da
data da assinatura deste;

2) Compete à Câmara Municipal de Oliveira de Frades, na sua
qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação
da obra ou outras formas legais de proceder à sua
execução;

b) Exercer os poderes e assumir responsabilidades ine-
rentes à sua qualidade de dono da obra, garantindo
a conclusão dentro do prazo previsto das acções e inves-
timentos que integram o projecto;

c) Submeter à DRA Centro, para análise e parecer, a
programação material e financeira dos trabalhos assim
como de todas as suas alterações, que serão, poste-
riormente, submetidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida
na cláusula 6.a deste acordo de colaboração;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo
pagamento, contribuindo com a proporção que, nos ter-
mos do presente acordo de colaboração, for da sua
responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equi-
pamentos, incluídas no âmbito do presente acordo de
colaboração, sem que antes seja formalizada a apro-
vação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA Centro de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do acordo de colaboração e que possam
comprometer o cumprimento do prazo estabelecido no
plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter, obrigatoriamente, à DRA Centro, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações,
que submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;

3) Compete à Direcção Regional do Ambiente — Centro, como
representante do INAG no acordo de colaboração:

a) Apreciar e aprovar dos projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente — Centro, em representação
do Instituto da Água, que será o coordenador da comissão
de acompanhamento e do acordo de colaboração;
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Câmara Municipal de Oliveira de Frades;
Câmara Municipal de São Pedro do Sul;
Comissão de Coordenação da Região do Centro;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo de colaboração, deste a fase de projecto até à con-
clusão das obras, assegurando a programação actualizada dos
investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do acordo de colaboração, tendo em especial atenção
a análise da execução física e financeira. Dever-se-ão analisar
os desvios em relação à programação inicial, suas causas e
propor medidas a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
acordo de colaboração.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRA Centro, relativamente ao apoio e orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas neste acordo de colaboração,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a DRA
Centro.

Cláusula 8.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela deverá ser indicado também o financiamento
por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 9.a

Penalidades

a) Deverá ser assegurada a manutenção adequada das infra-es-
truturas financiadas neste contrato após a conclusão das obras.

b) O incumprimento do disposto na alínea a) constituirá razão
fundamentada para que, num prazo de 10 anos contados a partir
da data da assinatura do presente documento, o INAG não proceda
a qualquer participação financeira por seu intermédio ou por dele-
gação de outras entidades em investimentos de natureza dos con-
siderados neste documento e que envolvam a Câmara Municipal de
Oliveira de Frades.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações, anor-
mais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo de colaboração poderá dar
origem à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução deste acordo
de colaboração o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente acordo, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais legislação
aplicável.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Instituto da
Água, (Ass inatura i leg íve l . ) — O Director Regional do
Ambiente — Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara
Municipal de Oliveira de Frades, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de São Pedro do Sul, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Quadro n.o 1

Cronograma do investimento

Ano

2001 2002
Total

Componentes

Em euros Em contos Em euros Em contos Em euros Em contos

Consolidação, reforço e restauro da ponte do Cunhedo . . . . . . . . . . . 130 186 26 100 14 465 2 900 144 651 29 000
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 186 26 100 14 465 2 900 144 651 29 000

Quadro n.o 2

Fontes de financiamento

Ano

2001 2002
Total

Componentes

Em euros Em contos Em euros Em contos Em euros Em contos

Administração central (INAG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 168 23 490 13 019 2 610 130 186 26 100
Câmara Municipal de Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 019 2 610 1 447 290 14 465 2 900

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 186 26 100 14 465 2 900 144 651 29 000
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Aviso n.o 4796/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, na sede do Instituto da Água a
lista de antiguidade do pessoal do quadro da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

13 de Março de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Delegação Regional da Cultura do Centro

Aviso n.o 4797/2001 (2.a série):

Lídia Augusta de Oliveira Ferreira de Almeida Santos, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira administrativa do quadro de pes-
soal da Delegação Regional da Cultura do Centro — desligada do
serviço, ficando a aguardar a aposentação, com efeitos a 1 de Março
de 2001.

14 de Março de 2001. — A Delegada Regional, Ana Maria Cristina
Pires.

Despacho n.o 6217/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Março de 2001:

Alfredo Manuel Nunes da Silva, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Cen-
tro — nomeado definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso limitado, assistente administrativo especialista do mesmo
quadro e carreira, ficando exonerado do lugar de origem a partir
da data da assinatura do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Delegada Regional, Ana Maria Cristina
Pires.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 6218/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria Emília Escarameia Guedelha Constantino — celebrado con-
trato individual de trabalho, com início em 12 de Fevereiro de
2001, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer
funções de auxiliar de limpeza no Arquivo Distrital de Portalegre.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 4798/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 14 de Março de 2001, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
profissional de 1.a classe, da carreira técnica profissional (área de
manutenção e apoio laboratorial) do quadro do pessoal deste Instituto,
constante do anexo I à Portaria n.o 660/96, de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89,de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 1.a classe, da
área funcional de manutenção e apoio laboratorial, cabe desenvolver
funções de apoio técnico geral, sob orientação superior, executando
predominantemente tarefas de apoio laboratorial, nomeadamente na
preparação e manutenção de equipamentos de laboratório, na rea-
lização de análises químicas utilizando técnicas de vácuo, bem como
prestar colaboração em projectos de investigação.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear em Sacavém.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionados com
a área funcional do lugar a concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

9.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

9.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar se a esta sujeito, residência e código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional, detalhado devidamente assinado e
datado;
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b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração passada e autenticada, emitida pelo respectivo
serviço, que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

10.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 9.3, desde que conste do seu processo individual, devendo neste
caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.

10.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Doutora Maria José Madruga, investigadora auxiliar, do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear, que substitui
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

João Maria Mota Oliveira, técnico de 1.a classe, do quadro
do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição,
do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Maria Manuela Assunção Sequeira, técnica especialista prin-
cipal, do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no Edifício da Administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Despacho n.o 6219/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
12 de Março de 2001, precedendo parecer favorável do secretário-geral
do Ministério da Ciência e da Tecnologia:

Paulo Fernando Marrafas Conde, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto de Meteorologia — reclassificado na cate-
goria de técnico de 2.a classe, área de recursos humanos, materiais
e financeiros, da carreira técnica do quadro de pessoal do ITN,
nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 6.o, conjugado
com a alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o, do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 4799/2001 (2.a série). — Em cumprimento de delibe-
ração de plenário de 22 de Fevereiro de 2001, foi deliberado deter-
minar a rectificação da morada do Conselho Superior da Magistratura,
no regulamento eleitoral bem como em quaisquer outros regulamentos
elaborados por este Conselho, sendo a mesma a seguinte: Conselho
Superior da Magistratura, Largo do Corpo Santo, 13, 1200-129 Lisboa.

5 de Março de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 6220/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 13 de
Março de 2001, no uso de competência delegada:

Luís Manuel dos Santos Mendonça, juiz de direito da 1.a Vara Mista
de Sintra — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 33/2001 (2.a série). — Processo n.o 68/97. — O Dr. Or-
lando dos Santos Nascimento, juiz auditor do 2.o Tribunal Militar
Territorial de Lisboa, faz saber que Rui Pedro Lima Bernardes, sol-
dado, NIM 35338393, do RTm., solteiro, paquete, de 25 anos, natural
da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho
de Fernando Manuel da Piedade Bernardes e de Maria Gonçalves
Pires de Lima Bernardes, residente na Rua da Cidade João Belo,
lote 61, 1.o, B, Olivais Sul, Lisboa, com processo pendente no 2.o Tri-
bunal Militar Territorial de Lisboa, se encontra acusado da prática
de um crime de deserção, previsto e punível nos artigos 142.o, n.os 1,
alínea b), e 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), 2.a parte, ambos do Código
de Justiça Militar, foi, por despacho de 24 de Novembro de 2000,
por se ter apresentado no 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do n.o 1
do artigo 336.o do Código Penal.

14 de Março de 2001. — O Juiz Auditor, Orlando dos Santos Nas-
cimento. — O Secretário-Adjunto, Manuel Fernando Pinto Ferrador,
CAP SGE.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 505/2001. — Concurso público para
atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora
da frequência de 100,9 MHz e 27,0 db W PAR no concelho de Calheta
(Açores). — Nos termos e com os fundamentos supra-referidos e iden-
tificados e tendo procedido à audiência prévia nos termos dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social, no uso da competência pre-
vista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, decide, por maioria,
que a ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição do alvará
de actividade de radiodifusão na frequência de 100,9 MHz e 27,0 db
W PAR para o concelho de Calheta (Açores), no âmbito de concurso
público para atribuição de alvará para o exercício da actividade de
radiodifusão sonora aberto pelo despacho conjunto n.o 98-A/98, de
25 de Janeiro (2.a série), é a seguinte, por ordem decrescente da
classificação:

1.o Rádio Canal Aberto, L.da (proc. 27);
2.o Garcia Félix, L.da (proc. 59);
3.o Rádio S. Jorge, L.da (proc. 115).

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera por maioria atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 100,9 MHz e 27,0 db W PAR
do concelho de Calheta (Açores) à entidade classificada em
1.o lugar — Rádio Canal Aberto, L.da (proc. 27).

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião
Lima Rego, Amândio de Oliveira, José Manuel Mendes, Fátima
Resende e abstenções de Artur Portela, Jorge Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Aviso n.o 4800/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por deli-
beração da CNPD de 13 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias contados da data de publicação do presente anúncio
no Diário da República, concurso para provimento, em regime de
requisição, dos funcionários abaixo indicados.

As candidaturas, dirigidas à Comissão Nacional de Protecção de
Dados, Rua de São Bento, 148, 3.o, 1200-821 Lisboa, entregues pes-
soalmente ou remetidas por correio, com aviso de recepção, deverão
ser acompanhadas de currículo detalhado e assinado, dele constando
o tempo de serviço na Administração Pública.

No requerimento deverá ser indicado o lugar a que se candidata.
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Os funcionários a requisitar beneficiarão do estatuto e regalias do
pessoal da Assembleia da República, nos termos do n.o 3 do artigo 26.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular e
entrevista.

Dois juristas:
1 — As funções a desempenhar serão as de assessoria na área jurí-

dica, designadamente no acompanhamento de processos, apoio aos
vogais na elaboração de pareceres, autorizações e deliberações, bem
como prestar informações relativas às atribuições e competências da
CNPD ao público em geral.

2 — O funcionário a requisitar deve:

a) Preferencialmente pertencer à carreira técnica superior ou
equiparada;

b) Possuir licenciatura em Direito;
c) Possuir, no mínimo, dois anos de experiência na Adminis-

tração Pública, na área jurídica;
d) Ter experiência na instrução de processos contenciosos, gra-

ciosos e de contra-ordenação;
e) Ter conhecimentos das matérias relacionadas com a protecção

de dados e a privacidade dos cidadãos;
f) Ter bons conhecimentos de inglês ou francês;
g) Ter conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

Dois técnicos de informática:
1 — As funções a desempenhar serão as de assegurar, na actividade

da Comissão, a área dos sistemas e tecnologias da informação, bem
como as de auditoria e de inspecção dos sistemas das entidades sujeitas
a controlo da CNPD.

2 — Os funcionários a requisitar devem:
a) Preferencialmente pertencer à carreira técnica superior de infor-

mática ou equiparada;
b) Ter experiência:

Na concepção e implementação de sistemas de informação, defi-
nição de modelos de dados e de tratamentos informáticos;

Em auditoria de sistemas de análise de dados, bem como no
estabelecimento de regras e medidas de segurança;

Na definição das infra-estruturas da informática nos projectos
de instalação e na gestão dos sistemas informáticos;

Pelo menos dois dos seguintes motores de bases de dados:

i) SQL SERVER;
ii) DB2;

iii) ORACLE;
iv) INFORMIX.

3 — Ter conhecimentos profundos, em pelo menos dois dos seguin-
tes sistemas operativos: Windows NT2000, de Unix e de AS400.

4 — Ter conhecimentos das políticas de segurança/auditoria infor-
mática, em particular no referente à segurança lógica.

5 — Ter bons conhecimentos de inglês ou de francês.
Um funcionário administrativo:
1 — As funções a desempenhar serão as de assegurar a tramitação

processual relacionada com as competências específicas da CNPD.
2 — O funcionário a requisitar deve:

a) Possuir experiência no acompanhamento dos processos con-
tenciosos e graciosos, no cumprimento dos actos relacionados
com a tramitação processual, bem como nas notificações, jun-
ção de peças processuais, passagem de certidões e experiência
em processos de contra-ordenação;

b) Ter conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

Um funcionário administrativo:
1 — As funções a desempenhar serão as de assegurar o funcio-

namento eficaz dos serviços relacionados com a contabilidade, tesou-
raria e gestão de pessoal.

2 — O funcionário a requisitar deve:

a) Ter experiência no processamento de vencimentos e outros
abonos a pessoal;

b) Ter conhecimentos de contabilidade, execução orçamental,
conta de gerência, processamento e contabilização das receitas
e das despesas, bem como do POCP;

c) Ter prática na verificação das despesas, designadamente no
controlo, conferência, cabimentos, autorizações e ordens de
pagamentos;

d) Ter conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

15 de Março de 2001. — O Presidente, em substituição, Mário Varges
Gomes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 4801/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placard dos serviços administrativos nos Campus
da Penha e no edifício da Reitoria nos Campus de Gambelas as listas
de antiguidade dos professores referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para eventual reclamação dirigida ao reitor da Univer-
sidade do Algarve.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 761/2001. — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado César Duarte de Freitas Gonçalves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com início em 1 de Janeiro de 2001, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 100, considerando-se res-
cindido o contrato anterior.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 762/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Vicente Madeira Lopes — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.a triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2001, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 135.

14 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 763/2001. — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José António de Sousa Moreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 19 de Janeiro de 2001, pelo período de cinco anos, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195,
considerando-se rescindido o contrato anterior.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 764/2001. — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Pedro Miguel Leal Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar da Faculdade de
Ciências do Mar e do Ambiente, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 13 de
Janeiro de 2001, pelo período de cinco anos, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 195.

2 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 765/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro José Duarte Estrelo Rodrigues — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente convidado em regime de tempo
parcial a 60 % da Faculdade de Economia da Universidade do
Algarve, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 766/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Esmeralda Rosa de Sousa Mesquita Nogueira — autorizada a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, com início em 23
de Março de 2001, por um período de um ano, para exercer funções
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correspondentes a assistente administrativo na Escola Superior de
Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6221/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Bela Camacho Pirralho — nomeada definitivamente assistente
administrativa principal do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6222/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Isabel Maria da Rocha Cruz Lourenço Rodrigues — nomeada defi-
nitivamente assistente administrativa especialista do quadro do pes-
soal não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 260.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6223/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Ercília de Jesus Pinto Garcia Ramalho — nomeada definitivamente
como assistente administrativa principal do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6224/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Cristina dos Santos Correia Sequeira — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista do quadro do pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 260.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6225/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Cristina Bentes Pera — nomeada definitivamente assistente
administrativa especialista do quadro do pessoal não docente da
Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 260.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6226/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Filomena Luís Salsinha Matias — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista do quadro do pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 260.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6227/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Sara Isabel Conceição Cruz Campos — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista do quadro do pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 260.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6228/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria da Piedade Rodrigues da Silva Santos — nomeada definitiva-
mente assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 260.

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6229/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Juan António Martin Benito, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 10 de Março
a 12 de Maio de 2001.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6230/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Gonçalo Nuno Palma Santos Passos Marques — nomeado proviso-
riamente assistente administrativo do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com
efeitos após publicação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6231/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Noélia Guerreiro Gaspar — nomeada provisoriamente assistente
administrativa do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 191.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6232/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Clara Sofia Gonçalves Pinto — nomeada provisoriamente assistente
administrativa do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 191.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6233/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Noémia da Conceição Vieira Neves — nomeada provisoriamente
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 6234/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Sílvia Mónica Santos Costa Foz — nomeada provisoriamente assis-
tente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191, considerando-se rescindido
o contrato anterior.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 6235/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Vítor António Ferreira da Costa, professor auxiliar além do
quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeado
definitivamente na mesma categoria, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 16 de Fevereiro de 2001, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6236/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 9 de Outubro de 2000:

Licenciado José Luís Pereira Rebelo Fernandes — contratado como
assistente convidado, a tempo parcial (20 %), além do quadro do
pessoal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 9 de Outubro de 2000 e até 14
de Fevereiro de 2001 (final do 1.o semestre do ano lectivo de
2000-2001).

Licenciado Rui Ramos Loza — contratado como assistente convidado,
a tempo parcial (50 %) e em acumulação, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos, por conveniência urgente de ser-
viço, a partir de 9 de Outubro de 2000.

De 24 de Outubro de 2000:

Mestre Armando Luís Lima de Campos Vieira — contratado como
assistente convidado além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24
de Outubro de 2000.

De 30 de Outubro de 2000:

Licenciado José Alberto Marques Lapa — contratado como professor
auxiliar convidado, a tempo parcial (40 %), além do quadro do
pessoal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 3 de Novembro de 2000 e até 14
de Fevereiro de 2001 (final do 1.o semestre do ano lectivo de
2000-2001).

De 15 de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria Adelaide Alves Chedas Fernandes Moradas Fer-
reira — contratada como equiparada a professor-adjunta, a tempo
parcial (40 %), além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 1 de Janeiro de 2001.

De 17 de Janeiro de 2001:

Mestre Eduardo Jorge Marques de Oliveira Ferraz — contratado
como monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de
Fevereiro de 2001 e até 14 de Setembro de 2001 (final da época
de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6237/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciada Isabel Maria Fortuna de Oliveira — contratada para exer-
cer funções correspondentes às de assessor, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável
por iguais períodos, até ao máximo de três anos, salvo se o projecto
se prolongar para além desse período, caso em que considerar-se-á

a partir desse momento contrato a termo incerto, nunca se con-
vertendo em contrato sem termo, precedendo oferta pública de
emprego, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de
Fevereiro de 2001, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6238/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida a renovação do contrato:

De 7 de Fevereiro de 2001:

À mestra Paula Cristina de Oliveira Rodrigues Pinto, monitora — por
um ano, a partir de 24 de Fevereiro de 2001, inclusive.

À mestra Cristina Maria Ascensão Alonso, monitora — por um ano,
a partir de 26 de Fevereiro de 2001, inclusive.

À mestra Isabel Maria Sousa Gomes Mafra, monitora — por um ano,
a partir de 15 de Março de 2001, inclusive.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Ao licenciado Pedro Pinto Vasco, monitor — por um ano, a partir
de 24 de Fevereiro de 2001, inclusive.

De 15 de Fevereiro de 2001:

Ao licenciado António Manuel de Bastos Pereira, assistente convi-
dado — por três anos, a partir de 17 de Abril de 2001, inclusive.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6239/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro, foi
concedida a renovação do contrato a termo certo a João Manuel
Rebelo de Oliveira, técnico profissional de 2.a classe, por um ano,
a partir de 15 de Fevereiro de 2001, inclusive.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6240/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série) incerto no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a licença sabática
aos seguintes docentes:

De 16 de Fevereiro de 2001:

Doutor Luís Manuel Cadillon Martins Costa, professor auxi-
liar — para o ano lectivo de 2001-2002.

Doutor Joaquim da Costa Leite, professor auxiliar — para o ano lec-
tivo de 2001-2002.

De 19 de Fevereiro de 2001:

Doutora Marília Duarte Canhão da Silva Fernandes Thomaz, pro-
fessora catedrática — para o ano lectivo de 2001-2002.

Doutora Lucília Maria Pessoa Tavares dos Santos, professora asso-
ciada — para o ano lectivo de 2001-2002.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6241/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23
de Junho de 1998], foi concedida a dispensa de serviço docente aos
seguintes docentes:

Mestra Ana Helena Alves de Malta Roque, assistente — para o ano
lectivo de 2001-2002.

Mestre Delfim Fernando Marado Torres, assistente — para o ano
lectivo de 2001-2002.

Mestre Eugénio Alexandre Miguel Rocha, assistente — para o ano
lectivo de 2001-2002.

Mestre João José Neves Silva Xarez, assistente — para o ano lectivo
de 2001-2002.

Mestre Luís António Arsénio Descalço, assistente — para o ano lec-
tivo de 2001-2002.

Mestre Manuel António Gonçalves Martins, assistente — para o ano
lectivo de 2001-2002.

Mestra Paula Cristina Roque da Silva Rama, assistente — para o ano
lectivo de 2001-2002.
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Mestre Paulo José Fernandes de Almeida, assistente — para o ano
lectivo de 2001-2002.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6242/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida equiparação a bolseiro no País aos seguintes docentes:

De 15 de Fevereiro de 2001:

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar — no período de 13 a 17 de Março de 2001.

De 16 de Fevereiro de 2001:

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, professor associado — no
dia 16 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Helena Serra Ferreira Ançã, professora auxiliar — 1
e 2 de Março de 2001.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Doutora Maria Luísa Álvares Pereira, professora auxiliar convi-
dada — no período de 14 a 16 de Março de 2001.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho n.o 6243/2001 (2.a série). — Por despachos proferidos
nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23
de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro fora do País
aos seguintes docentes:

De 26 de Janeiro de 2001:

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar — no período de 23 de Fevereiro a 4 de Março de 2001.

De 2 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Carla Isabel Barreto Salgueiro de Melo, monitora — no
período de 8 a 10 de Fevereiro de 2001.

De 7 de Fevereiro de 2001:

Doutor João Lemos Pinto, professor catedrático — no período de
19 a 23 de Fevereiro de 2001.

Doutor Joaquim da Costa Leite, professor auxiliar — no período de
11 a 27 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Luísa Álvares Pereira, professora auxiliar convi-
dada — no período de 1 a 2 de Março de 2001.

Doutor João Manuel da Silva Sousa, professor auxiliar convi-
dado — no período de 12 a 16 de Fevereiro de 2001.

Mestre Jorge Manuel Costa da Silva Flores, assistente convi-
dado — nos períodos de 28 de Janeiro a 8 de Fevereiro e de 8
a 28 de Abril de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático — no
período de 11 a 25 de Fevereiro de 2001.

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, professor asso-
ciado — no período de 22 a 24 de Fevereiro de 2001.

Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, professor auxi-
liar — no período de 24 de Fevereiro a 4 de Março de 2001.

De 15 de Fevereiro de 2001:

Doutora Isabel Maria Coelho de Oliveira Malaquias, professora asso-
ciada — no período de 23 a 27 de Fevereiro de 2001.

Doutora Ana Isabel Couto Neto da Silva Miranda, professora auxi-
liar — no período de 14 a 15 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Clara Ferreira Magalhães, professora auxiliar — no
período de 26 de Fevereiro a 3 de Setembro de 2001.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático — no período
de 2 a 6 de Março de 2001.

Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade, professora auxiliar — no
período de 7 a 11 de Março de 2001.

Doutora Maria Helena Almeida Beirão Araújo e Sá, professora auxi-
liar — no período de 7 a 11 de Março de 2001.

Doutor Mário Manuel Quialheiro Simões, professor auxiliar — no
período de 21 a 25 de Fevereiro de 2001.

Doutora Idália Silva Carvalho Sá Chaves, professora auxiliar — no
período de 14 a 18 de Março de 2001.

Mestre José Alexandre da Rocha Ventura Silva, assistente — no
período de 7 a 12 de Abril de 2001.

Mestra Filomena Rosinda de Oliveira Martins, assistente convidada
(E. S.) — no período de 7 a 11 de Março de 2001.

Licenciado Manuel Bernardo Queiroz Canha, assistente convidado
(E. S.) — no período de 7 a 11 de Março de 2001.

De 23 de Fevereiro de 2001:

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático — nos períodos
de 24 de Fevereiro a 3 de Março e de 17 a 23 de Março de 2001.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 5 a 7 de Março de 2001.

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático — no
período de 9 a 16 de Junho de 2001.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 7 a 11 de Março de 2001.

Doutor Leonel Marques Vitorino Joaquim, professor auxiliar — no
período de 3 a 8 de Março de 2001.

Doutor Mário de Almeida Rodrigues Talaia, profesor auxiliar — no
período de 24 a 28 de Março de 2001.

Mestre Paulo Manuel Cruz Alves da Silva, assistente — no período
de 17 a 20 de Março de 2001.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6244/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a interrupção de dispensa de serviço docente
para o ano lectivo de 2000-2001 à licenciada Natália da Costa Martins,
assistente, a partir de 19 de Fevereiro de 2001, inclusive.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 781/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, a p. 2597, col. 1.a, despacho (extracto) n.o 2605/2001
(2.a série), rectifica-se que onde se lê «De 7 de Novembro de 2000:
Maria Júlia Barros Ribeiro [. . . ] a partir de 2 de Novembro [. . . ]
Afonso Manuel Faria de Carvalho» deve ler-se «De 7 de Novembro
de 2000: Maria Júlia Barros Ribeiro [. . . ] a partir de 2 de Novembro
de 2000 [. . . ] Afonso Manuel Farias de Carvalho».

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 782/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro de 2001, a p. 3104, col. 2.a, despacho (extracto)
n.o 3119/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «De 9 de Outubro
de 2000: Doutor Fernão Rodrigues Vístulo de Abreu [. . . ] a partir
de 9 de Outubro de 2000» deve ler-se «De 9 de Outubro de 2000:
Doutor Fernão Rodrigues Vístulo de Abreu [. . . ] a partir de 9 de
Outubro de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como
professor auxiliar convidado a partir da mesma data».

8 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Edital n.o 203/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
um lugar de professor associado do grupo/subgrupo 2 — Educação.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 41.o, 42.o, 43.o e artigo 44.o, n.os 1 e 2,
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;
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b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
Pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos da área da Didáctica das Ciências.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, 49.o, n.o 2, e 50.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

IX — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

15 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus.

Edital n.o 204/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
três lugares de professor associado do grupo/subgrupo 6 — Química.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 41.o, 42.o, 43.o e n.os 1 e 2 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado de registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do ponto II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.
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V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do ponto II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O Departamento de Química da Universidade de Aveiro
tem em desenvolvimento as áreas de Química de Produtos Naturais,
Química e Tecnologia de Materiais Linhocelulósicos, Química Ali-
mentar e Estrutura Molecular e Espectroscopia Vibracional.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, 49.o, n.o 2, e 50.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

X — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

9 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

13 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 6245/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciado João José Roma de Paços Pereira de Castro, assis-
tente — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 2000-2001
a partir de 30 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 6246/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Doutor Luís Marques Barbosa, professor auxiliar — face à deliberação
do conselho científico da área departamental de Ciências Humanas
e Sociais, na sessão de 10 de Janeiro de 2001 e nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a 11 de Janeiro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Provimento definitivo do professor auxiliar da Universidade
de Évora Doutor Luís Marques Barbosa

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pelo candidato, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da área departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente ao Doutor Luís Bar-
bosa, que requeria o seu provimento definitivo como professor auxiliar.

2 — Os pareceres dos professores Manuel Ferreira Patrício, da Uni-
versidade de Évora, e Albano Cordeiro Estrela, da Universidade de
Lisboa, são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e científico.

3 — Após demorada troca de impressões, seguiu-se a votação do
provimento solicitado pelo requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 10 de Janeiro do ano em
curso.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Mar-
tins Ramos.

Despacho (extracto) n.o 6247/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Domingos dos Santos Cabeçana Grilo, tratador de animais desta Uni-
versidade — autorizada a recuperação do vencimento perdido no
período de 8 a 22 de Novembro de 2000, num total de 15 dias.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6248/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 14 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À mestra Esmeralda Sofia da Costa Delgado, assistente desta Uni-
versidade — no período de 2 a 31 de Outubro de 2000, num total
de 30 dias.

À licenciada Maria do Rosário Lopes Martelo, técnica superior de
1.a classe desta Universidade — no período de 4 a 7 de Dezembro
de 2000, num total de quatro dias.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6249/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 20 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Cecília de Lourdes Rodrigues Barata, técnica de 1.a classe desta
Universidade — no período de 14 a 28 de Novembro de 2000, num
total de 15 dias.

A Miguel Ângelo de Abreu de Lourenço Martins, auxiliar técnico
de BAD desta Universidade — nos períodos de 28 de Setembro
a 4 de Outubro e de 20 a 29 de Dezembro de 2000, num total
de 17 dias.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 6250/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Mestra Maria da Graça Dias Carraça, assistente convidada — admi-
tida como assistente, através de contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de seis
anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 155, escalão 3, com efeitos a 16 de Dezembro de 2000, res-
cindindo o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Complexo Interdisciplinar

Despacho (extracto) n.o 6251/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Maria José Rodrigues Oliveira Mendes Calisto, assistente adminis-
trat iva do Complexo Interdisc ipl inar desta Univers i -
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa princi-
pal do quadro do mesmo centro, considerando-se exonerada do
lugar anterior, com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 6252/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Irene Trovisqueira Pinto Patriarca, técnica profissional de 1.a classe
do Complexo Interdisciplinar desta Universidade — nomeada defi-
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nitivamente técnica profissional principal do quadro do mesmo cen-
tro, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos à
data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 6253/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Fernanda Maria Silva Proença, técnica profissional de 1.a classe do
Complexo Interdisciplinar desta Universidade — nomeada defini-
tivamente técnica profissional principal do quadro do mesmo centro,
considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 6254/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Carla Sofia Silvério Baltazar, assistente administrativa do Complexo
Interdisciplinar desta Universidade — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal do quadro do mesmo centro,
considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos à data

do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 6255/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Ana de Jesus Soares da Ponte Marques dos Reis, assistente admi-
nistrativa do Complexo Interdisciplinar desta Universidade —
nomeada definitivamente assistente administrativa principal do qua-
dro do mesmo centro, considerando-se exonerada do lugar anterior,
com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Rectificação n.o 783/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro
de 2001, a pp. 3737 e 3738, o anexo à resolução n.o 29/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê:

Lugares de dirigentes e de chefia

Número Categoria
Unidade orgânica Orgânica administrativa

Escolas . . . . . . . . . . . . . Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Chefe de repartição (b).

deve ler-se:

Lugares de dirigentes e de chefia

Número Categoria
Unidade orgânica Orgânica administrativa

Escolas . . . . . . . . . . . . . Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Chefe de repartição (b).

E onde se lê:

Lugares de dirigentes e de chefia

Número Categoria
Unidade orgânica Orgânica administrativa

Serviços . . . . . . . . . . . . . Divisão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Chefes de divisão (b).

deve ler-se:

Lugares de dirigentes e de chefia

Número Categoria
Unidade orgânica Orgânica administrativa

Serviços . . . . . . . . . . . . . Divisão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão (b).

13 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Escola de Economia e Gestão

Aviso n.o 4802/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho de 5
de Março de 2001, proferido por delegação de competências conferida
pelo despacho RT-51/98, de 20 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto de 1998:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri de reconhecimento
do grau de mestre requerido pelo licenciado Nuno Miguel da Silva
Sepúlveda Ferreira Lopes os seguintes professores:

Presidente — Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrá-
tica da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor José António de Azevedo Pereira, professor auxiliar
do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Doutora Lúcia Maria Portela de Lima Rodrigues, professora
auxiliar da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

Doutora Maria do Céu Ribeiro Cortez, professora auxiliar
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

7 de Março de 2001. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

Escola de Engenharia

Edital n.o 205/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho de 12 de Março
de 2001, proferido por delegação de competência conferida pelo des-
pacho RT-51/98, de 20 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto de 1998, são designados, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem
parte do júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de
mestre, requerido pelo licenciado Rui Alberto Madeira Macedo Lima,
os seguintes professores:

Presidente — Doutor Manuel dos Santos Pais, professor asso-
ciado do Departamento de Engenharia Mecânica da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho.

Vogais:

Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor associado
do Departamento de Mecânica da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho.

Doutor Carlos Manuel Coutinho Tavares de Pinho, pro-
fessor associado da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

12 de Março de 2001. — O Presidente, António Sérgio Pouzada.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 4803/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação
de competências:

Elisabete Morais Barreiras Magalhães Mourão e Otília Inês Fernandes
dos Santos — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, res-
pectivamente, chefe de secção e assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal desta Reitoria. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Despacho n.o 6256/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia, aprovada na secção
permanente do senado em reunião de 25 de Janeiro de 2001, deter-
mino que seja alterado o artigo 3.o, n.o 3 («Dos órgãos»), do Regu-
lamento do Departamento de Química da referida Faculdade, cons-
tante do despacho n.o 33/92 (Diário da República, 2.a série, n.o 178,
de 4 de Agosto de 1992), alterado pelo despacho R/Sac/06/97 (Diário

da República, 2.a série, n.o 70, de 24 de Março de 1997), nos seguintes
termos:

Onde se lê:
«O conselho de departamento possui uma comissão coordenadora,

integrando o presidente e um professor catedrático ou associado, por
cada secção, eleito pelos membros da mesma, e terá as competências
que lhe forem delegadas pelo conselho do departamento.

Verificando-se impedimento simultâneo dos catedráticos e asso-
ciados, poderá ser representada pelo professor auxiliar mais antigo.»
deve ler-se:

«O conselho de departamento possui uma comissão coordenadora,
integrando o presidente um professor por cada secção, eleito pelos
membros da mesma, e pelos presidentes das comissões pedagógicas
das licenciaturas em Química Aplicada e Engenharia Química e terá
as competências que lhe forem delegadas pelo conselho do depar-
tamento.»

8 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 6257/2001 (2.a série). — Na sequência da apro-
vação pelo senado desta Universidade, na reunião de 13 de Março
de 1997, sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa, ao abrigo do disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, e no Decreto-Lei n.o 173/80,
de 29 de Maio, determino, por delegação de competências:

1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, confere o grau de licenciado em Ensino de Ciências
da Natureza (Biologia e Geologia), ministrando, em consequência,
o respectivo curso.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Ensino de Ciências da Natureza (Bio-
logia e Geologia), adiante simplesmente designado por curso, orga-
niza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo ao presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho do
reitor, sob proposta do conselho científico, a publicar na 2.a série
do Diário da República, nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 173/80.

2 — Do despacho a que se refere o n.o 1 constarão igualmente
os coeficientes de ponderação a que se refere a Portaria n.o 792/81,
de 11 de Setembro.

5.o

Disciplinas de opção

1 — O número mínimo de alunos necessário ao funcionamento de
cada disciplina que integra o plano de estudos como disciplina de
opção é de 10.

2 — Exceptuam-se do disposto no n.o 1 os casos em que o docente
assegure a docência da disciplina para além do número máximo de
horas de serviço de aulas a que é obrigado por lei.

3 — O regime do presente número aplica-se igualmente aos con-
juntos de disciplinas inscritas em alternativa no plano de estudos,
sem prejuízo de ser assegurado sempre o funcionamento de uma delas.

6.o

Estágio pedagógico

O estágio pedagógico do curso, bem como a admissão ao mesmo,
são regulados pela Portaria n.o 431/79, de 16 de Agosto, com a redacção
que lhe foi dada pelas Portarias n.os 791/80, de 6 de Outubro, 176/83,
de 2 de Março, e 494/84, de 23 de Julho.

7.o

Classificação final

A classificação final do curso é calculada nos termos da Portaria
n.o 792/81, de 11 de Setembro.
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8.o

Limitações quantitativas

A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações quan-
titativas, a fixar anualmente por despacho do reitor, sob proposta
do conselho científico.

9.o

Entrada em funcionamento

A entrada em funcionamento da licenciatura em Ensino de Ciências
da Natureza (Biologia e Geologia) ficará dependente de despacho
do reitor da Universidade Nova de Lisboa, exarado sobre relatório
fundamentado do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia comprovativo da existência na mesma dos recursos humanos
e materiais adequados à sua completa concretização.

10.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 230/90, de 27 de Março.

8 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

ANEXO

Universidade Nova de Lisboa

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Licenciatura em Ensino de Ciências da Natureza (Biologia e Geologia)

1 — Áreas científicas do curso:

a) Ciências da Natureza;
b) Ciências da Educação.

2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Número mínimo total de unidades de crédito necessário à con-

cessão do grau — 157.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

a) Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
b) Ecologia e Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
c) Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
d) Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
e) Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
f) Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
g) Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
h) Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
i) Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
j) Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Plano de estudos da licenciatura em Ensino de Ciências da Natureza (Biologia e Geologia)

Horas lect./Sem.

Semestre Disciplina
T T/P P

UC Sector respons.

1.o Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 40 DM
Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 1,5 4 DQ
Introdução à Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DCT
Zoologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 DCEA
Introdução aos Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 DI

2.o Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DM
Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DQ
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DF
Mineralogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DCT
Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 4 3,5 SABT/DCT

3.o Geofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DF
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 2 3 DM
Petrologia Ígnea e Metamórfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DCT
Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 4 3,5 SABT
Educação e Desenv. I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 – 3 SACSA

4.o Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DQ
Paleontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DCT
Petrologia Sedim. ou Estrat. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DCT
Educação e Desenv. II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 – 3 SACSA
Didáctica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – 3 2 SACSA

5.o Geologia de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 2 4 DCT
Geodinâmica Externa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 3 4 DCT
Ecologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 DCEA
História e Filosofia da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – – 3 SACSA
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 – 4 SACSA

6.o Poluição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4 – 2,5 DCEA
Poluição da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 GDEH
Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 4 3,5 SABT
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 4 3,5 SABT
Ecologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 DCEA

7.o
Geologia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 DCT
Ecologia Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 GDEH
Tecnol. Microb. ou Eng. Gen. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 4 3,5 SABT
Didática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 SACSA
Análise e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 – 3 SACSA
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Horas lect./Sem.

Semestre Disciplina
T T/P P

UC Sector respons.

8.o Geologia Econ. e Rec. Energ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 2 4 DCT
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 – 4 SACSA
Didáctica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 3 3 SACSA
Tecnologias Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – 5 3 SACSA
Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9.o
e

10.o

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

(*) Qualquer disciplina oferecida na FCT, com 2 ou mais créditos (UC).

Resumo

Número de disciplinas: 40.
Carga horária média: 25,8 horas/semana (incl. a disciplina de opção com 4 horas/semana).
Início de funcionamento: 1997-1998 (1.o ano).
Numerus clausus: 30.

Despacho n.o 6258/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
Prof. Doutor J. Manuel Nazareth:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri do concurso para professor associado para o grupo de História
e Teoria das Ideias da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Luís Manuel Soares dos Reis Torgal, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Luís António de Oliveira Ramos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Norberto Amadeu Ferreira Gonçalves Cunha, pro-
fessor catedrático do Instituto de Ciências Sociais da Uni-
versidade do Minho.

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Zília Maria Brandão Osório de Castro, professora
catedrática da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.o 4804/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que foram organizadas as listas de antiguidade do pessoal
docente e não docente da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
as quais se encontram afixadas no placard da Repartição de Pessoal,
para consulta dos interessados.

O prazo para eventuais reclamações é de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

13 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 6259/2001 (2.a série). — Autorizada por despacho
de 8 de Março de 2001 do director, proferido por delegação de com-
petências, a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes docen-
tes desta Faculdade:

Doutora Brigitte Marie Marcele Ghislaine Detry Cardoso e Cunha,
professora associada — durante o período compreendido entre 25
de Fevereiro e 9 de Março de 2001.

Doutora Maria do Rosário Pericão da Costa Pimentel, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 3 e 10 de Março
de 2001.

Doutor João Luís de Lima e Silva de Sousa, professor auxiliar —
durante o período compreendido entre 20 e 27 de Maio de 2001.

9 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 6260/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2001 do director (proferido por delegação de competências),
foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutor Paulo Filipe Gouveia Monteiro, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 7 e 14 de Março de 2001.

Doutor Sérgio Montenegro Miguel Grácio, professor auxiliar — nos
dias 8 e 9 de Março de 2001.

Doutora Margarida Angélica Pires Pereira Esteves, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 17 e 20 de Março
de 2001.

Doutora Clara Crabbé Rocha, professora catedrática — durante o
período compreendido entre 25 e 29 de Abril de 2001.

13 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 6261/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Março de 2001, por delegação, foi autorizado o contrato
de trabalho a termo certo, com a duração de um ano, renovável auto-
maticamente por períodos sucessivos até cinco anos, com a categoria
equivalente a assistente administrativo especialista, de Maria Manuela
Henriques Saraiva de Campos Nogueira, a partir do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Listagem (extracto) n.o 64/2001. — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos
subsídios concedidos pela Reitoria da Universidade do Porto a ins-
tituições circum-escolares no 2.o semestre de 2000, de dotações do
Orçamento do Estado e de contas de ordem:

Centro Desportivo Universitário do Porto . . . . . . . . . . 32 000 000$00
Assoc. Divulgadora da Casa Museu Abel Salazar . . . . 3 600 000$00
Órfeão Universitário do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 880 000$00
Lar Universitário de S. José de Cluny . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Teatro Universitário do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Núcleo Etnográfico F. Univ. Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
Assoc. Estudantes do Inst. Ciências Biomédicas . . . . . 1 252 870$00
Assoc. Estudantes Fac. Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Estudantes Fac. Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Assoc. Estudantes da Fac. Direito . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Assoc. Estudantes da Fac. Engenharia . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Assoc. Estudantes da Fac. Economia . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Assoc. Estudantes do Inst. Sup. C. Nutrição . . . . . . . . 200 000$00
Assoc. Int. Est. Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
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Assoc. Nacional Est. da Fac. Medicina . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Assoc. Antigos Alunos da Univ. Porto . . . . . . . . . . . . . 1 300 000$00
Centro de Estudos Africanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Centro Leonardo Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Núcleo Jornalismo Académico da Univ. Porto . . . . . . 2 100 000$00
Faculdade de Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 325 945$00
Faculdade de Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450 000$00
Faculdade de Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Faculdade de Engenharia — VEPCAR 2000 . . . . . . . 300 000$00
Fundação das Univ. Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
ANFUP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 000$00
CEPESE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
ANIPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 351 000$00
Assoc. Desenv. Fac. Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
AIBMC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 074 706$00
AISEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
INEB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 135 223$00
IPATIMUP-CIBO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 137 777$00
Fundação Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 003 297$00
GESCONGRESSOS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Gesto — Cooperativa Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Ordem dos Engenheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 000$00
Liga dos Amigos de Cirurgia 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Sociedade Portuguesa de Química . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Sociedade Portuguesa de Reologia . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Prof. Dr. Américo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 055$00
Dr. João Amaral P. S. Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

12 de Março de 2001. — O Reitor, Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6262/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Carolina Brito Mendes Martins, técnica especialista de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada definitivamente técnica especialista de
1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6263/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Arquitecto José Luís de Jesus Gomes, técnico superior de 2.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade — nomeado definitivamente
técnico superior de 1.a classe da mesma área e Faculdade, com
efeitos a partir da data de aceitação, considerando-se exonerado
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6264/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Jerónimo Castro Moreira das Neves, assistente administrativo prin-
cipal da Faculdade de Medicina desta Universidade — renovada
a requisição, por mais um ano, na Direcção Regional de Educação
do Norte, com início em 21 de Março de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6265/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Vítor António dos Reis Almeida, estagiário da carreira
técnica, área de áudio-visuais, da Faculdade de Belas-Artes desta
Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato,

com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001. (Não carece de
fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6266/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Marques Vasconcelos Esteves, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo
certo, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6267/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Eulália Maria Bernardino Mendes, técnica superior de
1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Farmácia desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica superior principal da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6268/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Anízio Diamantino Soares de Aguiar, assistente administrativo da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente como assistente administrativo principal da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6269/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Filomena Sequeira Pinto Bernardino, assessora
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Farmácia desta Universidade — nomeada definitivamente asses-
sora principal da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6270/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ema Conceição Brojo Proença, assessora (área de apoio
ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de Farmácia
desta Universidade — nomeada definitivamente assessora principal
da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6271/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Eugénia da Fátima Ribeiro, técnica superior de 2.a classe
(gestão) da Faculdade de Economia desta Univers i -
dade — nomeada definitivamente técnica superior de 1.a classe da
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mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6272/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Rosa Pena Martins Ferreira, técnica superior de
1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Farmácia desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica superior principal da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6273/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Adelaide Rodrigues Brites Rolão, chefe de secção do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade —
nomeada, em regime de substituição, chefe de repartição do mesmo
Instituto, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro de 2001 e durante
o impedimento do titular do lugar. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 784/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 4643/2001] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 2001, a p. 4300,
relativa a Glória Augusta Martins Alves, rectifica-se que onde se lê
«como auxiliar» deve ler-se «como auxiliar técnico».

14 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 4805/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 dos arti-
gos 95.o e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Faculdade de Belas-Artes
da Universidade do Porto, para consulta, a lista de antiguidade do
pessoal não docente da referida Faculdade, com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências

Rectificação n.o 785/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro
de 2001, a equiparação a bolseiro da Prof.a Doutora Ana Paula da
Silva Dias, rectifica-se que onde se lê «no período de 1 de Setembro
de 2000 a 16 de Janeiro de 2001» deve ler-se «nos períodos de 1
a 15 de Setembro e de 20 de Novembro a 13 de Dezembro de 2000».

13 de Março de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 6274/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 13 de Março de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Alberto Ramos Duarte, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 12 a 26 de Abril
de 2001.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 6275/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 13 de Março de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Manuel António Araújo da Silva Janeira, professor associado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 30 de
Março a 1 de Abril de 2001.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 4806/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de três vagas na cate-
goria de auxiliar administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento das vagas
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — O concurso é externo de ingresso, nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natureza
executiva simples, totalmente determinadas, implicando predominan-
temente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem prática.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública e possuir escolaridade obrigatória.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10 — As provas de conhecimentos, cujo programa foi aprovado
por despacho de 26 de Novembro de 1996, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1997, constarão do
seguinte:

1) Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
de língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos
resultantes de vivência do cidadão comum;
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2) Conhecimentos específicos:

a) Estrutura orgânica da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto;

b) Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Qualificação e atitudes profissionais;
Presença e forma de estar;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da aplicação da
fórmula a seguir indicada às classificações obtidas na avaliação cur-
ricular, prova de conhecimentos e entrevista profissional:

CF=0,2×AC+0,3×PC+0,5×EP

13 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Teixeira Monteiro, director de ser-
viços da FEUP.

Vogais efectivos:

Armínio de Almeida Teixeira, assessor principal da FEUP.
António Júlio Afonso de Vasconcelos, assessor da FEUP.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Veiga Martins, assessor da FEUP.
António Jorge Pais Direito, técnico profissional especialista.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 6276/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a Maria Teresa Magalhães da Silva Pinto de Andrade
de 15 a 17 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 6277/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

José Manuel Martins Ferreira — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 14 a 18 de Março e de 31 de Março a 2 de
Abril de 2001.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 6278/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Alberto Manuel Carneiro Sereno — de 12 a 16 e de 26 a 28 de Março
de 2001.

Joaquim Azevedo Figueiras — de 8 a 22 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 4807/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do Porto, no exercício de delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria Margarida Fernandes Ruivo, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 14 a 20 de Março de 2001.

12 de Março de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 4808/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Faculdade, com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 6279/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Júlio Gil Vale Carvalheira, professor auxiliar — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido
entre 12 e 17 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)
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Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 4809/2001 (2.a série). — Concurso de ingresso para um
lugar de assistente administrativo da carreira de assistente administra-
tivo. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho da pre-
sidente da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura de 19
de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso para um lugar de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro do pessoal não docente da Facul-
dade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa, constante
do mapa II anexo ao despacho reitoral n.o 16 049/2000, de 7 de Agosto,
a que se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 274/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — compete,
genericamente, ao assistente administrativo funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal,
economato e património, secretaria, arquivo, expediente e dacti-
lografia.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Arquitectura, Rua do Pro-
fessor Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lis-
boa.

7 — O vencimento é o previsto na mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais — satisfazer as condições estabelecidas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir o
11.o ano ou equivalente, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso da Faculdade de
Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa, podendo ser entre-
gue em mão na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua
do Professor Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda,
1349-055 Lisboa.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
naturalidade, filiação, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, mediante referência ao número

e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração emitida pelo serviço onde se encontra vinculado,
donde conste, de um modo inequívoco, a natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira e

na função pública, em anos, meses e dias, até à data da publi-
cação deste aviso, e as funções que desempenha;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — A não entrega dos documentos exigidos na abertura do con-
curso implica a exclusão do candidato no concurso, nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

Avaliação curricular;
Provas de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular os candidatos serão graduados de
0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente considerados, de acordo com
as exigências funcionais, os seguintes factores:

AC=HL+FP+EP
3

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitação literária;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

12.2 — A prova de conhecimentos gerais consta do despacho do
director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999 publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999 (em anexo).

12.3 — A prova de conhecimentos específicos consta do despacho
do director-geral da Administração Pública de 29 de Dezembro de
2000 publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de
Janeiro de 2001 (em anexo).

12.4 — As provas de conhecimentos serão de natureza prática,
revestindo forma escrita, com a duração máxima de cinquenta minutos
cada, serão classificadas de 0 a 20 valores e são eliminatórias de
per si, sendo excluídos os candidatos que obtenham pontuação inferior
a 9,5 valores.

13 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos (gerais e específicos) serão notificados aos candidatos nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências da
função, e será valorizada de 0 a 20 valores. Serão considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Cultura geral e experiência profissional;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais;
e) Capacidade de relacionamento.

15 — A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo adop-
tada a escala de 0 a 20 valores, que resultará da média aritmética
obtida em cada um dos métodos de selecção utilizados, com a apro-
ximação às centésimas, por aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC+2PC+2E
5

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos (gerais e específicos);
E=entrevista profissional de selecção.

16 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com os artigos 28.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Eduarda de Menezes, chefe de repartição
da Faculdade de Arquitectura.

Vogais efectivos:

Antónia de Sousa Casimiro Almeida, chefe de secção da
Faculdade de Arquitectura.

Maria Teresa Soeiro Esteves, chefe de secção da Faculdade
de Arquitectura.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Godinho Matos, chefe de secção da Faculdade
de Arquitectura.



N.o 74 — 28 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5579

Henrique Augusto Carvalho dos Santos, chefe de repartição
da Faculdade de Arquitectura.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Fevereiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Clara Teles Mendes.

ANEXO I

Programa das provas de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Estatutos da Faculdade de Arquitectura.

Bibliografia e legislação base

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, e Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro, e Deon-
tologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a Moder-
nização Administrativa;

1.5 — Estatutos da Faculdade de Arquitectura — Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 90, de 18 de Abril de 1990.

ANEXO II

Programa das provas de conhecimentos específicos

Noções gerais de direito e de organização política
e administrativa do Estado

1 — Órgãos de soberania:

a) Presidente da República;
b) Assembleia da República;
c) Governo;
d) Tribunais.

2 — Tipologia dos diplomas — noção elementar de lei, decreto-lei,
decreto regulamentar, resolução, portaria e despacho.

3 — Código do Procedimento Administrativo — noções gerais.
4 — Administração central, regional e local — caracterização.

Regime jurídico da função pública

1 — Noção elementar de funcionário e agente.
2 — Contratos — contrato de trabalho a termo certo, contratos de

tarefa e de avença.
3 — Quadros e carreiras — noção e espécie.
4 — Recrutamento dos funcionários — tipos de concursos e ins-

trumentos de mobilidade.
5 — Requisitos para o exercício das funções públicas — requisitos

gerais e especiais.
6 — Provimento em funções públicas — noção e formas de pro-

vimento.
7 — Fiscalização do Tribunal de Contas.
8 — Início de exercício de funções públicas — posse e formalidades.
9 — Classificação de serviço.
10 — Regime da duração e horário de trabalho.
11 — Segurança social — prestações familiares.
12 — Assistência na doença (ADSE).
13 — Listas de antiguidade — sua elaboração, prazos, reclamações

e recursos.
14 — Gabinetes ministeriais — sua composição e regime de pessoal.
15 — Incompatibilidades, inerência e acumulações.
16 — Acidentes de serviço e doenças profissionais — regime apli-

cável e tramitação.
17 — Cessação do exercício de funções públicas — exoneração, apo-

sentação, demissão, rescisão, denúncia, caducidade do contrato e
morte.

Contabilidade pública

1 — Noção de serviços públicos.
2 — Regime de administração — serviços com autonomia adminis-

trativa e serviços com autonomia financeira e administrativa.
3 — Noção de contabilidade pública.
4 — Noções gerais sobre receitas e despesas públicas.
5 — Orçamento do Estado — noção, princípios a observar na sua

elaboração e sua execução.
6 — Distinção entre Orçamento e Conta Geral do Estado.
7 — Receitas públicas — classificação orçamental em vigor.
8 — Despesas públicas — classificação orgânica, económica e fun-

cional.
9 — Requisitos essenciais para a realização de despesas públicas.
10 — Competência para autorização de despesas — controlo da

Direcção-Geral do Orçamento e do Tribunal de Contas.
11 — Processamento de despesas com o pessoal — vencimento e

outros abonos, deslocações (território nacional e estrangeiro), trabalho
extraordinário, nocturno e em dias de descanso semanal e com-
plementar.

12 — Despesas dos anos anteriores.
13 — Reposições, reembolsos, restituições e anulações.
14 — Fundo permanente/fundo de maneio — constituição, realiza-

ção de despesas e regularização.
15 — Contas de gerência.

Aprovisionamento e património

1 — Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos
e trâmites.

2 — Bens do Estado — classificação, cadastro e inventariação.
3 — Gestão de veículos do Estado.
4 — Gestão de stocks.

Expediente e arquivo

1 — Princípios tipos de documentos — sua identificação.
2 — Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos.
3 — Arquivo — noção, objectivos e meios materiais.
4 — Tipos de arquivo — estático e dinâmico.
5 — Prazo de conservação de documentos.
6 — Funcionamento de arquivo — entrada e saída de documentos.
7 — Classificação de documentos e sistema de classificação — alfa-

bético, numérico, alfanumérico, cronológico, geográfico, ideológico
e decimal.

8 — Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

Informática na óptica do utilizador

Utilização da informática na simplificação de procedimentos e roti-
nas administrativas.

Legislação base

Constituição da República Portuguesa.
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 42/91,

de 15 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Lei n.o 98/97 — Tribunal de Contas.
Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro (ADSE).
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

introduzida pela Lei n.o 49/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — acidentes em serviço.

Contabilidade

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — lei do enquadramento do Orça-
mento do Estado.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Lei de Bases da Contabilidade
Pública.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de administração
financeira do Estado.
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Aprovisionamento

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras
públicas.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e
serviços.

Expediente e arquivo

Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 4810/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao abrigo
do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, conjugado com
a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos anteriores Estatutos:

De 4 de Outubro de 2000:

Rui Manuel Meireles dos Anjos Alpalhão — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além
do quadro neste Instituto, em regime de tempo parcial (40 %),
com efeitos a partir da data do despacho de autorização, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
De acordo com o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, a contratação foi aprovada em reunião do
conselho científico de 5 de Setembro de 2000, com base em parecer
subscrito pelos Profs. Doutores Arlindo Fernandes dos Santos, José
Paulo Afonso Esperança e António Gomes Mota.

Carlos Dias da Silva — contratado, por conveniência urgente de ser-
viço, como assistente convidado além do quadro neste Instituto,
em regime de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir da data
do despacho de autorização.

João Tiago Corceiro Nicolau — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente além do quadro neste Instituto,
enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com efeitos
a partir da data do despacho de autorização.

De 16 de Outubro de 2000:

António Francisco de Xavier de Sousa e Menezes — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro neste Instituto, em regime de tempo parcial (40 %),
com efeitos a partir da data do despacho de autorização.

Carlos Manuel Parreira Correia Rainha — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro
neste Instituto, em regime de tempo parcial (60 %), com efeitos
a partir da data do despacho de autorização.

Diogo Alberto Pinto Neves — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente convidado além do quadro neste Ins-
tituto, em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir
da data do despacho de autorização.

João Paulo Casaca Soares — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente convidado além do quadro neste Ins-
tituto, em regime de tempo integral, com efeitos a partir da data
do despacho de autorização.

Fernando Manuel Marques Batista — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário além do quadro neste
Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
efeitos a partir da data do despacho de autorização.

Luís Eduardo de Pinho Ducla Soares — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário além do quadro neste
Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
efeitos a partir da data do despacho de autorização.

12 de Março de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 6280/2001 (2.a série). — Por despachos
de 2 de Fevereiro de 2001 do coordenador do Centro da Área Edu-
cativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e de 19 de Fevereiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Jorge de Figueiredo Cravo — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício de funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja, em
regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de quatro horas semanais, correspondendo-lhe a 30 % da remu-

neração, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro e até 31 de Julho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — o Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6281/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001:

Lucília dos Santos Belchior — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio para a
Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, em regime
de substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao esca-
lão 1, índice 100, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6282/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001:

Luís Miguel dos Santos Clemente — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico,
em regime de substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6283/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001:

Vânia Azevedo Ferreira Brandão — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico,
em regime de substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 19 de Feve-
reiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6284/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 do coordenador do Centro da Área Edu-
cativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e por despacho de 19
de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Carlos Santos Miranda — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício de funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja, em
regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de quatro horas semanais, correspondendo-lhe a 30 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro e até 31 de Julho
de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6285/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 do coordenador do Centro da Área Educativa
do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e por despacho de 19 de Fevereiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Eduarda Piçarra Rondão — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício de funções de equiparado a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja,
em regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de quatro horas semanais, correspondendo-lhe a 30 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro e até 31 de Julho
de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6286/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001:

Jaime Filipe Martins Branco — celebrado contrato administrativo de
provimento, em regime de tempo integral, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto Politécnico, em regime de substituição temporária, ao abrigo
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da acção n.o 5.3 do PRODEP, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 100, com efeitos a
partir de 19 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 4811/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontram
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente do aviso no Diário da República, concursos internos de
acesso geral para o preenchimento de dois lugares na carreira de
técnico profissional, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária.

Referência
dos

concursos
Categorias Áreas funcionais Lugares

1 Técnico profissional
especialista princi-
pal.

Actividades técnicas
ligadas ao ensino e
investigação.

1

2 Técnico profissional
principal.

Meios audiovisuais . . . 1

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos apenas para os
lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

4 — Local de trabalho — na cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores
e será feita de acordo com o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5
valores.

5.2.3 — A legislação aconselhável para a realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

5.2.4 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-

nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
c) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes nos
períodos em referência;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea a) do n.o 8.2, assim como os
documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

10 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Referência n.o 1

Presidente — Mestra Teresa Marta Duarte Silva Lupi de Ordaz
Caldeira, equiparada a professora-adjunta da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

Licenciado Luís António Dinis da Rosa, secretário da Escola
Superior Agrária do IPCB.

Bacharel Carlos José da Silva Marques Antunes Grácio,
técnico de 1.a classe da Escola Superior Agrária do IPCB.

Vogais suplentes:

Maria Inês Barata Seborro Lobato, chefe de secção da
Escola Superior Agrária do IPCB.

Bacharel Maria de Lurdes Espadinha Esteves Teixeira Pires,
técnica de 1.a classe da Escola Superior Agrária do IPCB.

Referência n.o 2

Presidente — Licenciado Luís António Dinis da Rosa, secretário
da Escola Superior Agrária do IPCB.

Vogais efectivos:

Leonel Afonso, chefe de secção da Escola Superior Agrária
do IPCB.

Félix José Monteiro Rafael, programador da Escola Supe-
rior Agrária do IPCB.

Vogais suplentes:

Maria Irene João da Silva Tavares, chefe de repartição da
Escola Superior Agrária do IPCB.

Bacharel Maria Cândida Viegas Tavares, técnica de
1.a classe da Escola Superior Agrária do IPCB.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.
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Legislação aconselhada para a realização
da prova de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos
e deveres dos funcionários públicos.

Decreto Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação na
Administração Pública.

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de carreiras
da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação de
carreiras na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do
emprego público.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em matéria
de emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de custo.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho na

Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças.
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — estatuto da carreira do pessoal

docente do ensino superior politécnico.
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho.
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rectifica

o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 6287/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Outubro de 2000,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento
com Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida como técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, pelo período de um ano, sendo tácita e
sucessivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República, auferindo a remuneação
mensal ilíquida de 242 200$. (Não carece de fiscalização prévia.)

6 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 6288/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento, precedidos de concurso, como auxiliares administra-
tivos, pelo período de um ano, sendo tácita e sucessivamente
renovável por iguais períodos, por urgente conveniência de
serviço, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 72 700$:

Maria Teresa dos Santos Pina.
Fernanda Maria da Silva Ribeiro.
Maria de Fátima Veiga de Sousa Gonçalves.
Anabela Pinto da Rocha Santos.

Maria Trindade Paulo Anselmo Crua.
Maia João Saraiva Pereira de Carvalho.

(Não carece de fiscalização prévia.)

7 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 6289/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a celebração, precedida de concurso e por urgente
conveniência de serviço, de contratos administrativos de pro-
vimento como assistentes administrativos, pelo período de um
ano, sendo tácita e sucessivamente renovável por iguais perío-
dos, com efeitos a partir de 12 de Março de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 115 700$:

Maria Helena da Silva Morgado.
Gerardo Álvaro de Tristão e Castro.
Adelino Joaquim Henriques Lima.
Miguel Henriques Gonçalves de Azevedo.
Susana Silva Castro.
Inês Robert Paula Nogueira.
Ana Maria Oliveira Ferreira.
Alexandra Maria Antunes Teixeira.
Maria Gabriela Santos Aguilar Gama.
Carlos Norberto dos Santos Braceiro.
Maria Gabriela dos Reis Isidro.
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Marta dos Santos Cardoso da Silva.
Maria Augusta Oliveira Ferreira.
Amália Salgueiro Matos.
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Mafalda Sofia Marques de Oliveira.
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha.
Mário David Nogueira Fernandes.
Madalena Alcina Veiga Freire dos Santos.
Isabel Maria de Carvalho Gonçalves Borges.
Sandra Marisa Morais Machado.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Helena de Jesus Ferreira Alexandre.
Carla Susana Ferreira Rodrigues.
Sandra Maria de Jesus Figueiras.
Lina Maria Oliveira Nunes de Oliveira.

(Não carece de fiscalização prévia.)

12 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 6290/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Jorge Alexandre Dias dos Reis de Barros, exercendo neste
Instituto as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral — concedida a equiparação a bolseiro,
a tempo parcial, 50 %, pelo período de um ano, a partir de 4 de
Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 6291/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Fevereiro de 2001:

Mestre Ruy Moreira Cravo, exercendo neste Instituto as funções como
equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo integral —
concedida a prorrogação da equiparação a bolseiro, a tempo inteiro,
pelo período de um ano, a partir de 1 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 786/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro
de 2001, a p. 3796, o despacho n.o 4145/2001 (2.a série), referente
ao licenciado Manuel António Madeira Martinho, rectifica-se que
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onde se lê «com início em 21 de Fevereiro de 2000» deve ler-se
«com início em 21 de Dezembro de 2000».

8 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 787/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro
de 2001, a p. 3797, o despacho n.o 4153/2001 (2.a série), referente
ao licenciado João Espada da Silva Monteiro Capoulas, rectifica-se
que onde se lê «a tempo parcial» deve ler-se «a tempo parcial (30 %)».

8 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 6292/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz — nomeada, em comis-
são de serviço, secretária, válida por três anos, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000, por conveniência urgente de serviço.

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 767/2001:

Luís António Serdoura Correia da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 1999.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 768/2001. — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Gilberto António Pinto — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente, válido por três anos, com efeitos a partir
de 31 de Janeiro de 2001.

1 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 769/2001. — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Manuel Carlos Malheiro de Carvalho Felgueiras — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 29 de Janeiro de
2001.

1 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 770/2001. — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Aurora Soares da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 6293/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Amélia André Marques, equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseira ao estrangeiro, no período de 15
a 20 de Maio de 2001.

Nélson Jorge Campos Ramalho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — autorizada a

equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 15 a 20 de
Maio de 2001.

7 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 6294/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João Carlos Estrela da Silva Rocha dos Santos, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 17 a 25 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 6295/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Reinaldo Manuel Rodrigues Soares, equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto — autorizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

Marta Sofia Bogas Nabais, equiparada a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — auto-
rizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos a
partir de 1 de Março de 2001.

7 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 6296/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

João Paulo Rodrigues Pires — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio, em regime de dedi-
cação exclusiva, por três anos, renovável por igual período, para
exercer funções da Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2001, com a remuneração mensal de 278 400$.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 6297/2001 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria do Céu de Oliveira Neto Carvalho Mendonça, equiparada a
professora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro, no
período de 22 a 26 de Fevereiro de 2001.

Ana Bela da Silva Coelho Flor Baptista da Silva, equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro, no
período de 22 a 26 de Fevereiro de 2001.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 6298/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Margarida da Silva Rocha, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária Fernão Mendes Pinto, a exercer
funções como equiparada a professora-adjunta, em regime de requi-
sição, na Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada
a nomeação provisória, por três anos, precedendo concurso, como
proessora-adjunta do quadro do pessoal docente da Escola Superior
de Educação, em regime de tempo integral, com dedicação exclu-
siva, com a remuneração mensal de 534 200$, correspondente ao
escalão 1, índice 185, com efeitos a partir da data da posse do
lugar, considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da
mesma data.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 6299/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Hélder Rosado Duarte — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, por um ano, em
regime de tempo parcial, a 30 %, para exercer funções na Escola
Superior de Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 1
de Dezembro de 2000, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 103 100$.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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